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CARTAS DE LEI ALVARÁ~ DE[RETO~ E CARTAS REGIA~ 

1817 
-------~----

DECRETO -DE 7 DE JANEIRO DE 181 i 

Declara o uniforme do Regi!llento rle Cavallaria •le J\filicías J[t Paruhyba 

no Norte. 

Attendendo ao que me r apresentaram o Coronel e mais Otficiaes 
do Regimento de Ca vallaria Miliciana da Parahyba do Norte e ao 
que miliS me foi presente sobre sua petiçãL' pelo Governo interino 
da mesttJa Capitania : Hei por bem que o sobredito Regimento 
tenha por· unit'urme o mesmo Je que usa o 1° Regimento de Ca­
vallaria Mili~iana desta Côrte e que foi ultimamente approvado 
por Decreto de 15 de Outubro do anno proximo passado. O Con­
selho Supremo Militat· o tenha assim entendido o faça executar 
expedindo os despacho3 necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 7 
(le Janeiro de 1817. 

Com a ruhrica 1le Sua Magesta.de. 

ALVARA- DE 9 DE .JANEIRO DE 1817 

Dá aos Príncipes .filhos primogenitos da Corôa de Portugal o titulo de Pnncipe 
Real do Reino Unido de Portugal, Brazil e Algarves, conservando o de 
Duque de Bragança. 

Eu El-Rei faço saber aos que este Alvará com força de Lei 
virem, que tendo o Senhor Rei D. João IV, de gloriosa memoria, 
determinado pela sua carta de doacção de 27 de Outubro de 1645, 
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que os Príncipes primogenitos da Coróa de Portugal tivessem o 
titulo de Príncipes do Hrazil, para o possuírem em titulo só­
nwnte, e so chamarem dali em diante Príncipes do Br-azil e 
Duques de Bragança : e reconhecendo eu r1ue este titulo ele 
Príncipe do Brazil tornou-se incompatível depois da carta, lle lei 
de lli de Dezemlíl'o de 1815, pela qual fui servido elevar o Estaclo 
do Brazil á dignidade de Reino, unindo-o aos de Portugal e do~ 
Algarves : e qtwrondo que o Príncipe D. Pedro, meu muito 
amado o prezado íilho primogenito e todos os mais Principo:" 
que forem primogenitos destlt Coroa gozem de um 1itnlo ainda 
mais preeminente, e qnc seja adequado a sobredita uniito : He1 
pc•l' bem quo o dito Príncipe meu filho, tenha d'ora em diante o 
titulo de- Príncipe Real do Reino Unido de Portugal e do Brazii 
u Algnrves,- conscrv<n1do sempre o de Duque de Bragança, 
e que destes mesmos titnlos hajam do gozar os Príncipes primo­
genitos de::;ta Corôa que depcis rlollo vierem ; havendo assim por 
declarada nesta pa.rte tão somente a menciona(la carta de doação 
de 27 de Outubro de lG45, c1ne ücará em tudo o m:1is em Slm 
vigor ; assim como a carta regia de 17 de DezomLro do 17:34, 
pela qual o Senhol' H.ei D. João V, de saudosa memoria, houve 
por bem que os 1illws primogenitos dos Príncipes do Brazil se 
intitulassem Príncipes da Beira. E e:;te so cumprirá como nolle 
se contém~ som embargo do qnaesí]uer l~is em contrario, as 
qnfl.es ltoi por derogadas para este eil'eito somente, ncan• !o aliás 
em seu vigor. E valerá como carta passada, pela Chancellaria, 
ainda <Jue por olla não haj<t ele passar, e o seu etreito llnja de 
elnrar um e mais annos, não obstante a Ordenação em contrario. 
Dado no P<tlncio elo Rio de Janeiro aos 0 !lo Janeü·o de 181/. 

REI com guarda. 

Conde da Barca. 

Alvará com força de lei, por que Vossa Magestade ha por bem, 
que o Príncipe D. Pedro, seu muito amado e prez1do tilho pri­
mogenito, e os mais Pdncipe.; filhos primogenitos destn. Coróa 
que depois delle vierem, tenham o titulo de - Príncipe Real do 
.Reino Unido de Portugal e do Brazil e. Algarves- e Duque de 
Bragança em logar do titulo (1e Príncipe do Brazil, quo lhes foi 
conferido pela, carta de doação de 27 ele Outubro de 1645 tudo na 
fórma acima declarada. 

Para Vossa lVIagestade Ver. 

Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa o fez. 
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ALVARA-DE 11 DE JANEIRO DE 1817 

Gr~~~ rnvilh ,},) H.io l';trrlo comrtrca dü s. Pc~rlt·o do Hio (1-rawle e ~:1nta Catlw,. 

rina, um ollicio de Escrivão das medic:-íí<~S e dmnarca(;ões. 

Eu El-H.ei r tço S'1ber aos que este Al".~ará, virem, que subindo 
it minha real presença, em consulta tb Mesa, do Desembargo do 
Paço, ;t representação que á mesma dirigiu o Juiz das Sesmarias 
lh Vilb do i-tio Pardo, Comarca, Je S. Pedro do Rio Grande e 
Santa Cntl1:uinl, pedinlo a, Cl'e.tção de um o1ficio de Escrivão 
das :\1,~divõe:.; e Dermtrc~tç:J::ls n<t mesma Villa, pelo motivo de se 
não poJer S\Btent;u~ na gra,ncle extensil1 do seu Districto a dis­
pnsiç;1o do§ 4u tlo alvará de ~5 tle JaneiL•o de l80D, emqua.nto 
determitn que ~irva o dito of1icio o m tis antigo elos TalJelliães, 
ou o que mais desoccu p:vlo e.,;ti ver ; por isso que estes Ofllciaes, 
onol'a ins com as laboriosas incumboncias dos seus empregos se 
acham qutsi sempre impossibilitados tle ir a longds distancias 
prestw-se árpwlle serviço, resultando deste inconveniente grave 
detrimento ás pwte::;, á agrkultura o aos interesses da minha 
Re~ll 1.<\tzoncln., o que tudo se verilicou pela informação que a este 
respeito mandei tir:u~ pelo Ouvido!' daquella Coma,rc<t : e tendo. 
comsideraçito ao rer't::lrido, Hei por hem, conform:lnclo-me com o 
par~CJcer da mencionada consulta, em CJUO foi ouvido o Desembar­
garloe P1·ocurarlor tht minha, Coró:t o F:tzencla, crear o ofl1cio de 
Esc1·ivito das Mediçõ3.; e 081TI'tl~c,tçõa.; p u·a o resp:Jctivo Juizo da 
dita Vilh tlo Rio Par,lo e :'en Term(), som emlJargo do qne dispõe 
o rúleeido n.l vará de :!,3 de hneiro de 1809, no§ 4° ; ficando porém 
livre aos Juizes Ordinario:; da dita, Villa, e ao Ouvidor da Co­
marca uas merlições e demwcações para qne forem e"leitos, ser­
virem-se rlos Escrivães dos seus cargos ; porquanto declaran­
do- ,e no § ~)" do mesmo alvará n:lo ser priva ti v a a j urisdicção 
dos Juizes das Sesmarin,s, não podem nesta, conformidade ser pri­
vativos os respectivos Escrivão). 

Pelo f!UÔ mrmdo á Mesa do Des:3mbargo do Paço e ch Cons­
cienci;t e Ordens, Presidente do meu Real Er-ario, Regedor da 
Ca,s-t da SupplicaçTo, Conselho dit minlm Real Fazenda, Gover­
Indor e Ca,pitão General Jn, Capitania de S. Pedro do Rio Grande 
do Snl, Governador da C<-"tpitania, de Santa Catharin:T, Ministros, 
e mais pessoafl, a, quem tocar, qne o. cumr:ram e guardem, e o 
ftçam cumprir e guarda,r. E v~tlerá como carta passada pela 
Chancellaf'ia, posto que por ella não ha, de passar, e que o seu 
e1I'eito haja de durar mais de um anno, sem embargo da Orde~ 
naçã0 em contrario. Dado no Rio de Janeiro aos 11 de Janeiro 
de 1817. 

REI com guarrla. 

Alvará pelo qual Vossa Magestade ha por bem crear na Villa 
do Rio Pardo da Comarca de S. Pedro do Rio Grande e Santa 
Cath,trina um Escrivão das Medições e Demarcações, ficando 
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porém livre aos Juizes Ordinarios da dita Villa e ao Ouvidor da 
Comarca nas medições e demarcações, para que forem eleitos, 
servirem-se dos Escrivães dos seus cargos; tudo na fórma acima 
declarada. 

Para Vossa Magestade ver. 

Joaquim José da Silveiru o fez. Bernardo José de Souza 
Loba to o fez escrever. 

CARTA RÉGIA- DE l6 DE JANEIRO DE 1817 

.\pprova os Estatutos da nova Companhia de Mineração do Cuyahá. 

João Carlos Augusto de Oeynhausen, do meu Conselho, Gover­
nador e Capitão General da Capitania de Matto Grosso. Amigo. 
Eu El-Rei vos envio muito saudar. Sendo-me presente a vossa 
·conta de 31 de Maio de 1814, acompanhada dos estatutos da nova 
Companhia de Mineração do Cuyabá, que se teem proposto formar 
os socios assignados nos mesmos estatutos, pedindo em nome e 
a requerimento dcs mesmos socios, a minha real approvação de 
todos os artigos de que se compoem, para poder proseguir o 
plano de mineração projectado, não obstante o terues já provi­
soriament€' mandado pór em pratica, pelas vantagens que de 
um tal estabelecimento podem resultar á minha Real Fazenda, 
e aos habitantes dessa Capitania, onde pela sua. central posição 
nenhum ramo de industria parecia mais conveniente do que a 
lavra dos metaes preciosos; e desejando, quanto é possível, ani­
mar todos e quaesquer estabelecimentos que te:ridap1 ao bem 
geral e particular dos meus fieis vassallos, e à prosperidade 
e riqueza publica: tendo ouvido o parecer de pessoas doutas e 
zelosas do meu real serviço e bem commum: sou senido appro­
var a Companhia de Mineração do Cuyabà, para cuja for·mação 
tendes concorrido com tanto zelo e desvelo, regulando-se pelos 
estatutos que com esta minha carta vos são remettidos, assi­
gnados pelo Conde da Barca, do meu Conselho de Estado, Minis­
tro, e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Dominios 
Ultramarinos, e Presidente interino do meu Real Erario: espero 
do vosso zelo, luzes e actividade que não sómente procurareis 
·que se consigam os bons resultados, a <tue se propõe esta Compa-
nhia, mas que conseguireis persuadil-a, a que haja de mandar, 
logo que tenha sufficientes forças, á sua custa, algumas pessoas 
dessa Capitania a aprender nas Reaes Fabricas de Ferro de Ipa­
nema na Capitania de S. Paulo, e do Morro do Pilar, na Capi­
tania de Minas Geraes, a arte de fundir o ferro, em grandes e 
pequenos fornos, para com ell-asse poderem tambem erigir ness~ 
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Capitania fabricas de ferro, a fim de o terem em abundancia, e 
a bom preço, já para, os tmlmlhos de mineração e da. agricultura, 
já para a mesma defesa desse~ Capitania.; nii·) devendo tcuubem 
esquecer·-vos (le fazer pesquizar com toclo o cuidado as minas de 
sal que houver nesse territorio, para que possam ser aproveita­
das em decidida vantagem dos meus V;lssallos. O que tudo exe­
cutareis com a promptidào e acerto com que vos tendes distingui­
do no meu serviço; dando-me partp, pela Secretaria de Estado 
dos Negocias do Reino e pelo meu Real Erario, dos resultados 
que annuaJmente se obtiverem, e propondo-me ó que vos parecer 
conveniente ao progresso e riqueza dessa Capita,nia, para eu 
resolver o que for servido. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro 
aos 16 de Janeiro de 1817. 

R E I com guarda. 

Estatutos para o governo da Companhia de Mineração 
do Cuyabá. 

I. Á Real Fazenda pertencerão duas acções livres nos reditos 
que produzir o fundo da Companhia de Mineração do Cuyabá, na 
fórma do seu espontaneo offerecimento. 

li. O Governador e Capitão General da Capitania de Matto 
Grosso será o Inspector da Companhia., para vigiar sobre a 
observancia dos seus estatutos, zelando e promovendo tudo 
quanto for em seu proveito e da Real Fazenda, podendo convo­
car e formar Juntas interinas, emquanto se não estabelecerem 
as Juntas Administrativas, mandadas crear pelo alvará de 13 de 
Maio de 1803, para nellas se decidirem em ultima instancia 
aquelles negocias da Companhia que na fórma do mesmo alvará 
dependerem de taes decisões. 

III. O mesmo Governador e Capitão General será Pr·esidente 
da MesrL da Direcção e do Conselho da Companhia; e somente 
por approvação sua e com sua assistencia, ou de pessoa por elle 
delegada, poderá reunir-se o Conselho, quando forem dignas de 
attenção as razões allegadas pela Mesa da Direcção para. esta 
convocação. 

I V. O Conselho da Companhia serà formado de doze dos seus 
accionistas que merecerem ao Governador e Capitão General 
um maior conceito; preferindo entre estes os que tiverem maior 
numero de acções e se acharem presentes no Cuyabà. A Mesa da 
Direcção será composta de quatro Directores, escolhidos entre os 
mais babeis dos do Conse,ho, servindo os Directores por tempo 
de tres annos, si não houver inconveniente qualificado e reco­
nhecido em Cansei ho ; e no fim do triennio poderão ser recondu­
zidos os Dit'ectores, ou poderão ser nomeados outros, como 
parecer ao Conselho da Companhia, que para esse fim se 
convocará. 

V. O Conselho da Companhia será convocado no fim de cada 
um anuo, para lhe serem apresentados pelos Directores os livros 
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de receita e despeza, e fnzer-se a conferencia do cofre, a fim de 
se conhecer drt lJoa ou má administração dos Directores, lavran­
do-se de tudo os competentes termos. 

VI. No tempo em que se assentar que se devem repartir os 
lucros, quando os houver, tambem se congregará o Conselho 
para regular os dividendos, sendo a partilha que se fizer assi­
gnada por todos os do Conselho e Directores, e ficando livre a 
qualquer interessado o exanimar o modo com que foi calculado o 
dividendo que lhe toca; para o que lhe será franqueado o livro 
dos termos e da receita e despeza, quando assim o exija; feito 
porém este exame perante os Directores, a quem compete a res­
ponsabilidade de taes livros. 

VII. A sexta parte da quantia que tocar a cada um dos inte­
ressados ficará em reserva, fazendo-se a competente escriptu­
ração em separado e sendo guardada em cofre separado; e deste 
fundo é que sahirão as sommas necessarias para despezas extra­
ordinarias, e até para compra de escravos, si para isso chegar, 
no fim do armo, sendo porém a sua, applicação resolvida em 
Conselho. 

VI li. A Mesa da Direcção pertence o governo e direcção dos 
11egocios da Companhia, segundo os seus estatutos, decidindo-se 
pela pluralidade de votos nos casos duvidosos, ou recorrendo ao 
Conselho no caso de empate de votos. Nos papeis e contractos da 
Companhia poder-se-ha usar de um sello particular, e que será 
formado das armas da Villa elo Cuyabá, circuladas com a legenda 
-Fnrtuna duce comi te virtute -tendo por baixo o anno da 
creação da Companhia. 

1X. O Conselho fará a divisão do trabalho pelos quatro Dire­
ctores, como rnelhor parecer, e cada um delles tomará a si uma 
das quatro chaves que deve ter o cofre da Comp:mhia. 

X. As acções desta Companhia são isent<1s de qualquer penho­
ra, embargo ou execução fiscal ou civil, ou do Juizo dos Orphãos, 
Defuntos e Ausentes. Os Credores só poderão ter direito aos 
lucros que de taes acções provierem, requerendo-os nas occasiões 
sómente em que se repartirem por todos os interessados. 

XI. O Juiz de Fóra do Cuyabá será o Juiz Conservador desta 
Companhia, e julgará breve e summari<~mente as suas causas. 

XII. Todos os que tiverem ao menos quatro acções nesta Com­
panhia, gozarão, emquanto ella durar, do privilegio de home­
nagens nas suas proprias casas! nos casos em que e\las se custu­
rnam conceder; e os Directores gozarão, além disto, da isenção 
de qualquer serviço militar, não sendo Official de soldo, e não 
serão violentados a servir officio algum de Justiça ou Fazenda, 
nem a ser depositarias ou tutores dé orphãos, emquanto forem 
.Directores. 

XIII. Os fundos desta Companhia serão formados por acções, e 
a subscripção rara estas se conservará aberta até que tenha o 
fundo necessario rmra o encanamento elas aguas que puderem 
cobrir os taboleiros das visinhanças da Villa do Cuyabá, fechando­
se a subscripção logo que se principiar esta obra, sem que ne­
nhuma autoridade possa violentar a Companhia a receber mais 



1'ARTAS DE LEI ALVAlL~f:s JJEClU~TO::i E CAH,'l'AS tâGIA~) 7 

~ocios, e servindo-lhe do limite o deslgnado p8ra a" Companhia:-; 
de Mineração no ~ zo do art. 7° do alvn_rit do n •le ~Iaio (le 1803. 

XI V. Para que a Companhia, possa angmontar os seus fundos 
quando llle convier, até ao in(licado limito de mil c oito escravos: 
::>8r-lhe-ha permitti(la o aclmittir novas neçõe~ dos :-;eus actnacs 
socio~. o na ütlta, destas, acções de novos socios, reguln.ndo-se 
porém neste caso o premio com que estes novos accionist:ts 
devem compensar o; trabalhos já feito;; pE~la Comp;lnhia, para 
vencm·em o::; lucros que competirem ás praçns com que entrarem, 
:-;enclo este reguhmento feito pelo Conselho da Companhia. 

X r. A <lnração de_;ta, Companhia será de :m armos, e rtnrlus 
estes lJOderá se1· <lissol vida, ou novamente constituída, como 
parecer conveniente. 

X Vl. Carla nma acção desta Companhia será de 100;-:;ooo em 
moeda, quo se deverão entregar no acto da subscl"ipçfto, e de 
dous eBcravos vestidos e preparados de ferramentas por urna 
vez, e qne serão entregues á Companhia, no momento em que 
principiar a mineraç<lo, e logo que se concluir o encanamento 
das ngnas, ou ontr,t qualquer operação preliminar de que ell~t 
depemlc~r, o p~1.ra que é appli~:aclo o (linlleieo reeebido. E se por 
a.lgnt!l motivo o accionista deixar de entrar c:)m os escravos 
que é obrigado, quando forem requeridos, não terá parte no 
lucro da mineração, nem jns algum par<1 reclamar a entradn 
111W fez para o fundo de despezas; serú pcrmiltido porém á l\Iesa 
da Direcção o conceder nm prazo, (1n:• n:to exeed;t de snis mez,~s 
imvrorogaveís, aos accionistas ele mais ele dnas acções, para 
apresentarem todos os esc:r<wos que são obrigados, suppl'it:(lo no 
em tanto a falta destes com escravos :: lug:tdos á sua custa : com ::t 
clausula de que, findo o prazo concedido sem f:lzer <~ entroga elos 
escravo;; que devem 1icar pertencendo á Companhia, só terá di­
reito ao1_)agamento dos jomaes, eedendo em proveito da, Compa­
nllia o nuis lucro que houver, e ticanclo expulso da Companhia. 

X. VII. O dinheiro e escravos pertencentes ú Companlli:1 não 
:Se po(lerão tirar clnrante o tempo qne lhe é concedido; e somente 
será livre aos accionista-; o vender e traspassar as suas acções, 
preferindo os socios em igualdade de preço, para o qne se fará 
publica uma, tal venda por edUaes da, Mesa da Direcçfto, p<tra 
eonltecimento dos actuaes interessados, sem o f1lW sedt nulla a 
venda feita, á pessoa que n<lo seja da Sociedade. 

XVIII. Ficarão pertencendo á Companhia todas as aguas que 
poder introduzir no rego ou encf\namento que Yai emprehender, 
achamlo-se devolutas, ou não occupadas lL~gitimamente por algum 
mineiro de efrectrvo trabalho, e com reserva das exceptua(las no 
~ 2c do art. go do alvará rle 13 de Maio de 1803, as;;im como as 
terras que puder lavrar com as aguas do dito encanamento ou 
regos, chamados do Canellas e do Brigadeiro, acha,ndo-se estes 
terrenos devolutas, ou não occupados legitimamente, e sem tra­
balho effectivo de algum mineiro; sendo notifieaclos os donos 
legítimos se alguns houver, sem effectivo trabalho, para dentro 
do prazo ele seis mezes abrirem serviços mineraes correspondentes 
á extensão do terreno que possuírem, eom pena de perdimento a 
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favor da Companlna, no caso contrario, conservando sómente a 
extensão marcada no § 3° do art. 6° do sohred i to a 1 vará. se ti­
verem forças bastantes para o seu l<nor effectivo. 

XIX. Na repartição e conces:,ã(J das terras mineraes e aguas 
que se acharem devolutas na Capitanias de Matto Grosso, terá a 
Companhia preferencia na fórmc.t do§ }o do art. 6° do alvará de 
13 de Maio de 1803, sobejando-lhe forças para novas emprezas, 
ou devendo suspt:mder os trabalh0s principiados, na forma do 
§ 6° do dito alvará, em terras que lhe são concedidas. 

XX. Nos terrenos rnineraes concedidos á Companhia, não terão 
logar quaesquer denuncias ou repartições a titulo de desco­
bertos. 

XXI. Os Administradores, Feitores e Camaradas, ou quaesrtuer 
empregados no serviço da Companhia, não poderão ser empre­
gados em outro qualquer serviço, sem mostrarem, que furam 
despedidos do serviço da Companhia, com pen<'L de 40$000 a favor 
da caixa da Companhia, p1gos pelos que os alliciarem. 

XXII. Os Administradores qne, pelo sen llom serviço por es­
paço de oito annos, merecerem singular recommendação da Mesa 
da Direcção, e satisfação geral da Companhia, ficarão d11 hi em 
diante gozando de uma até duas acções, sem serem obrigados a 
algu~ premio,. entrando com os. escravos competentes. Palacio 
do RIO de Janeiro nos l6 de Janeiro de 1Rl7.- Conde da Barca. 

DECRETO- DE 21 DE JANEIRO ])E 1817 

Concede a Guilherme t)pense e outros privilegio exclusivo para navegação pot· 
meio de embarcai}Ões de vapor dentro do porto desta Cidade. 

Havendo-me representado Guilherme Spense e Samuel Carlos 
Nicoll, negociantes Inglezes residentes nesta Côrte, que para 
maior commoclidade dos transporte', que se. fazem neste porto, se 
propunham construir uma embarcação para navegJr dentro delle 
por machina de vapor, á manefra das que ha em Londres, Paris, 
e nos Estados-Unidos da America, pedindo-me para seg·urança 
dos interesses correspondentes ás avultadas sommas, que exige 
semelhante emprcza, um privilegio exclusivo para que só elles, e 
uinguem mais, por tempo de 14 annos possa construir outra se­
melhante embar0ação para navegar da. barra pnra dentro; e 
attendendo á reconhecida utilidade deste estabelecimento, que 
deve poupar muitos braços, para serem empregados em outros e 
imp0rtantes trabalhes que offerece a riqueza natural deste paiz : 
Hei por bem deferir-lhes na fórma requerida com o privilegio ex­
clusivo por tempo de 14 annos, para que ninguem po8sa dentro do 
referido tempo fazer navegar neste porto outra embarcação por 
machina de vapor ; ficando elles obrigados a realisar este seu 
pro.jecto dentro de um anno, contado da data deste. A Real 
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Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas e Navegação deste 
Reino do Brazil e Dominios Ultramarinos o tenha as:;im enten­
dido e lhes mande IH::lSi\l' os despachos necessarios. Palacio do 
Rio rle Janeiro em 21 de Janeiro de 1817. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

. ' 
CARTA -REGIA- DE 28 ng .JANEIRO DE 1817 

Crôa na CidadQ dn Bahia uma cadeira de chimica e dà iastruc~~ÕHS a respeito. 

Conde dos Arcos, Governador e Capitão <ieneral da Capitania 
da Bahia. Amigo. Eu El-Rei vos envio muito saudar, como 
aquelle que amo: Sendo indíspensavel não sü para o progresso 
dos estu:lo~ de medi0ina, cirurgia, e ageicultura, que tenho man­
dado e:;tabelecer nes:;a Cidade, mas tambem 'paea o perfeito co­
nhecimento dos muitos e preciosos productos, com que a natureza 
enriqlleceu este Reino do Brazíl, que se ensinem os princípios 
theoricos o rmtticos da cllimica, e seus differentes ramos e appli­
cações ás artes e á pharmacia : Hei por bom crear nessa Cidade 
uma cadeira de chimica, eegulada provisoríamen te pelas insh'uc­
ções, que com est.L baixam nssignadas pelo Conde lh Barca, do 
meu Conselho Lle Estado, Ministro e Secretario de Estado dos Ne­
gocias da Marinha 0 Domínios Ultram<trinos e interinamente en­
carregaria da, Secretilria de Estarto dos Negocios do Brazil, sendo 
incumbido do ensino dns ma terias, que lhe são proprias, o Dr. 
Sebastião Navarro de Andrade, que sou servido nomear Lente da 
sobredita cadeirn, com o ordenado annual de 600::;ooo, pagos a 
quarteis como os mais professores pelo rendimento do subsidio 
litterario dessa Capitaniil, conservando as honras e prerogativas 
dos Lentes da. Universidade de Coimbra, e a pensão que recebe 
pelo cofre da mesma Universiclarle. E porque muito convém que 
deste e de outros semelhantes esí:íbelecimbntos se colham as van­
tagens que tenho em vista a bem ela instrncção publica, e de que 
tanto depende a agdcultura, industria e commercio: sou outrosim 
servido ordenar que no fim de cada um anno lecti vo façrtis subir 
á minha real presença, pela Secretaria de Estado dos Negocias do 
Brazil, uma circum:;tanciada conta, do resultado de todos os 
cursos scientificos e praticas rb agricultura, chimica, medicina e 
cirurgia, que tenho ahi creado com a infnrmação competente sobre 
a conductn, assiduidade e prestimo de cada um dos Lentes, 1)ara 
que com cabal conhecimento de todas as particularidatles, en haja 
de dar as ulteriores providencias que me parecerem convenientes. 
O que me pareceu participar-vos, para que assim o tenhais en­
tendido e façais executar. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro 
em 28 de Janeiro de 1817. 

REI. 
Para o Conde dos Arcos. 
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Instrucçõ3s provisoricts que d8Vém rager a c::tcleira de chimica 
da Cidade da Bahia P. que se refere a Carta Régia acima. 

1.0 O Lente d11 cadeira de chimic.:t ensinará a theoria c1Jimic<l, 
Bm geral por um compendio da, smt üscollm, emquanto elle não 
compuzer um proprio na, lingmt portugneza, que contenha com 
conveniente precisão e clar'eza totlas as noções que deve ensinar 
aos seus discípulos. E achando-se trarlnzida na lingna vulg·ar a 
philosophia chimica de Fanrevor, bom será quo,. emquanto não 
ordena o seu compendio, use della para poder ser nuis geral este 
estudo, fazendo-llle os adiantamentos que lhe forem neccssarios. 

2. 0 Dadas as lições geraes de chimica, passarú ás applicações 
desta tão interessante :"Cicncia às cli fferentes artes e ramos de 
industria. 

3.° Fará todas ns experiencias e analyses que for8m neces:;arias, 
procurando dar aos seus discípulos toda a agilidade e perícia na 
pratica das operaçõ~s chimicas, tendo sempre em vista nas suas 
lições theoricas e praticas tudo quanto for relativo á pharmacia, 
agricultura, tinturaria, manufactura do assncar, e á extracção 
não só das substancias salinas, de que se possam colher utilidade, 
mas tambem dos oleos, bitumes, resinas e gommas. 

4. 0 Dará lições praticas de docimastica, e explícarà as ditie­
rentes construcções dos fornos de diversas especies, tendo parti­
cular attenção ao trabalho dns minas de ferro, e de outros 
metaes, de rtne abunda o Reino do Brazil, para que possam ser 
utilmente aproveitados. 

5. 0 No tempo das ferias observará com os sens discípulos os 
terrenos visinhos da Cidade da Bahia, para lhes explicar as suas 
formações e ao mesmo tempo colher os productos mineralogicos 
que encontrar, e achar dignos de observação, para servirem ás 
suas lições, e serem guardndos no gabinete de mineralogia, que 
se de\'e formar, sendo para esse fim convidados todos os que 
acharem algum fossil, a fazer entrega delle no dito gabinete. pa­
gando-se o seu justo valor aos que o exigirem á custa da fteal 
Fazenda, e pela folhit dns despezas do laboratorio chimico, quo o 
Governador e Capitão General fará construir com a conveniente 
economia, entendendo-se com o Lente. Esta follJa será assignada 
pelo Lente, e approvada pelo Governador e Capitão General ou 
por pessoa, a que elle der para isto commissão especial. 

6. 0 Por cada uma destas viagens mineralogicas no tempo das 
l'erias grandes, e quando forem realisadas, receberá o Lent_e 
100$000 a titulo ele ajuda de custo, que lhe serão pagos, depoiS 
tle apresentar ao Governador e Capitão General a memoria ou 
descripção de todas as observações que fez, e dos productos que 
encontrou, notando os nomes dos discrpulos que o acompanharam 
á sua custa, e o sen prestimo e desvelo. Esta memoria será re­
mettida á Secretaria de Estado dos Negocias do Brazil com as 
observações que sobre ella tiver tle fazer o mesmo Governador e 
Capitão General. 

7. 0 Pela folha das despezas do laboratorio chimico e gabinete 
de mineralogia serão pag(l.S as despezas que se fizerem com a 
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eompr[l dos instrumentos para estas viagens montanisticas, bem 
como corn a compra dos va::os, appuxelhos, fornos, e tutlo quanto 
for necessario ao trabalho do lahoratorio, sendo toda a despeza 
exactamente legalisada e íiscalisacla perante a Jnnta da, Fazenda 
da Capitania, 1mra poderem ser a!Jonaclas ao respectivo Lente na 
conta das quantias que se lhe tiverem adiantado para serem em­
pregadas no htboratorio, não se lhe fazendo novo adianütmento 
sem ter dado conta legal do emprego f{Ue se fez da antecedente 
quantitt que tiver recelJido. 

8. o Um anno depois da abertura da aula de chimica não se per­
mittirá examo ele pharmacia sem que preceda o de clümica, sendo 
obrigados ao estudo do chimica todos os que se destinarem á ci­
rurgia, medicina , o ao oíficio de !Joticü,rio. 

0. o Serão admittidas á aula de chimica todas as pessoas que 
quizerem instruir-se em tão importante sciencia~ seja qual for o 
sen destino ulterior ; no Lente porém será livre despedir da aula 
os quo se não comportarem com a devida decencia e subordi­
nação, dando parte ao Governador e CapiUio General dos motivos 
que teve parc.1 a expulsão. 

Palacio do Rio de Janeiro em 28 de Janeiro de 1817.- Conde 
da Bcwccr. 

CARTA R~~GIA- DE 30 DE .JANEIRO DE 1817 

Crea o log:al' dP Cirurgião-uHir da tropa na Capitania de PPmamhneo. 

Caetano Pinto de Miranda Montenegro 1 do meu Conselho, Go­
vern,tdor e Capitão General da Capitania de Pernambuco. Amigo. 
L~u El-Rei vos envio muito saudm·. Julgando digno de minha real 
attenção, o qne expuzestes no vosso olficio, datado de lo de Março 
do anno proximo passado, sobre a necessidade de se crear nessa 
Capitanht o logar de Cirurgião-mor tia tropa della, a tim de que 
quem o houver de occupar hnja. de curar no Hospital da Miseri­
eordia de O linda, emquanto se não estabelece-um hospital militar, 
não só os indivíduos da mesma tropa, como os calcetas e mari­
nheiros das embarcações reaes, que alli são tratados à custa da 
minha Real Fazenda, Hei por bem crear o logar de Cirurgião-mor 
da trop~ dessa Capitania, com o ordenado de 300$000 por anno, 
que serão pagos pelos rendimentos geraes dos cofres della, para 
u que vos autoriso por esta minha Carta Regia ; devendo o facul­
tativo, que houver de exercer o dito logar, emquanto ahi se não 
verificar o estabelecimento de um hospital militar onde depois 
deverá ter o seu effectivo exercício, curar no Hospital da· Miseri· 
cordia de Olinda, como até agora se tem praticado, nuo só os in­
divíduos da tropa, como os mais que alli foram tratados, à custa 
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da minlFL Real Fazenda. O que me pareceu partícipar-vos para 
vossa intelligencb., e pn.ra que assim o façaís executar. Escripta 
no Palacío do Rio de .Ta:neiro em ~~O de .lanAiro de 1817. 

Pn.ra Caetano Pinto 1le Miranda Monteneg-ro. 

DECRETO - DE :-J DE MAH.Çü DH 1817 

Conceu0 a graduação de Tenentes Cot·oneisaos Vedares ria. Gente de Guerr·a. 

Convindo regular as graduações militares que competem aos 
Officiaes de Fazenda, que em algumas C8 pitanias deste Reino do 
Brazil ainda servem de Vedores de Gente de Guerra, e nesta 
qualid:tde exercitam as funcções de Thesoureiros das tropas das 
mesmas Capitanias; e ao mesmo tempo determinar os uniformes 
militares de que devem usar como empregados civis do Exercito: 
Hei por bem determinar que os sobreditos Officiaes de Fazenda, 
que servirem de Vedores d<L Gente de Guerra, gozem durante o 
tempo que assim forem empregados da simples graduação de 
Tenentes Coroneis, sem que por isso vençam ou tenham direito a 
perceber soldo algum militar; e poderão usar durante o mesmo 
tempo do uniforme de que usam os Officiaes da Thesouraria 
Geral das tropas desta Côrte. O Conselho Supremo Militar :lssim 
o tenha entendido e faça exe~utar, expedindo os despachos ne­
cesswios. Palacio do Rio de Janeiro 3 de Março de 1817. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO- DE 3 DE MAH.ÇO DI:<] 1817 

Concede a gr·acluação de Coroneis de Milícias aos Sect'etarios do~ G-overnos das 

Capitanias Geraes e a de Sargentos-móres aos das outras Capitanias. 

Havendo eu concedido a alguns Secretarios dos Governos das 
diversas Capitanias Geraes deste Reino do Brazil, graduações e 
patentes inilitares em Milícias; e convindo deifmninar em regra 
geral a, graduação, e uniforme milita.r que devem ter e usa!"" 
estes empregados durante o tempo que servirem taes empregos: 
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Hei por bem, quEJ ot> Secretarias dos Governos das Capitanins Cie­
raeB, isto é, daquell<1s cujos Governadores forem Capitães Gene­
raes, gozem da simples gradtHlção de Coroneis de Milir:ias, e os 
das outras Capitanias da g-raduação d0 Sargeutos-móres, durante 
o tempo que exercerem os referidos Ioga res de Secretarias, e 
usem então da mesmo uniforme rletorn1inado para os Otficiaes do 
Estado-Maior· do Exercito, no plano qne acomparlwu o Decreto 
de 19 de Mnio de 180(), com a dit't'erença porém de que as borda­
duras, galões, botões, dragonas e ftoretes, serão de metal br::tnco, 
como está ordenado para as Milícias em geral. O Conselho Su­
premo Militar o tenha assim entendido e o façct executar com os 
despachos necessarios. Pl\lacio do Rio de Janeiro :i de M<Hço de 
1817. 

Com a l'ubrica de Sua Magestade. 

CARTA IU~C:HA- rm 7 DE MARÇO DE 1817 

Crên uma aula de deSAnho e histo!'ia. em Villa Rica da Capitania •le I\Iina:-: 

Get'aes. 

Reverendo Bispo de Marianna. Amigo e mais Governadores 
interinos da Capitania de Mina3 Geraes. Eu El-Rei vos envio 
muito snud;~r. Tomando na minha real considera~·ão o que me 
representou D. Manoel de Portugal e Castro, do meu Conselho, 
Governador e Capitão General dessa Capitania, no seu officio de 
19 de Dezembro do anno passado, sobre o beneticio que eu faria a 
muitos ramos d2 inrlustria, auxiliando a reconhecida propensão 
que teem os meus fieis vassallos, habitantes da mesma Capitania, 
para as artes em o-eral, que por falta de conhecimentos de 
desenho não teem poâido chegar á desejada perfeição: Hei por bem 
crear e estabelecer em Villa Rimt uma aula de desenho e hi~toria. 
E attendendo ao merecime11to e mais partes que concorrem na 
pesso,t de Jeronymo de Souza Queiroz, sou servido nomeai-o 
Professor della com o ordenado annual de 200$000, pagos pelo 
rendimento do subsidio litterario. O que me pareceu participar­
vos, para que assim o tenhais entendido e façais executar. Es­
ripta no Palacio do Rio de Janeiro em 7 de março de 1817. 

REI. 

Para o Reverendo Bispo de Marianna e mais Governadore~ 
interinos da Capitania de Minas Geraes. 
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CARTA RltGIA- l>E 13 DE l\1ARÇO DE 1817 

Concede~ .Jon'JUÍ'JJ 1l<~ Snnt'_\un·t o eilifieio de!lomiuado Semiuariu de Bn!é,u rn 

C~pitania <la D:tlli:t p:u·a o est:tbdeci:nent,l d() u•n Seminario e Cas:1 Pia. 

Conde dos Arcos, Govcrmvlor e Capitão Gcnernl da Cnpítani::t 
da Bahi<t. Amigo. Eu El-Rei vos envio muito sauclur, como 
aquelle que amo. Senrlo-me presente com a v-ossét informação em 
officio Lle ~~ de .Janeiro passado o rerJ.uerimento ele .Joaquim de 
Sant' Anna, esmoler da Casa Pia dos Meninos Orphilos dessa 
Cidade, em qae, pretendendo por em execução os mais louva,veis 
desejos f(Ue o animam, de estender os !Jenoticios du, etlnc<l çlo da 
mocidade ao3 orphã.os poln·c) e destLmparados do Districto dft 
Villa lla Cachoeira, me pede quo para este eil'eito llw seja chvlo 
o edificio que actnalmente SA acha muito arruinado no termo da 
sobredita villa, e que foi Seminario do.s extinctos Jesuítas, 
denominall:--> o - Seminario tle Belem -; o desejando que não 
faltem aos meus fieis vassallo;; meios algnns de educar;ão publica 
1Jara qne se façam bons e utei~ ci'l~ú.I:Ios, principalmente ~HJll9lles, 
que pela pobreza de s2us pa.is muito nuüs precisam do mon re<d e 
paternal amparo: Hei por l1em, contorm<mdo-mo com o vosso 
parecer, fazer mercê do referido editicio, denominado o- Semiua­
rio de Bolem-, que foi dos e:dinctos .T e.;uibs, para nelle Cund lT o 
supplicante um Sominario e Casa Pia de oducaçã,o em beneficio 
dos meninos orphã.os e desamparados da Villi ch Cachoeim e seu 
Districto. O íJUe me parecem participar-\'OS, p;ua que a:;sim o 
tenhais entendido e f<-Lçais executar. Escript<tno Pabcio do 1-Un 
de Ja,neiro em 13 de Mar<;o ele 1817. 

H.EI. 

Para o Conde dos Arcos. 

CARTA R~:GlA- DE 1 m; ABRIL lll<: 1817 

Manda conscl:'V[l.t' o <lest[l.cament') existente na povoaç.:io dos Al:'cos na Coma1•e't 

de Podo Se;:;-ut·o (~ estabelecer outro n:t Villü de S. Matheus da Capitania rb. 

llahi:t, 

Conde dos Arcos, Governador e Capitão General da Capitania 
da Bahia. Amigo. En El-Rei vos envio muito saud'1r como aquelle 
f(Ue amo. Tendo mostrado a experíencia a utilidade que resulta 
do destacamento, que pela minha Carta Regia de 21 de Novembro 
de 1813, fui servido mandar estabelecer por dous annos na 
povoação dos Arcos, na Com'trca de Porto Seguro de.;;sa Capi­
tania com o fim de cohibir os insultos, que alli fazia, e de novo 
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intentasse o ,g·entio Botecndo além de outros proveitosos fins, que 
ú isso me (le.liber;tram, e que pela sobredita. Carta Regia vos 
foram participados ; reconhecendo-se portanto a necessidade da 
~onsel'YaçãtJ do dito destacamento, ao qual convem dar a mesma 
rormn. e graduaç:ão militar, com ilUe houve por bem mandar 
erear as DivisiJes do r-tio Doce por Carta Regia. de 13 de 1\laio 
do 180~, e que nn. Capitania de Minas Goraes se empregam no 
mesmo util exercício; ::ou servirlo antorisar-vos, não só para que 
J'açaL; conservar o sobrerlito destacamento, ató que eu o contrario 
or(lene, eomo pat•;t que eontinueis a HHmdar-lhe pagar, á custa da 
minlw t-toal F<~zoncla o estabelecido soldo de 100 réis diarios a cada 
uma das 20 praç~:<s de qne se compoem, além do que mais se acha 
1leterminado poh1, sourodih~ Carta Regia. 1le :21 de Novembro 
do lô l:i, eom a clifl'erença 110rí·m1 que ao Commanctante, quo ora é, 
e p<wa ao diante Cór do solJrcdito de.·;tacamento, em logar tle 300 
réis diarios de soldo, que Yencia, se lhe satisfará o de 1llfercs de 
Inümtarin, a que son ser·vi1lo eloYal-o, ticando aggregado ao 
Rexim1~nto do Inf<müu'íH de linlu1 dess<t Cidade tla Bahia, assim 
eorno qne os inrlivirluos do seu Commando sejam considerados 
SolcLtdos Pedestres da mesma sorte que as praças qne compoem as 
rel'ol'iilas Divisões 1lo Rio Doce na Capitania de Minas Geraes : 
g JlOI'f1uanto mo Npresoutarmn os moradores da Villa de 
S. )Jatheus da mesm<t Com::trc<t 1le Porto Seguro, que se viam 
eonstrangidos a des:unpal'<.tr suas lmbita1;ões e lavouras, porque 
eram accommettidos pela. mosma, ou ontra raça do gentio, que 
infestava aqnellas immodiações, pedindo-me que os provesse do 
igualrcmedio, solwe o que m:1mloi inf_~rmar o Ouvidor da sobredita 
Comarc;t, .José Marcellino ela Cnnha; Sou rnais sorvidl> ordenar­
vo~, r1ue façais estabelecer e postar nm outPo, em tudo igual 
de~tacamento na sobredita Yilla de S. Matlleus, atim de que não 
~ó aquelles Colonos possam continuar nas suas lavouras o lwlJi­
taçõcs, conseguindo-se o extermínio ou p;tciôcação do referido 
gentio, como tambem gozem do fructo desta providencia os 
habitantes das Villas do Porto Alegre, e Villa. Viçosa. da mesma 
Comarca, que correm ignaes perigos: !:<~ convindo mais para o 
consegnirnonto destes uteis 1ins, que ao referido Ouvidor seja 
eommettida a escolha, que de commum accordo com os respectivos 
Commandantes devem fazer dos indivíduos que com estes hão de 
servir, por serem elles cs que melhor podem eonhecer as pessoas, 
que convem cllamar, já ados~radns no duro e asper0 serviço de 
abrir picadas e outros peníveis trn balhos desta natureza, em que 
desde logo devem entrar, assim lhe fareis saller, remettenclo-lhe 
esta por copia, e recommondando-llle que não só proteja, como 
fiscalise o progresso deste importante serviço, ficando portanto 
os mesmos Commandantes na intelligencia. do que devem cumprir 
as orclens, que sollre este objecto lhes forem communicadas por 
elle Ouvidor, ou por seus successores, a. quem se deverá entender 
transmittida a mesma incumbencin, assim como executar as que 
em tudo o mais for concernente ao meu real senri<:o. Pn''" 
Alfares Commandante deste novo destacamento rni servido 
nomear a José Thmaz .Aquiuo, Guarda Mór do Sertão do Rio 
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Doce, pela, experiencia qne tem de semelhante serviço e por 
outros motivos, que mais rez certo na minh<t real presença, ao 
qual, bem como ao outro Commandante do destacamento da Villa 
dos Arcos, mandareis satisfazer, á vista de suas patentes que 
deverão tirar no Conselho Supremo Militar, aonrle na data desta 
baixa o competente decreto, os respectivos soldos de Alferes de 
lnf.mtnria, mandando abonar aos 21) solJados pedestres deste 
novo destacamento os mesmos 100 réis diarios, estabelecidos para 
cada uma das praças do outro destacamento dos Arcos, e assim 
mais o que se iiCha disposto na, sobredita, minha Carta Regia, de 
21 de Novembro de 1813, que sera considerada, como part<1 
integrante desta~ afim de que ao mesmo respeito tenh'l o seu 
inteiro e devido cumprimento. O que tudo me pareceu participar­
vos, para que o tenhais entendido e executeis. E:::;cripta no 
Palacio do Rio de Janeiro em l de Abril de !817. 

REI. 

Para o Conde dos Arcos. 

DECRETO- DE 12 DE ABRIL DE 1817 

?lfanda crear uma Legião de Milicifls na Villa de Santa Luzia da Capitania 

da Bahia. 

Attenden:lo ao que me representou o Conde dos Arcos, Go­
vernador e Capitão General da Capitania da Bahia ; e con­
formando-me com o seu parecer, sou servido mandar crear na 
Villa de Santa Luzia, da sobredita Capitania, uma Legião de 
Milícias, na eonformidade do plano que baixa com este, 
assignado pelo Conde da, Ba,rca, do Conselho de Estado, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha, e Domínios 
Ultramarinos, encarregado interinamente da Repartição dos 
Negocias Estrangeiros e da Guerra. O Conselho Supremo Mi­
litar o tenha assim entendido e faça executar com os de.spachos 
necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 12 de Abril de 1817. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

Plano de orga.nisação da Legião de Milicia.s da Villa. de Santa 
Luzia.. 

A Legião será composta de um Estado maior, de tres Bata­
lhões e dois Esquadrões. 

Cada Batalhão terá um Estado maior e quatro companhias. 
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Os Esquadrões terão um Estado maior e cada Esquadrão duas 
companhias. 

O Tenente Coronel será o Commandante particular dos Esqua­
drões, e o Sargento-mór dos Batalhões. 

ESTADO MAIOR DA LEGIÃO 

Coronel Commandante: .......... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . I 
Tenente Coronel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Major.................................................. l 
Quartel Mestre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Secretario. . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . I 
Musico-mó r.......... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . • . . . . . . . . . . l 

6 

ESTADO MAIOR 

De cada batalhão 

Ajudante............................................... I 
Corneta................................................ 1 
Tambores.............................................. 2 

Dos esquadrões 

Ajudante............................................... l 
Clarins................................................. 2 
Ferrador............................................... I 

4 

FORÇA DE CADA COMPANHIA 

De infan tarin 

Capitão................................................ l 
Tenente ........• ;...................................... I 
Alferes................................................. I 
Sarg~ntos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. • . . . . . . . . . . 2 
Furr1el................................................. I 
Cabos.................................................. 4 
Soldados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 

70 

Parte I -1817 2 
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De cavallwia 

<-Ca pi til;).. . • • . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . • . . . . 1 
Tenente................................................ 1 
Alft-lres.............. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
·sarg~~Htos........... . . . . . . . . . . . . . • . . . . • . • . . . . . . . . . . . . . . 2 
Fnrriel.. ... . . . . . . . . . . . . . • . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
;Cahos.................. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
'Svldados. . . . . . . • . . . • . • . . . • • . . . . . . . . . . • . . . • . . . . . . . . . . . . . . 44 

54 

FORÇA 'l'OTAL 

De infantaria, 

Estado mnior dos tres Batnlhões........................ 12 
12 companhias a 70..................................... 840 

Total............ 852 

De cavallaria 

Estado maior dos Esquadrões............................. 4 
4 co1npanhias a 54...................................... 216 

Total............ 220 

RECAPITULAÇÃO 

Estado maior da Legião. . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 
Força. de Infrmtaria.......... • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 852 
Força de Cttvallaria .....•.•.•......... ~................. 220 

Total da Legião .. 1.078 

Palacio do Rio de Janeiro 12 de Abril de 1817.- Conde da 
Barca. 
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•:t•. n:-..t.:;lttÜ•J ,Je c:u;ador,,~ d~ "\I!lie::,, ''l' Yill:t ~OYI\ c Propri''i 

•b C:tpihni~ da lhhia. 

~1 ttentlendo ao que me representou o Cowle dos Arcos, Go · 
venmrl.or e Capitão General da Capitania, da Bahia, e confor­
mando-me com o seu parecer, Hei por bem mandar crear um 
Batallü:ío de Cnç:tdores tle Milícias, em Villa Nova e Propriá da 
sobredita Capitania, na conformidade 1lo plano, que com este 
baixa, assignado pelo Conde da, Barc1, do Conselho de Estado, 
~Iinistro e Secretario de Estado dos Negocias da Mctrinhn. e 
Domínios TJltramarinos e enc<"ll'reg(ltlo interinamente da, Repar­
tição dos Negocios Estrangeiros e da Guerra. O Conselho Su­
premo Militar o tenha as-;~m entendido l'l f<\Ça executar com os 
~1espachos necessarios. Palacio do Rio rle Janeiro em 12 de 
Abril de IRl7. 

Com a rubrica de Sua, Magestade. 

Plano da organisação do Batalhão de Caçadores de Villa Nova 
e Propriá. 

O Batalhão será composto de seis companhias, tres em Villa 
Nova e tres no Propriá, podendo augmentar-se o numero das 
Companhias sempre que o permittir o ausnnentü da povoação 
em qualquer das villas. ~ 

ES'l'ADO MAIOR 

Tenente Coronel Commamlante ...............•••.•...... 
. Ajudantes .•........•.•....•..•..•..•...•.............. 
·Qna.rtel-Mestre .......•.........................•....... 
Secretario .....•..............•........................• 
Sargento-tnór .............••............................ 
Tarnbores .......•......•...•..•.•.............•........ 

2 
l 
1 
l 
2 

Total............ 8 

FORÇA DE CADA Cü:\1 PA~HIA 

~~tpítão....................... .. • . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . • 1 
Tenente............................................... I 
~'\lferes ................ '. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . 1 
Sargentos.............................................. 2 
Furriel................................................. 1 
Cabos................................................... 4 
Soldados............................................... 60 

Totu.l.............. 70 
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RECAPITULAÇÃO 

Estado maior... . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 
Seis companhias................................. . . . . . . . 420 

Total dos Batalhões......... 428 

Paiacio do Rio de Janeiro em 12 de Abril de 1817.- Conde da 
Bm·ca. 

CARTA RÉGIA - DE 19 DE ABRIL DE 1817 

Crêa. nma .Junta da Administração e Arrecadação da Real Fazenda no Depar­
tamento da Ilha de Santa Catharina, 

D. Luiz M:turicio da Silveira, Governador do Departamento 
da Ilha de Santa Catharina. Eu El-Rei vos envio muito saudar. 
Sendo-me presentes os abusos, irregularidades e falta de me­
thodo, com que, em grave prejuízo do meu real patrimonio e do 
interesse dos meus vassallos, se tem administrado e arrecadado 
pela Provedoria dessa Ilha a minha Real Fazenda, yrivando-a 
de todo o augmento e resíduo de que é susceptive ; e sendo 
necessario que as contas da mesma Provedoria se remettam 
com toda a clareza para se proceder no meu Rear Erario a 
formar toda a escripturação que tenho ordenado pela lei funda­
mental delle ; e querendo pór termo aos prejuízos que a minha 
Real Fazenda experimenta por causa das sobreditas desordens ; 
sou servido ordenar o seguinte: Havendo, como desde logo hei, 
por extincta a Provedoria da Fazenda Real dessa Ilha, com 
todos os seus empregos, ordenados e incumbencias, vos ordeno 
que estabeleçais uma Junta da Administração e Arrecadação da 
minha Real Fazenda, nessa Villa do Desterro, subordinada im­
mediatamente ao meu Real Erario, com total conhecimento e 
inspecção sobre todos os objectos da administração e arrecadação 
do patrimonio régio, na qual Junta assistireis vós e os vossos 
successores, como Presidente, assistindo mais, como Ministro 
della, o Juiz de Fóra dessa Ilha que servirá de Juiz dos Feitos 
da Fazenda; o Procurador da Coróa e Fazenda que, na falta de 
Bacharel, será sempre um homem de intelligencia no manejo 
dos negocias da Real Fazenda; o Escrivão da Receita e Despeza 
que eu for servido nomear, e um Thesoureiro Geral, logar 
para o qual a Junta nomeará pessoa muito abonada, dotada de 
intelligencia e probidade, e isenta de contractos com a minha 
Real Fazenda. Ao Escrivão da Receita e Despeza sou servido 
estahelecer o ordenado annual de l :000$000 ; f\,o Procurador da 
Corôa. o de 30$000 ; o Thesoureiro Geral vencerá o de 480$000 
igualmente por anno ; sem que nenhum dos mais membros de 
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que se compõe a dita Junta, pela incumbencia de Deputado, vença 
ordenado á custa da minha Real Fazenda. Todos os sobreditos 
Deputados terão assento e voto nos negocias que alli se tra­
tarem, reguhmdo-se pela antiguidade da sua entrada. A juris­
dicção contenciosa c1ue antes competia aos PrO\'edores de Fazenda 
fica pertencendo ao Juiz de Fóra para sentenciar na competente 
instancia, corn appellação e aggravo para o Juiz dos Feitos da 
Fazenda desta Córte ; ficando no Corpo da Junta á jurisdicção 
voluntarüt, tudo na fórma do Alvará de 3 de Maio de 1770, de 
que se vos envia copia. As obrigações essenciaes da Junta con­
sistirão: l. o Em fazer legalmente as arrematações dos con­
tractos que devem ser arrematados nessa llha, e em reger as 
administrações, assim dos rendimentos que eu tiver ordenado, se 
não arrematem, como dos mais em que as occurrencias mos­
trarem (depois de um serio e prudente exame) ser a administração 
mais conveniente; 2. 0 Em promover a arrecadação dos preços 
dos mesmos contractos e encargos delles, e de todos os rendi­
mentos não contractados ; 3. o Em satisf<tzer as despezas a que 
a minha Real Fazenda é applicada por aquella Repartição, na 
fórma das folhas e costumes legalmente estabelecidos, e segundo 
o que eu for servido mandar por cartas regias tlrmadas pela 
minha real mão, ou segundo as ordens que eu houver por bem 
mandar expedir por provisões do meu Heal Erario, como 
determinei pelo Decreto de 12 de Junho de 1779, de que tambem 
se vos envia cópia ; não podendo a .Junta ele outro algum modo 
dispor da minha Real Fazenda salvo nos casos de alguma des­
peza eventual, que se julgue indispensavelmente necessaria, 
porque só nos casos de urgencia se poderá fazer, não cabendo no 
tempo, dar-se-me primeiro parte pelo Erario Regio, mas dan­
do-se-me immediatamente depois. Para os referidos fins esta­
belecereis logo na dita Junta um cofre de tres chaves, das quaes 
uma o Thesoureiro Geral guardara, outra o Escrivão da Receita 
e Despeza, e a terceira o Escripturario Contador de que adiante 
se fará menção, para que todas as receitas e despezas se façam 
á bocca do cofre. E porque toda a sobredita regularidade se lla 
de firmar e conservar nas exactas contas que se hão de guardar 
de todos os Thesoureiros, particulares, contractadores, rece­
bedores e quaesquer outros exactores da minha Real Fazenda, 
prestando a mesma Junta as suas contas ao meu Real Erario ; 
estabelecereis mais em ordem aos mesmos fins, uma Contc1doria 
para a qual passem desde logo todos os livros e mais papeis 
que até agora pertenciam a Provedoria, debaixo da inspecção do 
Escrivão de Fazenda, e a cargo do Escripturario Contador e 
dos mais Officiaes della que guardarão e conduzirão methodica­
mente as sobreditas contas, com assistencia diaria, na fórma das 
instrucções que se remettem assignadas pelo Contador Geral 
respectivo, vencendo o Escripturario Contador o ordenado d.e 
400$000 annuaes ; o segundo Escripturario o de 200$000 ; o ter­
ceiro dito o de 150$000 annuaes ; e o Amanuense e Escrivão do 
Sello o de 100$000 ; o Praticante o de 50$000 ; e o Porteiro e 
Recebedor do sello o de 200$000. As sessões de Junta se farão 
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elll duas manhãs de cada F;emana, para se tratarem as materia.-. 
delibera.tivas, exceptuados os casos em que a occorreucia dos 
uegocios fizer precisas sessões extraordinarias ; assim como 
tam bem se poderão fazer em um só dia de cada semana, quando 
a experiencia mostre que nelle se podem concluir os despachoi:> 
necessarios ; cujas se~sões principiarão sempre ás nove horas,. 
quer e:>tejais ou não presente, todas as vezes que houverem 
tres Vogaes, na fórma do H.egimento da Fazenda, chmdo parte por 
escripto ao Escrivão Deputado, qualquer dos Vogaes que se ache 
impedido de assistir á .T nn tn, cuja participação apresentará na 
primeira sessão o dito Escrivão Deput<\do, o qual no caso de 
observar que ha colloio entre os Vogaes da Junta para que as suas 
sessões se não faç1m, o representt~rá immediatamente ao Real 
Erario, para por alli se darem as providencias que forem a bem 
da administração e arrecadação da minlw, Real Fazenda. E para 
os simples actos ele receber, pagar e escripturar as p~utidas da. 
receita e despeza, e de passar conhecimentos, assistirão os 
Clav~cularios todos os dias que em Junta se julgarem ser pre­
cisús pam o dito expediente. Os Recebedores particulares entre­
garão no cofre cb Thesonraria Geral nos primeiros dez dias 
de cada mez, as sommas que houverem recebillo no mez ante­
cedente, deduzidas as despezas que costumam pagar com justo 
titulo, as quaes todas constarão por certidões dos respectivos 
Escrivães ; e os Contractadores entrarão com os seus quarteis 
logo que forem vencidos, e observando-se em tudo o que for 
applícavel, o disposto nas Leis de 22 ele De::embro de 1761 e 28 de· 
Junho ele 1808, e o meu real Decreto de 22 de Novembro de 1762,.. 
de que se vos enviam exemplares e cópias. O Almoxarife que 
foi da extincta Provedoria não só servirá de Almoxarife como de· 
Thesoureiro particular, e terá a seu cargo a receita e despeza 
dos materiaes que até agora entraram nas contas dos Almoxa­
rifes, e haverá um Escrivão servindo nesta Repartição, debaixo 
Ja inspecção do Escrivão da Junta, o qual servirá tambetn de 
Vedor da. Tropa da dita Ilha. Pam os mais OJficiaes de Fazenda 
que se houverem de prover, serão os sujeitos escolhidos e no­
meados pela Junta, qne deverá sempre estar na intelligencin, 
de que ao mesmo tempo que é de sua principal obrigação 
promover a pontualidnde dos pagamentos e exacta arrecadação 
de minha Real Fazenda, procurando com todo o cuidado e appli­
cação possivel qne as rendas tenham maior augmento, não é 
menos da sua obrigação a vigilancia que eleve ter em que as 
despezas se façam com toda a decente e justa economia, evi­
tando-se todas as que parecerem indevidas ou superfiuas e prejudi.­
ciaes ás applicações a qne os rendimentos estão destinados, por 
ser igualmente objecto (b que depende a autoridade da minha 
Real Coróa, e a subsistencia dos meus fiois vassallos. Em ordem 
aos ditos fins devera a Junta entender, que tendo debaixo da 
sua inspecção a Repartição dos Armazens de munições e petrechos 
de guerra e a Vedoria Geral das Tropas, á mesma Junta fica 
pertencendo vigiar, examinar e deliberar sobre as despezas das 
mesmas Repartições ; e como ellns são encarregadas ~o Escrivã() 

-
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Deputado da Junta, poderá elle, nos casos que dependam de 
prompto remedío e expediente breve, para o qual não se po~sa 
logo convocar a Junta, supprir esta f<dta, dando ímrnediatamente 
conta no primeiro dia de Junta, pam por ella se lhe approv;t,r o 
que assim houver obrado, e se lhe assignnrem os despachos que 
necessarios forem ; devendo porém cada um dos Deputados ter 
entendido, que fóra do Corpo da, Junta nã,o tem jurisdicção 
alg·uma particular, qualqller que ella sej,1, porque só nas 
sessões da referida Junta, é que se hão de determinar por des­
pachos, tanto os pagamentos de dinheiro, como os abonoB pelo· 
que respeita a generos. E sendo certo que entre as despezas, 
ainda que de antigo costume, pode haver algnmas que, ou se 
façam por algum titnlo, ou em ra,zão ele necessidade, se devam 
entender supertlnas, a mesma Junta tomando dellas toda a 
instrucção e conhecimento, me remetterá pel(J Real Etario uma 
relação exacta e especificada de tod<1S e cada uma cbs d1t'1S 
despezas, com as declarações que julgar necessarins, para eu 
resolver o que for mais conveniente ao meu real serviço. F<.tl­
tando alguma dús pessoas encarregadas ao que nesta ordeno~ 
ficarão suspensas pelo simples facto de não o haverem cumprido 
no seu devido tempo, até nova mercê minha, além de pagarem 
a minha Real Fazenda todo o prejuízo que lhe resultar d t Sllct. 
omtssao ; e a referida Juntn, nomeará logo serventuarios para 
exercerem os empregos. No caso porém não esperado, em que 
a mesma Junta omitta a dita suspensão, on algumas das dili­
gencias de que é encarregada, ficará tnmbem responsavel 
subsidiariamente pelos prejuízos que resultarem, para se pro­
ceder por elles contea os bens das pessoas que a constituem, ou 
contra qualquer deltas in solidum ou contra todas prorata,,. 
como mais convier á segurança dt minha lteal Fazenda e err 
houver por bem determinar. Confio do zelo com que me servis, 
concorrais da vossa parte para que tenha o seu devido effeitQc 
esta minha real resolução. O que tnd.o executareis e fareis 
executar, não obstante qnaesqner leis, alvarás, regimentos, 
ordenações ou disposições em contrario. Escripta, no Palacio­
do Rio de Janeiro aos H) de Abril de 1817. 

REI. 

Para D. Luiz Mauricio da Silveira. 

DECRETO - DE 21 DE ABRIL DB 1817 

Manda ~uspender todas as causas em que fore~n autores ou réos os militnres 
e outros e:11pregados pertencentes ít exped:ção de Pernambucêl. 

Podendo acontecer que as pessoas empregachs n:1 expedição 
que de proximo ha de partlr para a restauração ela Capitania 
de Pernambuco, tenham processos a que devam responder com() 
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autores ou reos; e não sendo justo que pela necessaria ausencia 
em meu real serviço e do estado so:ffram prejuízo algum nos 
seus interesses : Hei por bem que se suspendam todas as causas 
em que forem autores ou réos os militares e outros empregados 
na sobredita expedição, e que contra elles se não intentem novas, 
emquanto estiverem ausentes por aquelle respeito, e tres mezes 
depois que voltarem. O Chanceller da Casa da Supplicação o tenha 
assim entendido e faça executar, sem embargo de quaesquer leis, 
decretos ou disposições em contrario. Palacio do Rio de Janeiro 
em 21 de AlJril de 1817. 

Com a rubrica de E l-Rei Nesso Senhor. 

DECRETO- DE 21 DE ABRIL DE 1817 

Manda proceder a devassa nesta Córte e Província sobre a sublevação de 
Pernambuco. 

Sendo conveniente que não se omittam as diligencias condu­
centes a obter nesta Cidade e Córte o conhecimento de todae as 
circumstancias relativas ao horroroso attentado da sublevação 
de Pernambuco, por meio da inquirição de papeis e testemu­
nhas que sejam interrogadas em devassa: sou servido nomear 
para Juiz della o Dr. José Albano Fragoso, Desembargador dos 
Aggravos da Casa da Supplicação do Brazil, na qual lhe servirá 
de Escrivão o Ouvidor desta Comarca, ou quem seu cargo servir; 
e farão corpo de delicto os papeis que com este baixam assigna­
dos pelo meu Conselheiro Ministro e Secretario de Estado, Conde 
da Barca. E quando pelos depoimentos se reconheça que em 
mãos de alguns indivíduos estabelecidos nesta Capital, existem 
bens ou fundos pertencentes a quaesquer habitantes de Pernam­
buco que hajam tomado parte na revolução daquelle paiz: sou 
outrosim servido qne se proceda desde logo a sequestro naquelles 
bens, direitos e acções, até que sejam convencidos os réos a quem 
pertençam para se julgarem a final. O Chanceller que serve de 
Regedor da Casa da Supplicação o tenha assim entendido e faça 
executar c@m as ordens necessarias. Pala cio do Rio de Janeiro 
em 21 de Abril de 1817. 

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor. 
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CARTA REGIA- DE27 DE ABRIL DE 1817 

M11nda vil' pal'n o Bt'llzil dou::; Hegimentos de Infantaria de Portugal. 

Honrado Marquez de Angeja. Hireis a Lisboa, para diligenciar 
o virem para o Brazil dous Regimentos ele Infantaria,, e vos dou 
;lS cartas que levais, qne entregareis aos Governadores e ao Ma­
rechal General ; e vos hade acompanhar outro Official para vos 
ajudar nesta mesma Commissão. 

O primeiro que se apromptar deverá vir em direitura á Bahia, 
para servir na expedição incumbida a Luiz do Rego, e o outro 
deve vir ao Rio de Janeiro para aqui servir emquanto eu não 
determinar outra cousa. 

O Marechal General organisará estes Regimentos de todo o 
exercito e lhe dará a força que entender que melhor convem ; 
na intelligencia que para não obrigar no Reino a uma grande re­
cruta, bastará que no seu total seja uma força de 2.200 a 2.600 
homens, ou, não fazendo grande falta, chegar a completar uma 
Brigada. 

Os Officiaes que devem vir são Francisco Xavier Calheiros, 
Francisco José da Costa do Amaral, e no impedimento de qual­
quer destes Manoel Paulo Cubeiro; nomeio tambem para virem 
Antonio José Soares, José dos Santos, do Regimento n. 15, e 
Antonio Ignacio Caiola, do Regimento n. 5, e os Officiaes de En­
genharia, Carlos Frederico da Caula, Francisco Pedro de Arbues 
Moreira e João Baptista Chapuset. 

O Marechal General escolherá os mais Officiaes : porém é 
preciso que sejam Portuguezes, e que não fossem servir em 
França. 

Estes Corpos serão considerados como destacados do Exercito 
de Portugal ; para voltarem a seu tempo ou serem rendidos por 
outros ; deverão recrutar dos mesmos Corpos donde cada uma 
praça sahir ; terão os mesmos vencimentos e gTatificações que 
teem em Portugal; os accessos dos Officiaes serão regulados pelos 
do Exercito, salvo os postos de premeio que por algum serviço 
merecerem, e desde que desembarcarem na Bahia e no Rio fi­
carão cobrando pelas Thesourarias do Brazil, tendo sido até o fim 
da viagem por conta do Erario de Lisboa. 

Se for mais commodo embarcar-se parte desta tropa no Porto 
se poderá fazer ; assim como aceitarem-se as offerta~ dos nego­
ciantes para este transporte : e vós voltareis com a primeira 
tropa que se puder apromptar, ficando o Official que vos acom­
panha para vir com aquella que ultimamente se expedir desta 
Commissão. 

Deverá tambem vir alguma artilharia, e mandar-se para o 
Rio de Janeiro alguma quantidade de armamento que não serve 
no Exercito de Portugal, pela applicação que delle se pode fazer 
para as diversas Províncias do Brazil; e devem vir alguns arti­
lheiros, principalmente artilheiros conductores. 

Dos Governadores do Reino e do Marechal General vós ex i gireis 

)J 

ío 
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tudo o mais que foe necessario para a promptidão e arranjamento 
desta Commissão ; pois delles confio e de vós que me hão 
de servir de modo que eu tenlm muito que louvar e agradecer. 
Escripta no Palacio do Rio de Janeiro aos 27 de Abril de 1817. 

REI. 
Para o Marquez de Angeja. 

DECRETO -DE lO DE MA.lO DE 1817 

Crê!\ nm Batalhão de Caç-arlores de pretos lih<lrtos para sot·vir na Capitaubt 

de .:\lontevidéo. 

Julgando conveniente crear um Batalhão de Caçadores de 
pretos libertos para servir na Capitania de Montevidéo; Hei por 
bem approvar o Plano da formatura do mesmo Batalhão que 
baixa com este, assignado pelo Conde da Barca~ do meu Consellw 
de Estado, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Ma­
rinha e Domínios Ultrar11arinos, encarregado interinamente da 
Repartição dos Negocias Estrangeiros e da Guerra~ devendo ser 
o Commandante deste Batalhão o Governador da mesma Praça, 
assim como o Capellão, Cirurgião-mor e sou Ajudante os mesmos 
que o são ua referida Praça. O Conselho Supremo Militar o tenha 
assim entendido e faça executar com os despacho.-; necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro 10 de Maio de 1817. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

Plano para a organisação de um Batalhão de Caçadores de 
pretos libertos, destinados a servir em Montevidéo. 

ESTADO l\IAIOR 

Commandan te o Governador da Praça ......•......•.... 
2° Commandante um Official superior ................... . 

2 

PEQUE~O ESTADO MAIOR 

Ajudante . . . • . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l 
Quartel l\Iestre......................................... l 
Ajudante Sargento.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l 
Quartel Mestre Sargento............................... I 
C~t pell~_9 .... :. • • • . • . . . • • . . . . . . . . . . . . . . • • • • • • • • . • . . • • • . • 1 
Crrurg1ao-mor.. . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . 1 
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Ajudante de Cirurgill . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Coronlleiro.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . l 
Espingardeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Mestre de .l\1usica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 
.l\1usícos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . • . • . . . . . . . 8 
Corneta-1nor . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

21 
l 1:\IA COMPA:VHL\ 

Capitão.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Tenente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 
Alferes................................................ I 
1° Sargento............................................... 1 
2°9 Dito::;................................................ 4 
Furríel ......................... ·........................ 1 
Cu,bos................................................... 6 
.Anspeç_tdas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 
Soldados... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 
Cornetas............................................... 2 

123 

RECAPITULAÇlO 

Estado .l\1aior.. . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . 21 
Seis Companhias........................................ 73R 

Total dlls praças................. 75H 

Os Oificiaes e soldados deste Corpo vencerão os mesmos soldos 
qne vencem os dos Regimentos de Infantaria de Linha desta 
Côrte. 

Palncio do Rio ele Janeiro em 10 de Maio de 1817.- Cmule d11 

Barca. 

~~ 

DECRETO- DR 4 DR .JUNIIODI~ 1817 

Pertlot-t o cl'ime de desAt·ção a os militares per·tencentes aos ·Corpos de Linha 

e Miliciac; das Capitanias do Rio Gl'an(le e S. Paulo e do governo d11. 

llha de Santa C:üharina. 

Querendo usar de clemencia com os militares pertencentes 
aos Corpos de Linha e Milícias da Capitania do Rio Grande de 
S. Pedro, da Capitania de S. Paulo, e do Governo da Ilha de 
Santa Catharina, que tiveram a desgraça de desertar das suas 
Bandeiras?, sou servido perdoar o crime de deserçã.o que com­
metteram, a todos aquelles que, dentro do espaço de dous mezes 
cont·1dos do dia da publicação deste Decreto em cada uma 
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uaquellas Capitanias e no sobredito Governo da Ilha de Santa 
Catharina, se apresentarem a qualquer autoridade militar, que 
os deverà logo remetter aos seus respectivos Corpos, par-a nelles 
continuarem a servir: os que porém não se apresentarem dentro 
do referido prazo voluntariamente, serão presos para serem sen­
tenciados segundo as leis, devendo os que forem Milicianos pas­
sar a servir na Tropa de Linha. O Conselho Supremo Militar o 
tenha assim entendido e o faça executar expedindo as ordens 
necessarias. Palacio à o Rio de Janeiro em 4 de Junho de 1817. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO- DE 14 DE JUNHO DE 1817 

Sobre a mercê feita aJo sé Gonçalves da Silva ue uma Alcaidaria-Mor em uma 

vil\a que deve funuar na Capitania do Maranhão. 

Havendo por Decreto de 22 de Abril de 1816 e portaria de 2 
de Maio do mesmo anno, feito mercê a José Gonçalves da Silva, 
Fidalgo da minha Real Casa, de uma Alcaidaria-Mór para se lhe 
verificar em uma villa que seria obrigado a fundar nas terras 
que possue na Capitania do Maranhão, com obrigação de aforar 
terrenos a habitadores brancos no numero de trinta casaes, e de 
fazer á su>t custa casas de Camara, Cadeia e as mais despezas da 
creação da mesma villa : e attendendo ao que elle e os morado­
res da Ribeira de ltapicurti-Merim, termo da Cidade de S. Luiz 
do Maranhão, me representaram as proporções que este Jogar 
tem para uma povoação dur<L vel, por se achar situado na fertil 
margem do Rio Itapicurti, e por ser aonde se faz a feira dos ga­
dos que descem dos sertões, promettendo por isso grandes van­
tagens á povoação, commercio e agricultura, não tendo aliás os 
seus moradores forças sufficientes para edificios necessarios à 
formação de uma vil la, quando eu fosse servido mandar crear 
para evitar os inconvenientes e graves incommodos que elles 
so:tfrem nas suas dependencias judiciaes, sendo obrigadas a re­
correr ás autoridades cíveis na distancia de quarenta leguas : 
Hei -r,or bem, sem embargo de não possuir o dito José Gonçalves 
da Silva terreno proprio no sobredito logar de Itapicurú-Merim, 
possa nelle verificar a villa que deve fundar com todas as clau­
sulas do referido decreto e portaria, comprando pa:ra esse effeito 
as terras que forem precisas, e que lhe oft'erecem os moradores 
daquelle logar. A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim 
entendido e faça executar, expedindo nestes termos os compe­
tentes despachos. Palacio do Rio de Janeiro em 14 de Junho 
de 1817. 

Com a rubrica de El·Rei Nosso Senhor. 
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DECRETO- DE 28 DE .JTJNHO DE 1817 

Cl'êa o :w l{eg-imento •le Infant:u·ia de :\1ilicias da Cidade da Bn,bia. 

Attendendo ao que me representou n Conde dos Arcos, Gover­
nador e Capitfio General da Capitania da Bahia, e conformando­
me com o seu parecer ; sou servido mandar crear alli mais um 
Regimento de Infantaria de Milícias que se denominarà- 5° Re­
gimento de Infantaria de Milicias da Cidade da Bahia- da 
mesma força e uniforme do 2° Regimento, com a differença de 
que usa,rà de forro bmnco; na conformidade do Plano, que 
baixa com este assignado por João Paulo Bezerra, do meu Con­
selho, Presidente do Real Erario, encarregado interinamente 
da Repartiçfio dos Negocíos Estrcmgeiros e da Guerra. O Con­
selho Supremo Militar o tenha assim entendido e faça executar 
com os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 
28 de Junho 1le 1817. 

Com a rubriea (le Sua Magestade. 

Plano da organisação do 5° Regimento de Infantaria de Mili• 
cias da Cidade da Bahia, mandado crear por decreto da 
data de .hoje. 

ESTADO MAIOR 

Coronel . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Tenente-Coronel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Sargento-tnór. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . I 
}o Ajudante . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 
2°Ajudante............................................ 1 
Quartel-Mestre .. · . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . I 
Secretario . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... · . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 
Cirurgião-mor ........•........... · . . . . . . • . . . . . . • . . . . . . . 1 
Porta Bandeiras. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . 2. 
Tambor-1nór. . . . . . . . . • . . . . . . . • . . . • . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . 1 
Pifanos................................................ 2 
Tambores ...... , . . . . . . • . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

15 

COMPANHIA DE CAÇADORES 

Capitão................................................ l 
Tenente ...•.........••.....•.. ·...•..............••.... 1 
Alferes ................................... : . . . • . • . • • . . . . 1 
101 Sargentos. • . . . . • • • . • • • . . • . • . . • • . . . . • • . . . . . . . . . . • • . • . 2 

I> 
iz 



~)~rr~!il~g~~-t~_s_._·.·.·.·.·.·.·.·.·. ·. ·. ·. ·.:: ·. ~: ·. ·.: ·. ·. ·.: ·. ~ ·. :·.·:::::::::: 
Ca.hos .............................. · ............. · .... . 
Anspeç,tdas e soldarlo3 ................................. . 

CO~IPAXHIA DE GRAXADEIRO:::\ 

'!. 
2 
8 

76 

93 

Ide1n................................................. ~l3 

la Companhia 

Capitilo........................... .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l 
Tenente............................................... 1 
Alferes . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . • 1 
1 o Sargento. . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
2° Sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 
J<'urriel . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . • . . . . . . . • • . . • . . . . . . . . . . . . . . l 
Cabos.................................................. 4 
Anspeçadas e soldados.................................. 74 

84 
Mais sete :companhias a 84. . . • . • . . • . . . . . • . . . . • . • . . . . . • 588 

Total.............................. 67~ 

RECAPITULAÇÃO 

Estado l\I1ior.......................................... 15 
Companhia de Caçadores................................ 93 
Dita de Granadeiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93 
Oito companhias a 8L . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . • . . . • . . . . . . . . 672 

873 

Palacio do Rio de Janeiro em 28 de Junho de 1817. - Jocio 
Paulo B~zer1·a. 

DECRETO- DE 28 DE JU~HO DE 1817 

Crêa. ~ Regimento de Cavn.llaria de ~!ilicias de Entr,~-Ri.)S na Capitania de 

~.Pedro. 

Conformando-me com o parecer do Marqnez de Alegrete, Go­
vernador e Capitão General dl1 Capitania de S. Pedro; Hei por 
bem que do Esquadrão de Milícias do Districto de Entre-Rios 
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da sobN:diLt Cnpitania se haja de formar um Regimento de Ca­
vallaria de Mihcias, com a denominação de Regimento de Caval-
1aria de Milícias de Entre-Rios, na conf\wmidade do Plano que 
com este baixa, assignado por João Paulo Bezerr;l, uo meu Con­
selho, Presidente do Real Erario, encarregado interinamente 
da Repartição dos Negocios Est:rangeiros e da Guerra. O Con­
selho Supremo Militar o tenha assim entendido e expeça em 
conser1uencht os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 
em 28deJunho de 1817. 

Com a rubrica de Sua Mage3tade. 

Plano para a organis::tção do Regimento de C.:tvallaria de Mi­
licias de Entre-Rios na Capitania de S. Pedro na conformi­
dade do decreto desta mesma data. 

Este Regimento será da força de 600 praças, e composto de 
um Estado Maior e de oito Companhias, cada uma de nl praças, 
a saber: 

ESTADO l\IAIOR 

Coronel................................................ 1 
Tenente Coronel........................................ 1 
MajoJ'.................................................. 1 
Ajudante............................................... 1 
Quartel-Mestre......................................... 1 
Secretario.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . • . . • . . 1 
C~1pell~9·.. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • . . . • • . . . • • I 
C1rurgtao-mor. . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • . . . . 1 
Ajudante do dito....................................... 1 
Portas Estandartes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . 4 
Tambor-Inór............................................ 1 
Espingardoiro Coronheiro.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

FORÇA DE UMA COIIIP ANHIA 

Capitão ................... ·.........................•..• 1 
Tenente,............................................... 1 
Alferes.......... . . . . . • . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . • . . . . . . . . . 1 
Sargentos . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . • . . . . . . . . . • . . . . • . . . . • . • 2 
Furriel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . • . . • . . . . . . . . • . . . . • . . . . . . . . . 1 
Cabos de Esquadra..................................... 4 
Anspeçadas.. . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . • . . . . . • . . . . . . . . . • . 4 
Trombeta.............................................. 1 
Soldados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . 58 

73 
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RECAPITULAÇÃO 

Estado Maior.............. . . • . . . . . . . . . . . . . . . • • . . . . . . . . . 16-
0ito Companhias de 73 praças cada uma.................. 584 

Total da força..................... 600 

Palacio do Rio de Janeiro em 28 de Junho de 1817. - Joã~ 
Paulo Bezerra. 

DECRETO- DE 6 DE JULHO DE 1817 

Crêa mais uma Companhia de Infantat•ia no Corpo da Guarda Real da Policii. 

desta Capital. 

Fazendo-se necessario pelo progressivo crescimento destaCa­
pital augmontar a força do Corpo da Guarda Real da Policia, 
para que possa satisfazer aos uteis e imporbntes fins, para que 
foi creada, da manutenção do socego publico: Hei por bem crear 
neste Corpo mais uma Companhia de Infantaria, além da.s tres 
existentes, de igual numero de praças, em tudo igual áquellas, 
devendo ter o seu quartel no Largo das Larangeíras. O Con­
selho Supremo Militar o tenha assim entendido e faça expedir 
em consequencia os despachos necessarios. Palacio do Rio de 
.Janeiro em 6 de Julho de 1817. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

CARTA REGIA -DE 12 JULHO DE 1817 

A..pprova a creação do regimento de Milícias qué se denominará Regimento dtt 
Segunda Restauração de Pernambuco. 

Luiz do Rego Barreto, do meu Conselho, Governador e Capitão 
General <la Capitania de Pernambuco. Amigo. Eu El-Rei vos 
envio muito saudar. Tendo subido á minha real presença. a 
conta .que em 2 de Junho proximo deu o Conde aos Arcos, 
Governador e Capitão. General da Capitania da Bahia de que 
achando-vos alli, de commum accordo comvosco confirmara 
interinamente o que sobre a marcha que fazia daquella para 
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·.,r 

essa Capitania, praticara o Marechal de Campo Joe1quim de Mello 
Leite Cogominho de Lacerda, levantando um Regimento de Milí­
cias, que deverá denominar-se- Regimento de Milícias da Segunda 
Restauração de Pernambuco- contemplando-se por esta occa­
sião aquelles indivirluos que convenha distinguir, e que unirão os 
seus esforços aos da Tropa da Bahia a bem da interess·:mte causa 
que os conduzia. Sou servido approvar a creação do referido 
Regimento que na sobredita forma se denominará- Regimento 
de Milícias da Segunda Restauração de Pernambuco-sendo tudo 
o mais que lhe respeita mt conformidade do plano e figurino, que, 
com o competente Decreto deve baixar ao Conselho Supremo 
Mllitar, de que se vos remetterá copia. O que me pareceu 
participar-vos para vossa intelligencia. Escripta no Palacio do 
Rio de Janeiro aos 12 de Julho de 1817. 

REI. 

Para Luiz do Rego Barreto. 

O Decreto da cr0ação do Regimento de Milícia;;; da Segunda 
Restaur.:tção de Pernambuco a que se refere a Cn,rtft Régia acima, 
não está registrado nos livros da respectiva. Secretaria de Estarlo 
dos Negocios da Guerra e Estrangeiros. 

DECRETO- DE 6 DE AG0STO DE 1817 

Marca os limites da nrwa froguezia de Sant' Anna d8Sta Cidade. 

Sendo-me presente em consulta da Mesa da Conscíencia e 
Ordens de 16 de Outubro do anno proximo passado a representa­
ção do Padre José Caetano Ferreira de Aguiar, Vigario da Fregue­
zia de Santa Rita desta Córte, acerca da demarcação e limites da 
nova Freguezia, de Sant' Anna, que mandei crear pell1 Minha 
Real Resolução de5 de Dezembro de l8l4,desmembrada das da Sé, 
e da sobredita de Santa Rita; e querendo resolver este negocio 
de maneira que para o futuro se evitem duvidas e disputas, e se 
concilie quanto for possível o proveito e bem publico com o 
menor prejuizo dos dous Parochos actuaes : Hei por bem que a 
nova Freguezia tenha os limites indicados pelo Bispo Diocesano 
meu Capellão-mór, na fórma seguinte : Ficando a nova Parochia 
de Sant' Anna ao centro do seu territorio, terá este por circum­
ferencia uma linha quasi circular que, principiando no largo de 
S. Joaquim, cortará -pelo meio a rua do Vallongo até perto do 
fim della, onde termina o morro do Livramento, e daqui se con­
siderará a linha divisoria pelo cume do mesmo morro, incluindo 

[) 
?fi; 

Parte I i'< 17 3 
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todos os moradores que ficarem nas aguas vertentes para a parte 
da Cidade até a esquina ou canto da rua da Gambóa qne tlesem­
bocrt nrt praia do mar, e sAg·uindo todas as enseadas e pontaes, 
irá terminar na antiga extrema da Freguezia do Engenho Velho 
pelos sítios da parte do cortume do Barro Vermelho, e do valle 
de Catumby até Matacavallos ; deste sitio tomará o rumo pelo 
·meio da rua dos Invalidas, incluindo todos os seus moradores da 
parte esquerda, e entrando no Campo de Sant' Anna, comprehen­
derá todas as casas, e os moradores que ti verem porta e ser­
ventia para o mesmo Campo até finalisar na r11a de S. Jo:tquim, 
-incluindo todos os seus moradores do lado Esquerdo. A mesma 
Mesa de Consciencia e Ordens assim o tenha entendido e faç t 
·executar, sem embargo da Resolução de 5 de Dezembro de 1814 
·e de 9 de Março de 1815, as quaes sou servido revogar nesta 
parte tão somente, tic mdú tudo o mais em seu vigor. Palacio 
·do Rio de Janeiro em 6 de Agosto de 1817. 

Com a rubrica de Sua Magestacle. 

DECRETO -DE 6 DE AGOSTO EE 1817 

Declara a jurisdicçiio, graduação militar e soldo do Cn·nrgião-mór do Exercito. 

Tendo em consideração o que me representou Frei Custodio de 
'Campos e Oliveira, Cirurgião-mor dos meus reaes Exercitas 
tanto sobre a extensão da jurisdicção que por este emprego lhe 
compete, como sobre a graduação militar e soldo respectivo: sou 
servido determinar a este respeito que, a jurisdicção do logar de 
·cirurgião-mor dos meus reaes exercitos, de que lhe fiz mercê 
por Decreto de 9 de Fevereiro de 1808, deverà entender-se não 
-só relativa a este Reino do Brazil, mas tambem ao de Portugal e 
Algarves, onde a exercitarã por Delegados, do mesmo modo que 
a exerce a que lhe é proprin, o Physico-mór dos Exercitos 
e semelhantemente, que a sua graduação militar S3r<1 a de Coronel, 
e o soldo respectivo o de 100$000 por mez como está estabelecido 
no regulamento dos Hospitaes para, o Exercito de Portugal. E 
porquanto se fazem mui dignas du, minha especial contemplação 
as attendiveis circumstancias em que se acha Theodoro Ferreira 
de Aguiar Cirurgião da minha Real Camara, que exercia em 
PortugaJ o logar de Cirurgião-mor dos Exercitas e Armadas : 
Hei por bem que o referido Theodoro Ferreira de Aguiar, pelo 
singular motivo, que occorreu de não se saber então que me 
havia acompanhado, sejn, considerado como aggregado ao sobre­
dito logar de Cirurgião-mor dos meus reaes Exerci tos e Armadas, 
parJ. entrar em effectivo, logo que vague o logar, sem depen-
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dencia ele nova mercê, e gozando desde já ele todas as honras, e 
vantagens que lhe competem nesta qnalillade. O Conselho Su­
premo Militar o tenha assim entendi,Jo, e lhe faç:1 expedir os 
despachos necesslrios. Palacio do Rio de .Janeiro em Gele Agosto 
de 1817. 

Com a ruln·ica de Sua Magesta(le. 

CA.RTA RI~GIA- DE 6 DE Ac:-o:rr.) DE 1817 

:\[antb em C•)llllllissii:o it C:tpitania tle Pern:t·nhuc:1 o Dt):-\e.nh::trg-acl')'' B·•rnartlo 

Teixr;il'::t Continhn Alv:tt•es do Carv:tllto e ontro,; para tlevas.--:nt• sobt·'-' :t re­

belliiLo de l'ern<t:nhuc,l, 

Bernardo Teixeira Continha Alvares tle Cürvallw, Desem­
bargador do Paço. Amigo. Eu El-Rei vo . .; envio muito saudar. 
Sendo-me presente o horrível attentado contra a minlm real 
soberania e suprema autoridade, que uns malevolos indignos do 
nome Portuguez, habitantes da Província ele Pernambuco, depois 
ele c®rromperem com execravel maldade a outro . .; perversos, se 
attreveram a commetter no dia. 6 d .l Março do corr,_nlte anno, 
fazendo uma rebellião, e tendo atemorisado o povo com assas­
sinatos, e conduzindo a tropa ainda incerta dos seus pi'Ojectos, 
sorprellenderam as autoridade_; por mim estabeleci(la>;, e se 
apoderaram cl<1 administr;1ção publica, passawlo a erigir um 
monstruoso governo, procuründo propagar a rebellião por qua:;i 
toda aquella Província, e pelas confinantes dzt Parn.hyba, Rio 
Grande e Alagôas, levantando tropas, e resistimlo com força 
armada, contra aqnellas que eu, sen Rei e Senhor natural, ahi 
tinhtt para a segurança interior dos mesmos povos, o contra, os 
que acudiram a rebater a tclo scelerado acontecimento : e tlevenJo 
eu f<'lzer castigar com a severidade das leis a crime.s t<lo eno1'mes 
e nunca vistos entre os meus vassallos: fui servido nomear-vos 
e aos Drs. Antonio José de Miranda, "João Ozorio Castro Souza 
Falcão e José Ccwtano ele Pttiva Pereira, partt que vós como Juiz, 
o Dr. Antonio .José de Miranda como Adjunto, o Dr" . .João Ozorio 
Castro Souztt Falcão, como Escrivão, e o Dr. Josó Caetano tle 
Paivi1 Pereira, como Escrivão assistente, passeis á VilLt do Reci­
fe de Pernambuco, onde chamando a vó.:3 as devassas que ahi S:J 
tiverem já tirado, e nas outras terras convisinllas até Ceará, e os 
processus e seuleuçus que já houver, aimla quo pur ella:s jit se 
tenha procedido á execução de penas ; procedais a tirar nova de­
vassa, sem necessidade de certo tompo,ou numet'o ele testemu­
nh<ls ; e tendo-a, concluído, presos os réos que se acharem pre­
sente.:;, o citados por editos os ansentes e os herdeiros dos fallecidos 
ou executado:-;, p<tssareis á Chiado da B<-"Lhi:.t, aonde chamarei~ 
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tambem a vós as mais devassas e processos que ahi houver, e 
renovando as diligencias e perguntn.s que forem necessarias ao 
conhecimento da verdade, sentenciareis summariamente em Rela­
ção os réos que nos sobreditos horrorosos delictos forem culpa­
dos: havendo por supprida qualquer fnJta Je formalidade, e por 
sanada quaesquer nullidades judiciaes, positivas, pessoaes ou ter­
ritoriaes de direito ou dos costume.;; da Nação, que possa haver 
nas ditas devass::ts ou processos, atteudendo sómente ás provas 
conforme o direito natural , e impondo as penas em toda a ex­
tensão das leis, e como se todos os réos de novo fossem julgados ; 
sendo vós o Relator, e sendo Adjunto o Desembargador dos Ag­
gravos da Casa da Supplicação Antonio José de Miranda, e os 
mais Ministros que o Governador e Capitão General nomear, e 
vós lhe propuzerdes, ou sejam Desembargadores que sirvam na 
Relação da Bahia ou quaesquer outros Ministros de qualquer 
graduação daquella Província, ou das outras do Reino ; os quaes, 
sendo por vós requeridos, o Governador os fará convocar na con­
formidade das ordens que lhe mando expedir. E dos réos que 
houver Ecclesiasticos, ou sejam Regulares ou Seculares, vós 
mandareis separar as culpas, para em acto separado serem sen­
tenciados por vós com os Adjuntos como for de justiça, e por 
lhes não pertencer privilegio algum de isenção nos crimes 
exceptos, dos quaes o de Lesa Magestade é o maior e o mais 
horroroso. Com declaração porém, que antes da execução da 
sentença exigireis a degradação na conformidade do costume 
do Reino. E quanto aos réos que forem das Ordens Militares, 
vós na mesma seu tença podereis degradar e expulsar dellas, 
pois a vós e aos mais Adjuntos commetto essa jurisdicção, como 
mando participar á Mesa da Consciencia e Ordens: havendo 
outrosim entre os réos outros que nem foram dos chefes e cabe­
ças de rebellião, nem commetteram assassinatos, nem com­
mandaram as tropas rebelladas que pegaram em armas, nem 
constituiram o Conselho e Governo revolucionario, nem dos que 
a fomentaram, proclamaram ou procuraram propagar ou sus­
tentaram, e nelle perseveraram até serem rendidos pela força 
armada, porém que consentiram por terror, cederam á força, ou 
semelhantes; a respeito destes, ordeno que as sentenças contra 
elles proferidas se remettam á minha real presença, suspendendo­
se entretanto a execução dellas, e ficando os réos com segurança 
até eu determinar o que for servido : servirão de Escrivão 
e de Escrivão assistente os Ministros que vão por mim nomeados, 
os quaes terão fé publica; que se dará tambem as copias dos pro­
cessos e certidões por elles escriptas ou subscriptas e con­
certadas; e servirão debaixo do juramento de seus officios: para 
vós auxiliardes na proposição de tão volumosos processos, pode­
reis valer-vos de qualquer dos vossos Adjuntos que para esse 
fim nomeardes. Para os casos de empate, ou para qualquer outro 
incidente de nomeação de Juizes ou de Commissão, ainda especial 
e immediatamente emanada da minha real pessoa, e tambem nos 
casos de impedimento ou falta de Escrivão ou Escrivães, o Gover­
nador com o vosso parecer nomeará os que forem mais idoneos, 
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ou da Relação da Bahia, ou dentre os Magistrados de maior ou 
menor graduação que me servem ou teem servido em qualquer 
logar no Reino do Brazil. E para os casos de empate, o voto do 
Governador deverá ter logar, e será igualmente decisivo, 
achando-se porém elle impedido, o Chanceller da Relação o subs­
tituirà, e o seu voto terá a mesma força e qualidade. Sendo 
necessario expedir ordens a qualquer das Províncias, ou manda­
rem-se a ellas outros Ministros incumbidos de cornmissões parti­
culares, ou para conhecerem, inquirirem ou devassarem sobre 
objectos relativos a esta commissão, ou para outras quaesquer 
diligencias de diversa natureza uo meu real serviço; ordeno 
que em todos e cada um dos referidos casos, procedendo vós 
sempre, de accordo com o Governador, expedireis todas as ordens 
que vos parecerem convenientes, encarregando-se o Governador 
de as auxiliar como lhe determino em Carta que a este fim lha 
vai dirigida. E principiando vós a devassa, ficarão cessando 
quaesquer commissões a este respeito, á excepção sómente da que 
determino no Districto da Relação do Rio de Janeiro. No caso do 
vosso impedimento vos substituirá o Desembargador vosso Adjun­
to, e no de ambos, qualquer que elle seja, o mesmo Governador 
proverá como lhe tenho ordenado. Dos autos dos sequestras e con­
fiscos a que se proceder, sereis vós o Juiz, com os vossos Adjuntos; 
e concluída a vossa commissão passarão os mesmos autos para o 
Juizo da Coróa naquella Relação, fazendo remetter os traslados 
a esta Córte; serão nomeados Administradores para os bens da 
raiz, e arrematados os moveis ou semoventes não necessarios 
para a manutenção dos primeiros. Julgando-se summariamente 
as liquidações dos referidos confiscos, devidas reivindicações, e 
outras quaesqqer dependencias na fórma das leis estabelecidas 
para o Juiz Fiscal. Podereis receber de salarios 8$000 por dia, 
6$400 o vosso Adjunto, e 4$800 cada um dos Desembargadores Es­
crivães, desde o dia do vosso embarque, até o fim da diligepcia 
na Bahia, contando-se o mesmo a qualquer Ministro que nos im­
pedimentos exercer qualquer dos ditos cargos pelos dias que o 
exercitar. E isto sem embargo de quaesquer leis, disposições da 
direito, privilegias, ordens, ou costumes e estylos em contrario, 
que todos hei derogados por esta vez somente, ficando aliás sempre 
em seu vigor. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro em 6 de 
Agosto de 1817. 

REI. 

Para Bernardo Teixeira Coutinho Alvares de Carvalho. 
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C~\l~ TA RI::CHA -DE G DE AGO::iTO DE 1817 

Sr)l,rc a rdr;nd::J q;twlada :t B;dtia c l'ct'll:ttulJUco pltr:t conhecc'i' rla rcbellião rle 

PerH;clllbliCO, 

Conde dos Arcos, Governador e Capitão General da Capitania 
da. Bn.hia. Amigo. Eu El-rei vos envio muito sn.udar como aquelle 
que amo. Tendo determinado, pela Carta Regia da data desta 
que vos remetto por copia, mandar em commissão a Pernam­
buco e passitrem depois a essa Cidade o Desembargador do Paço, 
Bernardo Teixeira Co1.:1tinho Alvares de Carvalho, e os Desem­
bargadores Antonio José de Miranda, João Ozorio Castro Souza 
Falcão e José Caetano de Pai v a Pereira, para devassarem, o depois 
nessa Relação sentenciarem os réos do horroso crime de rebellião 
alli commetticlo ; vos ordeno que, na conformidade do que nella 
determino, executeis, pela parte que vos toca, todas as determi­
nações nella declaradas ; e vos autoriso para as nomeações que 
pela mesma Carta Regia se prescrevem, declarando-vos que 
no caso de impedimento de um ou mais dos nomeados, em razão 
de viagem, ou por auseneia, molestia, ou qualquer outro em­
baraço, nomeareis dos sobreditos os que se acharem promptos para. 
Juiz e para Escrivão, e para Adjuntos e Escrivão assistente a 
outros quaesquer, como fui servido ordenar ; podendo passar 
para JOiz o Desembargador João Ozorio Castro Souza Falcão em 
tal caso, e o outro passar a Escrivão. Deverão ser julgados 
os réos em .:\fesa grande dessa Relação nos dias que vós con­
cordardes com o Juiz da Commissão, para não embaraçar o des­
pacho ordinarío ; seriL a precedencia pelos titulas elo Con­
selho, seguindo-se os Desembargadores da Casa da Supplicação 
os que forem nomeados para Adjuntos, e para as rondas, e todos 
os mais Desembargadores que poderão ser presentes, est~rão n?S 
seus. logares ; mandareis dar aposentad01'1as aos sobredttos MI­
nistros o os salarios que devem vencer, e as mais despezas do 
processo vós as mandareis satisfazer pela minha Real Fazenda, 
quo depois as cobrará pelos bens dos róos que forem condem­
nados, e além do dia em que se findar a diligencia nessa Rela­
ção, lhe mandareis contar mais trinta dias de salario pelo tempo 
em que poderão chegar a esta Côrte. E para ella mandareis 
remetter a copia dos autos principaes e os autos dos 5>eques­
tros e confiscos paswrão para o Juiz da Corôa dessa Relação, 
aonde ficarão continuando. E vos autoriso outrosim para dar 
quaesquer providencias que necessarias forem, e fazer decidir 
pelos mesmos Juizes quaesquer incidentes que occorrerem, para 
que não tenha estorvos esta diligencía, e se conclua com a bre­
vidade que convem. O que me pareceu participar-vos para vossa 
intelligencia. Escripta uo Palacio do Rio Janeiro em 6 de Agosto 
de 1817. 

Para o Conde dos Arcos. 

~~ 

REI. 



C.\R'l'c\S DE LEI ALVAl~.\.s JlgCRETOS E CARTAS Ri!:GIAS 39' 

CARTA RJ:~GIA -DE G rm AGOSTO DE 1817 

."iobl'e a al•;arla llHUl•lada a Pern;unlJucn para conhecer da rehellião daquelln. 

C:1pitani:l. 

Luiz do Rego Barreto, Governador e Capitão General da Capi-· 
tania de Pernambuco. Amigo. Eu E l-rei vos envio muito saudar. 
Pela minha Carta Régia da d:.Ür"t desta mando em alçada a essa 
Villa do Recife o Or. Bernardo Teixeira Coutiuho Alves de 
Carvalho, do meu Conselho e Desembargador do Paço, como Juiz,_ 
o Dr. Antonio José de Miranda, Desembargador dos Aggravos da 
Casa da Snpplicação, como Adjunto, e os Desembargadores da 
Casa da Snpplicaçilo o Dr. João Ozorio Castro Souza Falcão,. 
como Escrivão, e o Dr. José Caetano de Paiva Pereira como 
Escrivão assistente, determinando-lhes flUe façam avoc<1r não só 
as devassas flUO se tiveremjiL tirado alli e nas outras terras convi­
sinh~1S até o Ceará sobre a abomina! rebellião praticada nessa 
Capitania no dia 6 de Março passado, mas tambem os processos e 
sentençrrs que houver ao mesmo respeito, ainda que por ellas já 
se tenha procedido a execução de penas,e qne tirando nova devassa 
sem limitação de tempo ou de numero de testemunhas, logo que· 
a tenham concluído o se acharem presos os réos que estiverem 
presentes, e citados por editos os ausentes e os herdeiros dos falle~ 
cidos ou executados, passem á Cidade da Bahia,, aonde chamando 
tambem a si as mais devassas e processos que ahi houver, e 
renovando as diligencias e perguntas que forem necessalias para 
o conhecimento ela verdade, sentenciarão summariamente em 
Relação, na fórma das faculdades que lhes tenho concedido na 
mesma Carta Regia, os réos que no sobredito horroroso delicto e 
nos mais flUe o acompanharam e foram delle consequentes, se 
acharem cul paelos. O que me pareceu participar-vos para que lhes 
presteis todo o auxilio que vos for requerido a bem desta impor­
tante diligencia. Escripta no Palacio do Rio ele Janeiro em 6 de­
Agosto de 1817. 

REI. 

Para Luiz do Rego Barreto . 

. DECRETO- DE 8 DE AGOSTO DE 1817 

:\fand~t expuls:<r das Ordens Milieares os Cavalleiros professos que se achal'enc 
ré os da rebellião de Pernambuco. 

Podendo acontecer que alguns réos, que se acharem incursos 
nas penas do horroroso attentado da rebellião de Pernambuco, 
sejam Cavalleiros professos em alguma das Ordens Militares :. 

b 
i~ 
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e não devendo estes pelos privilegias da Ordem, de que se fi­
zeram indignos, ou 1~or qualquer outro pretexto evadir-se da 
severidade com que merecem ser punidos; tenho autorisado 
como Governador e perpetuo Administrador das mesmas Ordens, 
aos .!uizes da Alçada que hão de conhecer daquelle crime para 
expulsarem da Ordem em que forem professas aquelles Caval­
leiros que se acharem réos ele tão enorme uelicto, havendo-os, 
como taes expulsos, exautorados, privados de todas as honras, 
privilegias, e ainda acções que pela respectiva Ordem lhes com­
petissem, ou pudessem vir a ter, e relachados à Justiça se­
cular para o competente castigo. E ordeno á Mesa de Conscien­
cia e Ordens que faça riscar e averbar todos e quaesquer assentos 
para que até se extinga a memoria de haverem sido Caval­
leiros della. A mesma Mesa assim o tenha entendido e faça exe­
cutar. Palacio do Rio de Janeiro em 8de Agosto de 1817. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO-DE 9 DE AGOSTO DE 1817 

Manda coutar os terrenos em roda das nascentes de agua do aqueducto da 

Carioca. 

~''<a 

Tendo consideração ás representações que teem subido à minha 
real presença do Procurador do Senado da Camara. e de outras 
pessoas a quem tenho ordenado o examinarem as causas que con­
correm para a falta da abundancia de agua, que nestes ultimos 
annos tem soifrido a Cidade : e querendo dar as providencias 
que exige um objecto de tanto interesse ; sou servido coutar de 
madeiras, lenhas, e mato todos os terrenos do alto da Serra que 
estão em roda das nascentes da agua da Carioca : e ao longo do 
aqueducto até o morro de Santa Thereza ficará igualmente cou­
tado o espaço de tres braças de terreno de cada um dos lados do 
mesmo aqueducto. Os que contra vierem, cortando arvore, lenha, 
ou mato, ou fazendo carvão, ficarão incursos nas penas dos que 
cortam arvores nas coutadas reaes. Sou outrosim servido que o 
Conselho da Fazenda, mandando logo effectuar a coutada, e sus­
pender todo o corte, derrubada, ou cultura do terreno, que fica 
por esta minha real determinação coutado e vedado ; proced~ 
depois a mandai-o demarcar e averiguando quaes sejam os si tios 
de maior precisão para se conseguir a conservação dos mesmos 
nascimentos de agua, os fará avaliar, para serem pagos aos seus 
proprietarios, e se incorporarem nos proprios da minha real 
Coróa. Para as demarcações, e mais actos judiciaes, será tam­
bem convocado para assistir, e poder requerer o Procurador da 



CARTAS DE LEI ALVARÁt3 DECRETOS E CARTAS RÉGIAS 41 

Camara. A vigilancia. e guarda da mesma c~:mtada ;~;mra: a con­
servação, e observ~ncm do que tenho determmad.o,. fica mc~lm­
bida a Camarada Cidade, e o Conselho lhe defir1ra, e clara as 
providencias que forem para o futuro necessarias. O Consel~o da 
Fazenda o tenha assim entendido e o faça executar. PalaCio do 
Rio de Janeiro em 9 de Agosto de 1817. 

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor. 

CARTA REGIA.-DE 12 DE AGOSTO DE 1817 

Approva. o estabelecimento de companhias de mineração na Capitania de 

Minas Geraes, 

D. Manoel de Portugal e Castro, Governador e Capítão General 
da Capitania de Minas Geraes. Amigo. Eu El-Rei vos envio 
muito saudar. Havendo-me sido presente o estado de decaden­
cia em que estão nessa Capitania os trabalhos das Minas de 
Ouro, tornando-se cada dia mais dispendiosos os serviços, não só 
porque ja se achão lavrados a maior parte dos terrenos, que 
eram faceis de trabalhar, porém ainda mais porque os Mineiros 
não possuem os conhecimentos praticos da mineração, que tão 
uteis teem sido em outros paizes onde ha minas de metaes de 
muito menor valor, as quaes, apezar desta grande differença, 
dão sufficientes lucros aos emprehendedores que as lavram : e 
querendo eu animar este importantíssimo ramo de industria e 
riqueza nacional, promovendo nessa Capitania a adopção do 
methodo regular da arte de minerar, e o uso das machinas de 
que se servem os Mineiros da Europa, por meio das quaes tem 
mostrado a experiencia que se obtem grandes resultados naquel­
les trabalhos com pequena despeza, e com muito menor numero 
de braços do que são necessarios fazendo-se a mineração pelo 
methodo ordinario que se segue nessa Capitania: Hei por bem 
determinar, que ahi se formem Sociedades compostas de acções, 
com que poderão entrar quaesquer individuas que nellas quei­
ram ser admittidos, cujos fundos habilmente empregadost de­
baixo da direcção de um Inspector Geral, pessoa intelligente na 
sciencia montanistica e metallurgica, que eu for servido nomear, 
serão applicados ao estabelecimento de lavras regulares e me­
thodicas, por conta das mesmas Sociedades, as quaes lavras 
servirão, ao mesmo tempo, para instrucção publica, patentean­
do-se assim aos habitante:b dessa Capitania as grandes vantagens 
que resultam do methodo scientifico dos trabalbosmontanisticos: 
e as mesmas. Sociedades se regularão pelos estatutos que com 
esta se vos remettem, assignados por Thomaz Antonio de Villa­
nova Portugal, do meu Conselho, Ministro e Secretario de 
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Estado do.s Negocios do Reino. Confio elo vosso zelo e intelligen­
cia, que vos occupareis logo que receberdes esta. em promover 
o e.stabelecimento d;ls sobreditas Sociedades, dando-:1B conta 
annualmente tlo seu re:mltado pela Secretaria do Estado compe­
tente e pelo meu Real Erario, O que me p1recen participar-vos 
para que assim se execute, não ob.stante quae.sqner regulamen­
tos ou ordens em contrario. Escriptit no Palacio do Rio de Jê1-
:aeiro em 12 de Agosto ele 1817. 

REI com guarda. 

Par<1 D. Manoel de Portugal e Castro. 

Estatutos p1.ra as Sociedades das lavras das minas de ouro, qulf 
se hão de estabelecer na Capitania de Minas Geraes, e a que se 
refere a Carta Regia acima. 

I. Estabelecer-se-hão na Capitanie1 de Minas Geraes Sociedades 
para fazerem a exploração das Minas de Ouro, ou sej<1 em ter­
renos e rios minemos que novamente se descubmm, on nos qne 
se acham descobertos e não aproveite1dos. Estas Sociedades 
serão este1belecid<1s com autoridade do Governe1dor e Capitão 
General da Capitania. 

li. Emqnanto se não mandar crear a Junto, Administrativa 
em Villa Rica, como ordena o A l varit de 1803, haverá um lns­
pector Geral das lavras de todas as Sociedades, nome;l.do l)Or 
Sua Magestade ; o qual será pessoa intelligente na scienciLL mon­
tanistica, e lhe pertencera privativamente a escolha dos terrenos 
e a direcção dos trabalhos, sem que algum dos accionistas que 
entrar na Sociedade, pmsa intrometter-se no governo della, 
excepto se for por elle consultado. E sendo necess1-rio ao Ins­
pector separar-se do logar das lavras de uma Sociedade, para ir 
assistir a outra, ou tendo qualquer outro impedimento, poderit 
nomear uma pessoa habil que tique fazendo as suas vezes du­
rante a sua ausencia, com approvação do Governador. 

111. O fundo das Sociedades será formado com acções de 400$000 
cada uma, em dinheiro, ou de tres escravos moços e sem defei­
tos de 16 até 26 annos de idade, que serão approvados pelo 
Inspector Geral, não podendo o numero de escravos de cJda Socie­
dade exceder a mil e oito como ordena o Alvará de 1803. 

1 V. Cada Sociedade constará pelo menos de v in te e cinco 
acções não devendo exceder a cento e vinte e oito acções, indicado 
limite no Alvarit de 1803, determinando-se o numero destas pelo 
Inspector Geral no acto do estabelecimento, segundo elle julgar 
que os trabalhos a que se vai proceder, pedem maior ou menor 
Capital. 

V. Os terrenos mineraes que de novo se descobrirem, serão 
com preferencia concedidos ás Sociedades, como já ordenou o 
mencionado Alvará; ficando daqui em diante prohibido ao Guarda­
mór das Minas fazer distribuição daquelles terrenos e das aguas 
correspondentes, sem primeiro o participar ao Inspector, que 
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logo procerlerú ::~os exames neces3arios, e formal'á a respectiva 
S0ciedade no pr<~zo de seis mezes e para chegar á noticia de 
to:los, o Inspectül\ por ordem do Governador e Capitão General~ 
mandnrá por o-s eclitaes nas principaes Povoações, determinando 
o numero de fiCções, e as comlições (lebaixo das quaes se quer 
formar uma Sociedade, segundo o artigo 7°s 1 elo Alvará ; findo 
o qual prazo, não estando a Sociedade estabelecida, o Guarda­
môr poderá fazer a distribuição na fórma elo co:;tume, emf]_uanto 
não se estabelecer a .Junta Administrativa. 

VI. Quando o Inspector Geral houver participado ao Guarda­
mó r que porçilo de terreno é precisa para estabelecer uma 
Sociedade, se procederit á medição e demarcação daquelle ter­
reno com marcos do pedra, e se passará a competente carta de 
(lata de terreno, e das aguas que forem neces:nrias á Sociedade ; 
o quando esta deixe de lavrar o terreno no espaço de seis mezes, 
ficarú a data sem effeito, e se poLlerá distrilmir a quem o pedir, 
mas com preferencia se darão aos 1\lineiros que a uma reconhe­
cida experiencia na arte de minerar unirem maiores posses, on 
maior nume1'0 Je escravos, sem qne por motivo algum se poss::tm 
comprellender na referida repartição as pessoas ausentes, ou as 
que não possuíam escravos, nem exercitavam tt occupação de 
minerar, segundo o artigo 6° do§ 1 elo dito Alvará. E a respeito da 
quantidade e extensão do terreno, se regulará no que for appli­
cavel, pela disposição do mesmo alvarit no§ 3. 0 

VII. O clescolJridor dos terrenos mineraes que venham a ser 
concedidos a (l ualq uer Sociedade, receber à em premio os l ncros 
correspondentes ao valor de uma acção, como se tivesse entrado 
com ella para a Sociedade. 

VIII. Como o objecto principal <lestas Sociedades consiste no 
aproveitamento dos terrenos inutilisados, e no melhoramento elo 
methodo actual d~1. mineração, quando convier formar Sociedades 
para lavrar estes terrenos, pertencendo elles a proprietarios, 
que os possuam com títulos legaes, será intimado aos [)OSsnillores, 
por ordem do Governador e Capitão general, que hajam de esta­
belecer serviços correspondentes á extensão do terreno, dentro de 
seis mezes, con taclos da data da intimação, debaixo da pena de 
perderem o direito que tinham a elle, ficando livre em bene­
ficio da Sociedade qne se propuzer lavrai-o, á qual se passará a 
competente carta de data, com cleclaraç[o das aguas que lhe 
forem precisas ; reservando-se porélli para o posssuidor antigo 
os l ncros correspondentes ao valor de uma terça ou duas terças 
partes, ou de nma acção inteiea, conforme a riqueza e extensão 
do terreno. Se porém as terras e aguas forem possuillas por 
compra, herança, ou em premio de algum serviço, serão ava­
liadas por peritos, passado que seja o prazo de seis mozes, e 
compradas por seu valor ; ou se considerarit este como fundo 
com que entra o proprietario para a Sociedade, da mesma fórma 
que seria se effectivamente houve.-,se entrado com dinheiro ou 
escravos, segundo elle escolher, não perdendo comtudo então 
o direito de propriedade do terreno para. o caso da extincção da 
Sociedade. 
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IX. Havendo Sua Magestade mandado vir de Allemanha, á 
custa da Sua Real Fazenda, diversos Mestres Mineiros, com o fim 
de ditrundir entre os seus vassallos o conheeimento dos trabalhos 
das minns, a alguns destes mestres permittirá Sua Magestade 
que sejam empregados em beneficio das sobreditas Sociedades, 
sendo sempre pr~gos á custa da Real Fazenda; e para ser indem­
nisada dessa e mais outras despezas que ella fizer em beneficio 
das Sociedades, reservr~r~se-hão os lucros correspondentes ao 
valor de uma acção, ou de duas acções para a Real Fazenda, 
segundo for a Sociedade composta de menor ou de mais de sessenta 
e quatro acções. 

X. O Inspector Geral estabelecerá os serviços, dirigirá os tra­
balhos e a construcção dos engenhos e machinas, que forem 
necessarias. Organisarà o plano para o governo particular e 
economico de cada uma das Sociedades, com attenção ás circums­
tancias locaes della, e com tal methodo, que sejam utilmente 
administrados os fundos, havendo a maior clareza na sua conta­
bilidade, tudo fundado nos princípios estabelecidos nestes esta­
tutos ; e convindo á administração, e sendo approvado pelo 
Governador, ficará servindo o mesmo plano de regra para se 
observar impreterivelmente, emquanto não houver ordem em 
contrario. 

XI. Esta Sociedade terá uma administração separada, que será 
composta do Inspector Geral, de um Thesoureiro Pagador, e 
de um ou mais Directores dos trabalhos, conforme fór a extensão 
das lavras que se houverem de fazer : o Thesoureiro Pagador 
será nomeado por uma Commissão dos socios á pluralidade de 
votos : os Directores serão escolhidos e nomeados pelo Inspector 
Geral, como pessoa competente que poderá julgar da capacidade 
do individuo para este emprego ; devendo um e outro ser appro­
vados pelo Governador e Capitão General, ouvindo a Commissão, 
e com a mesmt1 formalidade serão demittidos quando servirem 
mal. Os Feitores serão da escolha e nomeação do Inspector, 
Thesoureiro e Director. Haverá um cofre com tres chaves para 
arrecadar os fundos e lucros da, sociedade, o qual estará em casa 
do Thesoureiro Pagador. Este terá uma chave, o Director mais 
antigo terá outra, e a terceira tel-a-1m o Inspector Geral, ou 
quem fizer as suas vezes. O Thesoureiro Pagador passará aos 
socios um recibo do dinheiro, ou escravos de cada uma das 
acções com que entrarem ; e á vista deste lhe será dada 
uma apolice assignada pelos tres Administradores, os quaes tam­
bem nomearão um Escrivão do Thesoureiro Pagador, para ter a 
seu cargo a escripturação. 

XII. Logo que se acharem completos os fundos. para uma 
Sociedade, os escravos e tudo o mais que a ella pertencer serão 
da exclusiva responsabilidade dos Administradores nomeados. O 
numero dos escravos que no estabelecimento da Sociedade se 
julgar necessario para os trabalhos que se houverem de fazer, 
deverá estar sempre completo, substituindo-se os que faltarem 
por outros que a administração comprará; tendo o cuidado de 
reservar sempre alguns fundos para esta compra ; e em quanto 
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a não effectua, alugará os jornaleiros que forem precisos, para 
que não se suspendam os trabalhos das lavras. 

XIII. Acontecendo que morram a maior parte dos escravos, 
de maneira, que os fundos da Sociedade não cheguem para com­
prar outros, e não querendo os socios nestas circumstancias con­
cordar em reformarem as suas acções com a quantia necessaria 
para este fim, nesse caso se clissolverit a Sociedade, intervindo a 
autoridade do Governador e Capitão General; assim como no 
caso em que o Inspector Geral reconheça e declaro que o pro­
dueto dct lavra n:'to poderá corresponder à despeza qne com ella 
se faça, então se venderá em lmsta publica tudo o que existir 
pertencente a Sociedade, para se dividir o seu proclucto pelos 
accionistas que houverem entrado com dinheiro ou escravos, e 
o terreno ficará devoluta, ou se entregará ao proprietario que 
dantes o possuísse, por titulo de herança ou compra. 

XIV. Quando o Inspector Geral julgue necessario augmentar 
os trabalhos a ponto que não bastem para este augmento os fun­
dos da Sociedade estabelecida, nesse caso elle fará, juntamente 
com os mais Administradores, e com autoridade do Governador e 
Capit:'to General, uma exposição dos trabalhos já feitos e que se 
devem fétZer, assim como das vantagens, que se podem esperar 
de um tal augmento de fundos, para ser presente aos socios, os 
quaes poderão reforçar as suas acções com a quantia que for 
necessaria, se nisso concordarem; aliás se poderão admittir novas 
acções para preencher aquella quantia, arbitrando-se porém 
neste caso as sommas com que devem entrar os novos accio­
nistas, além dos 400$000, a fim de compensar as despezas já feitas 
pela Sociedade, e para poderem ficar igualados nos lucros. O 
arbitramento será feito pelo Inspector tieral juntamente com os 
mais Administradores. 

X V. Os accionistas, uma vez estabelecida a Sociedade, não 
poderão retirar o dinheiro ou escravos com que hajam entrado, 
mas ser-lhes-1m perrnittido transferir as suas acções a quem bem 
lhes parecer, emloss::mdo as apolices que ti verem recebido dos 
Adm~nistr<tdores, fazendo. porem logo part~cipação desta tran­
sacçao aos mesmos Admtmstradores : e amda que as acções 
passem a outra pessoC~, por titulo de venda, penhora ou herança, 
não poderá o novo possuidor, mesmo quando venham a pertencer 
á Real Fazenda, ou ao Juiz dos Orphãos, Defuntos e Ausentes, 
retirar as acções, senU:o no caso em que se dissolva a Sociedade, 
e só poderá ter direito aos lucros, que de ta,es acções provierem. 

X VI. Querendo Sua Magestade animar o estaiJeleeimento e 
progresso destas Sociedades, como um meio de melhorar este 
importante ramo de administração, e de occorrer ao extravio do 
ouro ; concederá a estas Sociedades a diminuição do real quinto, 
reduzindo-o ao decimo do ouro que se extrahir, dep::Jis de dons 
annos, contados do dia em que se principiarem os trabalhos de 
cada sociedade, no caso de se darem as provas necessarias de 
que todo3 os trabalhos daquella lavra for~m feitos pelo me­
thodo scientifico e com as machinas e engenhos determinados ; 
e para se proceder com segurança da Real Fazenda para a 



4() CARTAS DE LEI ALYARA_s DECRgTOS CARTAS B IU~GIAS 

mercê e verificação desbt graça dever{t a aumini~tmção apre­
sentar os S8ns livro.3 ao Magistrado ou pessoa que o Governauor 
e Capitito General nomear p.tra este exam3, mostrando-se-lhe 
legalmente que todo o OUl'O que se extralliu, on por lavagem, on 
po:- amalgamaçito, on por fundiç::ío nos annos antecedentes, 
p:tgou o quinto, o qual haverá de p.1gar tambem o que existir 
em cofre quando for a graç:"L concedida. E tendo Sua Magestade 
concedido a referida mercê, ontito se principiará a faze1· nas casas 
das fundições a reducção do quinto no decimo do ouro que se 
extrahir pela maneira indicada neste artigo ; senuo olJrigada 
a administração a mostrar tmlos os nnnos que não entrou n~t 
fundição com menor porção de ouro de que tirou (Lt lavra no 
decurso dos annos sobreditos. 

X VI I. No fim de c tela [Ulno se extrahirá um balanço demons­
trativo do estado em que se acham os fundos de caua Socie­
dade~ afim de que o Inspector Geral, de accordo com os outros 
administradores, possam determinar o re.spectivo dividendo ; e 
serú pnlJ!icaclo este balanço pela rnaneim que for mais conve­
niente para os accionistas mand; rem receber o que lhos tocar; 
sendo permittido a qualquer socio examinar os livros e docu­
mentos de que se extrahiu o lialanço. Da mesma fórma entre­
garão os administridores uma copia do balanço e do e;-;tado (le 
cada Sociedacb ao Governador e c~1pitão General, o qual fará 
pnrticipação disso á Secretaria de Estado tlos Negocias do Reino, 
propondo ao mesmo tempo, o que convier para os progressos da 
So:bclade. 

X VIII. Os Administradores, Foitore3 e Camararlas, ou quaes­
quer empregados no serviço das Socierhdes, nfí.o po1lerão ser 
empreg,1dos em outro qualquer S3rviço mitital' ou civil, não 
S9ndo Officiaes de soldo .. 

XIX. Os Ouvidores das Comarcas, como SnpJrintendentes elas 
Minas, serito os Juizes Conservadores dest<ts Sociedades ; elles 
julgarão breve .e snmmariamente as suas causas, devendo decidir 
qnaesquer embargos dos trabalhos da mineração das Sociedades. 

XX. Para exacto cumprimento destes estatutos, e bem assim 
para a so~uç[o de qualquer duvida que ~;c offereça, ~;e recorrerá 
ao Governador c Capitão General, o qual dará o;_; anxilios e 
providencias que forem justas. 

P.tlacio do Rio de Janeiro em 12 de Agosto de 1817. - Thomaz 
Antonio de Villanova Portugal. 

Hevoga a prohiiJi•;ãJ, de hahitare:n mulheres nct Ilha tle Fern:tnr_lo do Nuronha, 

da Capitani:c fi,, Porn:.vnlmc ), 

Luiz do Rego Barreto, Govern::tdor e C:tpitão GeneraJ da Ctl­
pitania, do Pernambuco. Amig·o. Eu El-Rei vos envio mui s1ndar. 
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:\ão sendo fun,Jatla, em principio algum plausível rle interesse para 
a c<-t,us:t pul)lica, e bom regimen economico, a prohibição de resi­
direm mulheres 11a lllw, de Feru:mdo ch Noeonlu, que até o pre­
sente tem sido reduzid<t a um mero presirlio para gutrd<t de 
rlegrad<ldos, qne por af1uella prolübiçlo SB devem reputar descon­
tados da povoaçtio deste Reino, não tendo aliás este os braços 
precisos p:1ra os varios ramos de industria que offerecem a ex­
tensão e fertilidade do seu terreno; e semlo muito digno da minha 
real vigilancia não só remover as cansas que poJem contribuir 
pwa tt, diminuiçtio cLt povoaçào, mas até procurar por sabias pro­
videncieiS q ne ell<t se a ugmen te: Hei por bem revogar a mencio­
ll<ttla prohihição, declarando aberta a referiria Ilha, p1r<L nella 
poderem residir e vi ver quaesquer pe.ssoas sem difforençet de sexo. 
E vos ordeno que promovais pGlos meios, que vos parecerem me­
lhores e mais proprios, a s~m povO'\çlo com cas,les, qno para alli 
h lj<un rle ir estab3lecer-se, conservando-se todavia a guarnição 
na fórma, que até agora se tem pratic;:tdo. O que me pareceu 
participar-vos, para flUe assim o tenhais entendirlo e façais exe­
cutar. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro em 13 de Agosto de 
1817. 

REI. 

Para Lniz do Rego lhrreto. 

DECRETO- DE 1G DE AGOSTO DE 1817 

S•JLre o p;·ovimento de bene~cios ecclesiastic:)S, 

Tendo estabelecido pelo Alvará das Faculdades a fórma por 
que deviam ser propostos pelo3 Bispos os Saceruotes mais dignos 
de occnpar os benelicio.s parochiaes e mais empregos ecclesiasti­
cos, e tendo depois disso, em attençtio aos flue frequentavam a 
Uni ver:; idade tle Coimbra, admittido a concurso com os propostos 
aquelle3 Clerigos f]lW se suppunham ainda mais dignos, por lhes 
ser po.sto o encargo de se lhes fazer exame mais rigoroso; e tendo 
mostrado a expel'iencia que, ntio obstante estas providencias, os 
povos soffriam do mau exemplo de Parochos não dignos: Sou 
servido estc1.belecer que, além daqu0lles que forem npprovados 
em concurso, no qual não somente encarrego aos Bispos a escolha 
flUanto á sciencL~, mas muito principalmente pelo que pertence 
ao.:; costumes, índole, e vir·tudes ecclesiasticJs, se me não consul­
tem C!erigos alguns para canonicatos, parocllias, ou beneficios, 
:-:em qne, além dos mais papeis exigidos pelo sobreJito AI vará das 
Faculdades, apresentem attestação do seu Ordinario, ue que são 
capazes de ser empregados no ministerio que pretendem, e que a 
sua conrlucta, costumes e moral são dignas e propri :s par<t a ecli-
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ficação dos povos. Ainda no caso de unico oppositor será de ne­
cessidade a sobredita attestação, a qual em todos os' casos deverá 
subir no seu original co~. a consulta a minha real presença. E 
este meu decreto se partl?Ipe a todas as autori?ades, por onde se 
fazem propostas de IgreJas. A Mesa da Consetencia e Ordens 0 
tenha as3im entendido e execute pela p-1rte que lhe toca. Pala­
cio do Rio de Janeiro em 16 de Agosto de 1817. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO- DE 18 DE AGOSTO DE 1817 

Concede a Sebastião FabregasSurigué privilegio exclusivo para o estabelecimento 
de coches e seges entre esta Cidade e os Palacios de Santa Cruz e Boa Vista. 

Propondo-se Sebastitlo Fabregas Surigué, meu criado, estabe­
lecer coches e seges de posta, em que possam com mais facilidade 
e commodo ir pam a minha Real Fazenda de Santa Cruz e voltar 
no mesmo dia para esta Cidade as pessoas que, para terem a 
honra de beijar a minha augusta c real mão, ou por suas depen­
dencias para alli, concorrem nas occasiões em que eu resido no 
Palacio da mesma Real Fazenda; offerecendo-se tambem a con­
duzir gratuitamente em bom recado e segurança assim os papeis 
que então subirem á minha real presença, e b'tixarem as Secre­
tarias de Estado, como as cart:ts particulares do publico, e a ter 
promptos dous dos mesmos coches para a Real Quinta da Boa 
Vista todas as vezes que eu houver ahi de dar audieucia ; e to­
mando eu em consideração a utilidade e beneficio commum que 
devem resultar deste estabelecimento, que pJr isso é digno da 
minha real approvação e protecção: Hei por bem fazer mercê ao 
sobredito Sebastião Fabregas Surigué do privilegio exclusiv0, 
para que por tempo de cinco annos só elle e mais ninguem, possa 
ter para o serviço do publico as mencionadas postas para aquelles 
logares; sendo obrigado a satisfazer as condições por elle pro­
postas e expressas nos artigos, que com este baixam assignados 
por Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do Reino. A Mes1 
do Desembargo do Paço o tenha assim entendido e faça executar 
com os desp::tehos necessarios sem embargo de quaesquer leis ou 
disposições em contra1·io. Palacio do Rio de Janeiro em 18 de 
Agosto de 1817. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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Plano de uma nova creação de coches e seges de posta, que de­
verão partir diariamente da Cidade para a Real Fazenda de 
Santa Cruz, e desta para aquella, e da Cidade para a Real 
Quinta da Boa Vista, offerecido por Sebastião Fabregas Su­
rigué, e a que se refere o privilegio desta data. 

Art. 1. 0 Havera dous coches bem commodos e asseiados que 
terão uma caixa, cada um, com toda a segurança, reservada para 
as malas do expediente das ordens de Sua Magestade e cartas do 
publico. 

Art. 2. 0 O coche será tirado por quatro animaes com quatro 
rnudas, postas nos logares que forem comrnodos, sem contar a 
que sahir da Cidade. 

Art. 3. o Este partirá todos os dias para a Real Fazenda de 
Santa Cruz ás quatro horas da madrugada, e deverá lá chegar ás 
e.ove até nove e meia horas da manhã. 

Art. 4. o O mesmo partirá da Real Fazenda de Santa Cruz para 
a Cidade ás cinco a tó cinco e meia horas da tarde e deverá chegar 
a'1ui ás lO até 10 1/2 horas da noite. 

Art. 5. 0 Em cada coche haverá commodidades e logares para 
seis ou oito pessoas, e cada uma poderá levar urna pequena mala, 
que não exceda o peso de lO libras. 

Art. 6. o Os lagares serão numerados e toda pessoa tomara 
aq uelle que lho designar o seu bilhete. 

Art. 7. o Toda a pessoa que quizer ir pela posta, deverá bus­
car no dia antecedente na casa da posta o bilhete do numero que 
lhe competir, pagando logo. 

Art. 8. o O preço que devera pagar caua pessoa por ida e vinda, 
será uma dobla. 

Art. 9. o Have:rá em Santa Cruz uma casa decente para se re­
colherem os passageiros que forem no coche. 

Art. lO. Na mesma se acharão quartos de hospeuaria para as 
pe~soas que quizerem pernoitar. 

Art. ll . O coche partirá ás horas destinadas para a sua par­
tida, posto que não compareça qualquer das pessoas que devam 
ir nelle. E o dono da posta não ficará responsavel pela dobla 
que recebeu. 

Art. 12. Toda a pessoa que for pela posta, e não quizer voltar 
no mesmo dia, poderá dar o seu bilhete a quem quizer. 

Art. 13. Ficando-se porém com o bilhete, só poderá ser rein­
tegrado no seu logar em outra occasião que houver vaga, sendo 
preferido pela antiguidade da data do seu bilhete, o qual deverá 
apresentar ao adrnmistrador urna hora antes da sahida da posta, 
para se saber si ha ou não logar vago. 

Art. 14. Si o coche, que voltar, tiver lagares vagos, po­
dera o administrador alugai-os a 8$000 por cada pessoa, e si 
acaso não houver pessoas com bilhetes anteriores que tenham 
vindo pela posta, porque então só estas serão recebidas, sem 
pagar nada. 

Art. 15. Haverá na casa da posta da Cidade uma sala decente, 
onde os passageiros se poderão demorar até seguir a. sua viagem. 

Parte I i8i7 
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Art. 16. Haverá tambem seges commodas, seguras e capazes 
de levar duas pessoas, e um lacaio, com as mesmas mudas, e 
nos mesmos logares dos coches da postn, por tres doblas cada 
dia de ida e volta. 

Art. 17. Querendo porem ficar por mais alguns dias, pagará 
ele mttis por cada um, uma dobla. 

Art. 18. Promette-se haver no coche da posta entreteni­
mentos honestos e uteis, como leitura de gazetas, periodicos, etc. 

Art. 19. Retirando-se Sua l\Iagestade da sua jornada do Real 
Palacio de Santa Cruz para a Real Quinta <la Boa Vista, haverá 
tambem dous coches da mesma posta, tirados a qut~tro, com Jo­
gares para oito pessoas cada um, que deverão partir todos os 
dias para a Real Quinta da Bo:t Vista. 

Art. 20. O primeiro coche deverá partir impreterivelmente, 
estando Sua Magestade na Quinta, ás quatro horas da tarde, a 
doze tostões por cada pessoa de ida e vinda .. 

Art. 21. O segundo partira impreterivelmente ás seis horas da 
tarde a oito tostões por cada pessoa, e ambos deverão voltar para 
a Cidade depois da audiencia de Sua Magestade. 

Art. 22. As pessoas que quizerem transportar-se nestes 
cocbes, lmscarão os bilhetes desde as 10 horas da manhã até às 
dnas ela tarde na casa da posta. 

Art. 23. Todos os coches serão bem construidos, livres ele 
poeiras, o bem arejados. Os seus preços nunca se augmentarão, 
mas antes se diminuirão o mais depressa possível, segundo por­
mittirom as circumstancias do tempo. 

Palacio do Rio do Janeiro em 18 de Agosto de 1817.- Thomaz 
Antonio de Yillanova Portugal. 

DECRETO - DE 19 DB AGOSTO DE 1817 

Concede perdit'l gemi a b<los os Desertores. 

Sendo para mim ela maior satisfação a interessante noticia 
que recebi, de se ter celebrado em Vienna no dia 13 de Maio do 
corrente anno, o casamento do Príncipe Real D. Pedro de AI­
cantara, meu muito amado e prezado filho, com a Serenissima 
Archiduqueza de Austria Carolina Josefa Leopoldína; e que­
rendo por tão plausível motivo fazer graça aos militares que 
tiveram a infelicidade de desertar das suas bandeiras: Hei por 
bem conceder verdão geral a todos os desertores que, dentro do 
prazo de 60 dias contados da publicação deste decreto em cada. 
uma das Províncias, tanto deste Reino elo Brazil, como de Por­
tugal e elos Algarves, se apresentarem ás autoridades militares 
da5 mesmas Províncias, as q uaes os en víarão aos seus respe­
ctivos Corpos, no caso que alli se achem, para nelles conti-
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nuarem a servir, ou lhes mamlariio aurir praça em qualquer 
dos Regimentos da sua guarnição, no caso que o Corpo a qu(3 
pertencer o tlesertor seja de clitrerente Província, e mni dis­
tante daquella em que elle se apresentar. João Paulo Bezerra, 
do mcn Conselho, Ministro e Secretario ele Estado do:; Negocios 
dit Fazentla, encarregado interinamente da, Repartição dos Nego­
cios Estrang·eiros e da. Guerra o tenha assim entendido e faça 
oxeenta.r colí1 os tlespachos necessDTios. Pt.t.!acio tlo Rio de Janeiro 
em 19 de A gosto de 1817. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO - DE 22 DE AGO.STO DE 1817 

::\Ian,Jn P"hhelecer uma Alfctn<lega na Villa da Parnahyba da Capi\ania cf<J 
Piauhy. 

Sendo-me presente o quanto é pesado e violento aos habí­
tantes cb Capitania do Piauhy, o não poderem dispor dos seus 
generos e dos productos da sua lavoura sem o entreposto do 
Maranhão ou Pernambuco, para. oncle são obrigados a leval-os com 
grandes despezas e riscos, para dalli se exportarem para outros 
portos do seu consumo, ou os venderem a negociantes estabele­
cidos nos mencionados entrepostos por menos 30 ou 40 o;,, 
com notavel diminuição em um e outro caso da proporcio­
nada recompensa. a que teem direito, e effectivamente devem 
tirar os seus productores para poderem continuar nos tra­
balhos que elles exigem, quando aliás se evitará tão grande 
estorvo para o progresso da agricultura, e que a paralysa, fa­
zendo-se transportnr os mencionados procluctos e generos pelo 
grande Rio Parnahyba que corre naquella Capitania, e r1ue em 
toda a sua longa extensão offerece facil navegação até a sua foz 
na Villa ela Parnahyba, a que elle tleu o nome, aonde sendo 
estabelecida uma A lfandega e Inspecção do Algodão, poderá sem 
projuizo de minha Real Fazenda ser permittida a exportação 
direchl daquelles geueros por qualquer das barras que mr.ds 
commocla e segura for ao.') navegantes para os portos do seu 
consumo: e havendo eu, por estes respeitos, me conformado com 
o parecer da Mesa do Desembargo do Paço, em consulta de 19 
de .Junho do corrente anno, determinado pela minha real reso-
1 ução da data deste, que ncl. referida Vil la se estabeleça uma 
Alf<mdega com os Officiaes que forem precisos, sendo Juiz della 
o Juiz dA Fóra da mesma Villa: fui servido por decreto d[l. data 
deste, que o Conselho da Fazenda. me propuzesse para receber 
a minha rea,l confirmação, os Olllcíaes que ella deva ter, os seus 
respectivos ordenados, e o regulamento que se deverá alli obser-

D 
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var, servindo-lhe de norma o Alvará de 22 ele Novembro de 1774 
e as disposições dadas na Carta Régia de 17 de Janeiro de 1799; 
que concedeu aos habitantes do Ceará faculdade pam a nave­
gação e commcrcio directo com Portugal. João Paulo Bezerra, 
do meu Conselho, Ministro o Secretario de Estado dos Negocios 
da Fazenda e Presidente do meu Real Erario, o tenha assim 
entendido. Palacio do Rio de Janeiro em 22 do Agosto de 1817. 

Com a rubrica rle El-Rei Nosso Senhor. 

DECRETO- DE 27 DE AGOSTO DE 1817 

Nomeia uma commissão encarregada de compor um corpo de Orden:1nças p:1ra 

governo e regimen rln. rcnl Mnrinhn. 

Tendo-me sido presente a precisão quo ha (le se fnzer uma 
compilação das ordemmças de Marinha, e attendendo á ntilidade 
que ha de resultar aos meus vassallos do haverem regras certas 
para a disciplina, subordinação e acerto nas diversas commissões 
de que se encarregam os Otrlciaes, que nellas forem empregados: 
querendo que se proceda a esta importante diligencia: sou ser­
vido ordenar que o Vice-Almirante Joaquim José Monteiro Torres 
e os Chefes de Divisão José Maria Dantas Pereira e Mrmoel 
Antonio Farinha, se empreguem em compor um corpo de orde­
nanças para governo e reg-imen da minha Real Marinha, e que 
os Vice-Almirantes Rodr1go Pinto Guedes, Ignacio cl:t Costa 
Quintella e o Chefe de Esquadra José Maria lle Almeida, fiquem 
encarregados de fazer a revisão e censura sobre aquelle tra­
balho. E porquanto nas ordenanças devem entrar objectos per­
tencentes ao foro, e leis penaes, o que não pode bem ser sup­
prido pelo regimen provisional : sou outrosim servido que na 
Commissão para compor as ordenanças sirva de Ajudante o Con­
selheiro da Fazenda Antonio Luiz Pereira da Cunha, e na re­
visão o Desembargador do Paço Luiz José de Carvalho e Mello 
e o Desembargador dos Aggravos José Albano Fragoso. Seguin­
do-se as instrucções que vão especificadas no plano que baixa 
com este decreto, assignadas por Thomaz Antonio de Villanova 
Portugal, do meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado elos 
Negocios do Reino, encarregado interinamente dos Negocios da 
Marinha e Dominios Ultramarinos. O Conselho Supremo Militar 
o tenha assim entendido e faça executar. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 27 de Agosto de 1817. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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Plano a que se refere o decreto acima 

0.:> OLficiaes otlCê:U'regmlos do tralnllw da redétcção das Orde~ 
nanças fornnrão primeiro um plano das m'tterias, suas divisões 
e sulJdivisõe.s, e conferido por tolos elles e p8lo Magistrado no­
meado, serit remettido pelo Oificial mctis antigo, ao m::tis antigo 
da Commissão de Censura,. 

Havendo div<JrSi(lade ele pu,eecare.:;, aquelle que deferir porá 
por escripto o seu voto, e juntmdo-se ao:; rn:-tis será rernettido 
tudo para rn revisit,o se lmver respeito ás razõ3s fl'le se ex­
penderem. 

Tendo remeltido pat·a a cen::;ura o referido plano, continuarão 
os Oificiaes encarregados a dividir entre si as di versas ma terias, 
sobre que devem ir escrevendo para, continuarem os seus tra­
balhos sem interrupção, e os Officiaes encaeregados dJ, revisão 
e censura, procedendo a ella, e conf ;rindo entre si e com os 
Magisteados nomen.dos, a farão subir com urna representação 
do Official mais antigo, p8la Secretwi;~; de Esta,do respectiva, 
pam Sua M:1gestaue determinar o que for servido; e luwendo 
diversidade de pareceres subirão ta,mhem esses m3smos em me­
moria separmh com os mais papeis. 

Tendo baixado approvado o plano, os Oificia,es encarregados 
da red,tcção re.Juzirão os tmb.tlhos já feitos ao m3thoio que for 
conforme ao plano cletermina,do, e continuu,rão a r.:nnetter os 
que t'orem concluinrlo p~u'a a revisão, e estes continuctrão na. 
mesma f6l'ma j:'t dita a respeito d:lCJuelles cu}t revisão tiverem 
concluilo, f.tzerdo-o::; subir á real presonç:t, e passa,ndo ás outras 
matr:Jrhs seguinLcs, ain h que ~tlgunms das antecedentes não 
tenlum h·lixctdo, lLH'a que por <tlgum.as que deVLHTI levar rna,is 
tempo peb ím;Jortanci<t da sua (lecis<'ío, não se em'J~U'<tce o pro­
gresso das outr.ts, quo puln, sua f'.teilicL.ule se poJem concluir. 

Não se r0mett3rá pol'óm p~trct a, rovisão, tr,tbctlho que não seja 
algum livro, tr<.tLulo, ou ao menos titulo, confo1'me a decisão 
que fôr dotcrtl1inada, elo f6l'ma qu3 compr0henda um olJjecto, e 
que a seguinte renlr..l.~::>:.t portençit :t outra materia. E qmmdo se 
dever notar a C·J!lCcW·hnci:t de uns com outros <trtigos ou deci­
sões, ou com as leis jit publicaclas, se fctra nob ao pé do novo 
titulo que se r0mett<t, nã:o sóm-cmte para a facilidade ch revisão 
e censura, m1s airda p:.tm o caso de ser ma,is convJniente al­
terar os pareceres com assentos já to;nados, p.tra que se consiga 
a uniformidade das decisões. 

Por ausencia ou impedimento rle algum dos nom0ados, 89 não 
interromperit o progresso dessa Commissão m.tS os outros se 
incumlJirão do que tamhem teria pertencido a•) impe<lirlo, o qut\l 
torna,rá a concorrer quando estiver prompto. 

Deverão touos os sobreuitos Offidaes e Magistrados fazer as 
sua,s redacções e ob.:>ervações por casa, e com a, p:trticipação pre­
cisa ao Official mais antigo ue cada, u~na da,s Commissões; este 
dará o dia e horct das conferencias, aj unta,ndo-se na casa 
do Conselho Supremo, ou em casa do OLflcia,l mais gr<1duado 
da Com missão, para nas conferencias que forem necess·:tria.s 
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assentarem na approvação dos artigos que se acharem concluidos,t 
e promptos a serem remettidos para a revisão, e desta para 
Secretaria de Estarlo respectiva. 

As materias que forem decididas serão remettidas no Ofllcial 
mais graduado da revisão, e este participando-o aos mais, as 
fara remetter ao Conselho Supremo, para se conservarem na 
sua Secretaria até a conclusão desta diligencia, e remettera a 
copia da decisão de Sua Magestacle para a Commissão de Re­
dacção, para seu conhecimento a respeito das materias já 
decididas. 

Concluído que seja, representara ao Conselho que se unam 
todos os originaes para subirem como corpo de ordenanças, com 
consulta do mesmo Conselho, ú real presença de Sua Magestade, 
que então mandara votar ou não ao Tribunal sobre o mereci­
mento da mesma obra, e dar a sua nal sancção como o mesmo 
Senhor for servido. Pala~io. do Rio de Janeiro em 27 de Agost0 
de 1817.- Thomaz Antorno de Víllanova Portugal. 

DECRETO- DE 30 DE AGOSTO DE 1817 

Faa privativo <lo Real T!Jeatro ue S. João o dar espectaculos <luumte 10 annos , 
e concede-ihe pelo mes:no tempo duas loterias annuaes, 

Querendo que o Real Theatro de S. João possa permanecer 
com a decencia e esplendor que convem ao estado actual da Ci­
dade do Rio de Janeiro: Hei por bem que por tempo ele 10 annos 
lhe seja privativo o pi~der dar ao publico esta qualidade ele espe­
ctaculos, sem que se possa abrir outro algum theatro na Cidade e 
suas visinhanças, nem ainda particular. E que pelo mesmo 
tempo possa fazer duas loterias em cada anno pelos planos que 
até agora se lhe teem approvado, ou para as seguintes lhe 
forem approvados, do capital, cada uma, de 100 a 150:000$000 ; 
podendo-se convencionar solJre o lucro das mesmas loterias, 
e hypothecar, como melhor convier ao emprezario elo mesmo 
theatro; procedendo-se, porém, na extracção dellas debaixo das 
fórmas que teem sido prescriptas, para se conservar a boa fé 
e credito das mesmas extracções. Thomaz Antonio de Villanova 
Portugal, do meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado doR 
Neg0cios do Reino o tenha assim entendido e faça passar as ordens 
necessarias para a sua execução. Palacio do Rio de Janeiro em 30 
de Agosto de 1817. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO- DE lO DE SETE.:\IDRO DE 1817 

\fantla comprar e incorporat· nos proprio~ re:-~es um terren'l do campo ele 

~ant')dma entre as ru:ts de S. Pedro e S .. Joaquim. 

Sendo necessario para o meu real serviço o chão que se acha 
110r edificar no Campo de Sant' AnnLL entre as ruas de S. Pedro 
e S. Joaquim, de 22 braç:.lS de frente e 12 ou 13 de fundo, foreiro 
à Camara desta Cidade, de que é foreira D. Emerenciana Isabel 
Dantas e Cunha: sou servido que se proceda á avaliação do 
mesmo terreno para ser pago pela minha Real Fazenda, com­
prado e adjudicado para os proprios, depositando-se o preço no 
caso de pender ainda litígio entre a sobredita D. Emerenciana 
Isabel Dantas e mais herdeiros, e procedendo-se aos autos neces­
sarios para a curialidade da mesma adjudicação. O Conselho da 
Fazenda o tenha assim entendido e faça executar. Palacio do 
Rio de Janeiro em lO de Setembro de 1817. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO- DE 12 DE SETE:\IHRO DE 1817 

Cr(h um Corpo de C avaliaria de Linha na Capit:<nia do Parú. 

Tendo consideração ao que me representou o Conde de Villa­
Flor que tenho nomeado Governador e Capitão General da Ca­
pitania do Para, sobre a necessidade de haver alli um Corpo de 
Cavallaria de Linha, que será comp03to de duas companhias, e 
de que deve ser Commandante o Governador e Capitão General 
da, sobredita Capitania, sendo tudo o mais na conformidade do 
Plano que baixa com este assignado por João Paulo Bezerra, do 
meu Conselho, Mini:3tro e Secretario de Estado dos Negocias 
da Fazenda, encarregado interinamente da Repartição dos Ne­
gocios Estrangeiros e- da Guerra. O Conselho Supremo Militar o 
tenha assim entendido e faça executar expedindo os despachos 
necessarios. Palacio do Rio dJ Janeiro 12 de Setembro de 1817. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

Plano para a formatura do novo Corpo de Cavallaria de Linha 
na Capitania do Pará, composto de duas Companhias de que 
deve ser Commandante o Governador e Capitão General da 
mesm:l. Capitania, mandado crear por decreto da data deste : 

ESTADO MAIOR 

Sargento ajudante .................•... 
Sargento quartel-mestre .........•...... 
Porta estandarte .•..•.....•........•.• 

Total do Estado Maior ...•.•... 

Homens 

3 

Cavallos 

1 
1 
1 

3 
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FORÇA DEFUMA COMPANHIA 

Homens Cavallos 

Capitão............................... 1 1 
Tenente.............................. 1 1 
Alferes •..........•..........•...... _ . . 1 1 
Sargento . . . . . . • . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . 1 1 
Forriel................................ 1 1 
Cahos de Esquadra.................... 4 4 
Anspeçadas................. .. . • . . . . . . . . 4 4 
Soldados... . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . 57 57 
Clarim................................ 1 1 
Ferrador............... . . . . . . . . • . . . . • . 1 1 

Total de uma Companhia. . . . . . . . . 72 72 

Total do Corpo.................. 147 147 

O Corpo será fardado, armado, equipado, montado na sua for­
matura pela Fazenda Real, devendo receber dahi em diante para 
compra de cavallos, fardamentos, forragens, concerto de arma­
mento, arreios e mais despezas necessarias para a conservação, 
e manutenção de um Corpo de Cavallaria, 200$000 mensaes, que 
serão administrados por um Conselho formado dos Officiaes do 
Corpo, seguindo-se em tudo o que se acha determinado no Alvará 
de 12 de Março de 1810 sobre os Conselho3 de Administrc\Ção dos 
Corpos da Córte e Província elo Rio de Janeiro. 

O fardamento será segundo os figurinos, que a este plano 
acompanham, e os arreios e mais arranjos ficarão ao arbítrio do 
Governador e Capitão GenGral, que terá sempre attençã,o em que 
sejam os mais economicos que se pwlerom fazer naqtwlla Capi­
tania. 

Os Capitt1es, Tenentes, Alferes, Porh-Estandartes, S:1rgantos, 
Forrieis, Cabos, Anspeç:td'1s, Soldados, Fer1•adore3, e Clarins, re­
ceberão os soldos quB se achJ.m detar1nina,lm para o 1° Regi­
mento de Cavallaria elo Exercito. 03 S:trgento.s Ajudantes e 
Quartel-Me3tre receberão 500 réis. 

Palacio do Rio de Janeiro 12 de Setembro de 1817.- João Paulo 
Bezerra. 

DECRETO- DE 15 DE SETEMBRO DE 1817 

Crê[l. u.na .)Co npanhia de Orden:tnças na freguezia de Nossa Senhora da Gloria, 

annexaao corpo das desta Côrte. 

Convindo a0 meu real serviço e ao socego dos Povos que ha­
bitam, não só na AldêJ. de Valença, com toio o mais territorio , 
entre os rios Para,hyba e Preto, a ore::tçl.o de uma Companhia de 



CARTA~ DE LEI ALYAH.lS DECRETOS E CARTAS RÉGIAS 57 

Ordenanças na nova Freguezia de Nos"Sa Senhorc1 ch Gloria, que 
parte com as dct Conceição do Alferes e Sacra Familüt ; sou ser­
vido crear alli um:1. nova Companhia de Orden 1.nças, annexa ao 
Corpo das desta Córte, parei. a formação da qual serão alistados 
todos os moradores daquellas immediaçõe.'l, que pelas suas cir­
cumstancias, ou ainda por merJê minha estiverem isentos do 
recrutamento para a tropa de In e 2• Linha. O Conselho Supremo 
Militar o tenha assim entendido e façZt executar expedindo os 
despachos necessados. Pa.lacio do Rio de Janeiro em 15 de 
Setemln'o de 1817. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

CARTA REGIA- DE 15 DE sgTEi\IBrto Dg 1817 

Ordena que sej:tm providas p3las reae3 f:tbric:ts e <mtras d )3 ltein )Oi Úll Pc~:·tu::p I 

e Algarves os goneros, de que neces~ibr o cas:t <lo Swt .\hgcJsbde, e a Trop:t 

e Marinha das Provincias do Brazil. 

Governadores dos Reinos de Portugal e Algarves. Amigos. Eu 
El-Rei vos envio muito saudar como aquelles que amo o preso. 
Não perdenLlo jamais de vista todos os meio:; que possam con­
correr p::tra o l)em e felicirhde dos mcms vassatlos, e querendo 
estreitar qui.1nto for possível a união e int,;rJsses r0:::ipro::ms do 
Reino Uniclo de Portng<tl, Brazil e Alg<trves, par.t qn0 muito 
concorreria, não só fazendo dess~t Cidade o entreposto dos g·oneros 
privativos da minha Real Fazenda, mas tam!Jem facilitando o 
consumo das manufacturas nacionaos com a preferencht qu8 for 
comp<:üivel com as rebçõ3S e trataJo.s actu'tlmente subsistentes : 
fui servido ordenar que todos os gen0ros das fallrica,s tle Por­
tugual, de que se preciScl.r p~tr<t uso da minlla real c tSct, p-1ra o 
provimento da tt>op<.l. e m~uinha, assim uesüt Provinch do Rio 
de Janeiro, como das mais Província:; deste Reino do Br~tzil, sejam 
com preferenci<t suppriclos pela real faJJríca chs sedas e ma,is fa­
bricas desses Reinos, pehs ralações qm~ for,Jrn expeJidas pelo 
Presidente do meu Real Erario ao Administr;vlor Geml do 
mesmo nesses Reinos; saccando pela imporbncia das r0messas, 
a que se proceder para uso ela minha ReJ.l Cci.Sa e tropa tlesta 
Província, sobre o Thesoureiro Mór do real Erario, o so;Jre as 
Juntas de Fazenda das differentes Capitanias e m:tis domínios, 
pelo.'l supprimentos que ás mesmas forem feitos, p::tr<l. o que se 
lhes dirigem as necessarias ordens: e fui outrosim servido se 
transfira outra vez para a praça dessa Cidade, a principiar no 
1° de Janeiro de 1818, o mercado dos generos privativos da mi­
nha Real Fazenda, como páo-brazil, marfim e ursella, que até 
agora tem sido feito em Londres, em razão dos aesgraçados 
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acontecimentos que deram motivo a e;-;ta muda,nça, sendo <liri­
gidas a essa Cida·Je á consignação dos correspondentes do Rmco 
do Brazil, na conformidade do § 7° do artigo 7° do alvará da sua 
creação, e emquanto se não ultimar o tempo prescripto da, sua 
duração, podendo estes, para as suas vendas, consumil-os, ou nesses 
Reinos, ou em!Jarcal-os para as (lifrerentes praças da Europa,onde 
mais proficuas e vantajosns se façam a bem <la minha Real Fa­
zendtl. O que vos participo para que nesta intelligencia procedais 
com o zelo e honra com qne vos distinguis no meu rectl serviço, 
e lançeis mão daquellas medidas c1ne julgardes necessarias para a 
verificação desta minha real det8rminação. Escripta no Palacio 
do Rio de Janeiro em 15 de Setembro de 1817. 

REI com guarda. 

Para os Governadore'l dos Reinos de Portugal e Algarv-es. 

DECRETO - DE 16 DI~ SETEMBRO DE 1817 

Crê:t n Capit:1nia dns Alagoas, desmenhrn.ndo-n de Pernambuco. 

Convindo muito ao bom regimen deste Reino do Brazil, e á pros­
peridade a que me proponho elevai-o, que a Província das Ala­
góas seja desmembrada da Capitania de Pernambuco, e tenha 
um Governo proprio que desveladamente se empregue na appli­
cação dos meios mai3 convenientes para della se conseguirem as 
vantagens que o seu terreno e situação podem ofl'erecer em bene­
ficio geral do Estado e particular dos seus habitantes e da minha 
Real Fazenda : sou servido isental-a absolutamente da sujeição, 
em que até agora esteve do Governo da Capitania de Pernambuco, 
erigindo-se em Capitania com um Governo independente que a 
reja na fórma praticada nas mais Capitanias independentes, com 
faculdade de conceder sesmarias, s3gundo ~ s minh<1s reaes ordens, 
dando conta de tudo directa.mente pelas Secretarias de Estado 
competentes. E attendendo á.s boas qualidades e mais partes que 
concorrem na pessoa de Sebastião Francisco de Mello e Povoas : 
Hei por bem nomeal-o Governador della para servir por tempo 
de tres annos e o mais que decorrer emquanto lhe não der sue­
cessar. Palacio do Rio de Janeiro em 16 de Setembro de 1817. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO- DE 16 DE SETl<:.~IBRO Dl<:. 1817 

Di:<penwt :is Onlens RaligiosaH rlas lei:< <le amortização. 

Tendo consideração aos serviços que as Ordens Religiosas teem 
feito no meu Reino e Domínios, tanto à Religião, como ao Es­
tado, a deverem ser cons1deradas como uma clctsse de vassn.llos, 
n, qual, como qualquer outra, deve gozar ds. protecção das leis 
para a manutenção e segurança dos seus direitos e propriedades, 
e a que devendo permanecer como vassallos uteis, é necessario 
que tenham lJem e rendimentos para a sua subsistencia : sou 
servido haver-lhes por dispensadas as lei~ da amortisação, e as 
que exigem licença regia para possuírem bens de raiz; para, que 
possam ter o domínio, possuir e usar de quaesquer bens, direitos 
ou acções que na data, desta, minha real determinação ellas ti­
verem ou possuírem, como se para, a acquisição ou posse de 
de cada uma dessas propriedades, direitos ou acções ellas ti­
vessem obtido especial licença, ou confirmação minha; ficando 
consideradas em Juizo e fóra delle no exercício dos direitos de 
proprieclade ou de posse, como o são os outros meus vassallos; 
e por consequencia sem que tambem resulte desta mercê prejulzo 
de direito de terceiro: e as mesmas leis de amortisação e pro­
hibição de alienar, ou adquirir, herdar ou succeder, tanto para 
as Ordens em commum, como para os seus indivíduos, ficarão 
em sua, forç1 e observancia para o futuro. E a respeito dos lití­
gios, ou denuncias pelos sobreditos motivos, ficarão sem effeito 
aquelles em que não tiver havido sentença passada em julgado, 
e estas ficarão em seu vigor, ainda que se tenha pedido revista 
das mesmas sentenças. Hei outrosim por bem, que os direitos de 
Chancellaria, que estão estabelecidos pela amortisação os pos­
sam pagar -por prestações annuas, que se lhes poderão arbitrar 
pelo Conselho da Fazenda, e o valor dos predios se liquidará por 
attestações jura,clas pelos Prelados Maiores, ou Difinitorios 
de cada uma das mesmas Ordens, approvando o arbitramento do 
valor o mesmo Conselho, sem depenclencia de apresentarem 
titulos, medições, ou outras veritlcações de posse ; por serem 
desnecessarias para a verificação desta mercê. A Mesa do Desem­
bargo do Paço o tenha assim entendido e faça executar pas­
sando-se-lhe os despachos necessarios. Palacio do Rio de J a­
neiroem 16 de Setembro de 1817. 

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor. 

f 0 --~ 
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DECRETO -DE 22 DE SETE)IB() DE 1817 

Apprvva o ti.~u!'ino p~t\t o uu!fo ,' n~ d Js l{e,:';i·neuto.3 de Int'anhría de Linha 

da Capitania do Parô .. 

Convindo determinar de um modo regular o uniforme nos Regi·· 
mentos de Infantaria de linha da Capitania do Pürá, segundo o 
plano, que fui servido approvar, e m1wlar pór em execução no 
meu Exercito de Portugal por Decreto de l 9 de Maio de 1806 ; hei 
por bem que os novos uniformes dos sobreditos Regimentos de 
Infantaria de linha da sobredita Capitania do Pará sejam feitos e 
regulados, conforme os figurinos, que b:üxam com este. O Con­
selho Supremo Militar assim o tenha entendido e faça executar 
com os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 22 de 
Setembro de 1817. 

Com a rubrica de Sua Magesbde. 

DECRETO- DE 24 DE SETEMBRO DE 1817 

Nomeia o administrador do Corrdo e'!t::tb~lecido entre as Provincbs de S. Pedro 

d•) Rio Grawle do Sul e de S. Paulo. 

Tendo determinado pelas C~trtas Regias d<t datc't deste, diri­
gidas aos Governadores e c~tpitães Generaes da:; Capitanias de 
S. Pedro do Rio Grande o do S. P<tulo, o estall3lecimanto de 
um Correio reguLtr entro estas duas Províncias : sou servido 
nomear pal'<l Administrador Geral do me.smo Correio a José 
Pedro Cesar, por tempo de lO annos e o mais que decorrer, 
emquanto eu não m::tndar o contrario. E pelo referido tempo 
esta administração comprelwnderá os dous Districtos desde o 
.Rio ParLlo até ~t Citlade de S. Püulo ; findo3 os quae.s, ficarão 
sentlo duas divers:~-s atlminístrações, ca,d), uma no Districto da 
Província respectiva,. E o mesmo José Pedro Cesar fará o sobre­
dito estabelecimento á sua custa, para o que, pelo dito tempo 
lhe pertenn,erá o rendimento das passagens que não esti'io con­
tractadas, na fórma que houve por bem determinar n:1s mesmas 
Cartas Regias ; e olJservará o Regulamento Provisional que 
com ellas baixa assignado por João Paulo Bszerrct, do meu 
Conselho, Ministro e Secretario de Estado do3 Negocias da 
Fazenda, Presidente do Real Erario e nelle meu Lugar Tenente. 
O Conselho da Fazenda o tenha assim entendido par<t o executar 
pela parte qus lhe toca. Palacio do Rio de Janeiro em 24 de 
Setembro de 1817. 

Com a rubrica de E l-Rei Nosso Senhor. 
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CARTA REGIA- DE 24 nE SETEMBRO DE 1817 

Manda esta hecer um C•JITeio l'regular entre as rcvincias de S. l'e•lro o lo Rio 

Gran•le (~de S. Paulo. 

Conde do Palma, Governatlor e Capitão General da Capitania 
de S. Paulo. Amigo. Eu El-Rei vos envio muito saudar, como 
aquelle que r1mo. Sendo muito conveniente o estal1elecimento de 
um Correio regular entre esta Córto e a Villa de Porto Alegre, 
afim dA se facilitarem as r(•ciprocas communicações e relações 
(le umas com outras terras, c verificando-se na minha real 
presença a possil1ilidatle deste estabelecimento pelos exames e 
observações, que a este respeito fez Jose Pedro Cesar, seguindo 
o Correio ao longo da costa: sou servido ordenar que sem perda 
de tempo se hrtja de proceder a este estallolecimento ontre a 
Cidade do S. Paulo e a Villa de Porto Alegro. E porque me foi 
presente o offerecimento, quo foz o dito .Jose Pedro Cesar, de 
estabelecer a sua custa este Correio, partindo duas vezes em 
cada um mez dns Villas do Rio Pardo, Porto Alegre o Rio 
Grande, sentlo-lho concellidos por tempo de lO annos os ren­
dimentos ele tÜ(las as pas~mgens dos rios e enseadas que se 
comprehendorcm nos Districtos por onde passar o m0smo Correio, 
desde a Villa do Rio Pardo até os Cnhatões de Santos ; ficílndo 
porém obrigado a entmgar nas respectivas Juntas da Fazenda a 
importancia das passagens r1ue presentemente os ti verem arre­
matadas pelas mesmas Juntas, a fornecol-as de lJoas canoas e 
barcas, e a entregar no ftm elos lO annos, não só as mesmas 
passagens, como tambem todo o estabelecimento elo Correio da 
maneira que elle deve ficar. Por esperar do seu zelo o a c ti vi­
rlade, o bom desempenho desta commissão, fui servido, por 
decreto da data clesta, nomeal-o Administrador Geral do Correio 
entre a Cidade ele S. Paulo e a Villa do Porto Alegre, relo 
tempo dos ditos 10 nnnos, e o mais que decorrér emquanto eu 
não mandar o contrario, e pelos referidos lO annos lho ticará 
pertencendo o rendimento de todas as passagens dos rios e 
enseadas que so encontrarem no caminho do dito Correio, a 
excepção da passagem de Santos aos Cuhatões, c das qne se 
acham contractadas ; porém tlndos os contractos, lhe ticnrão 
pertencendo os ren(limentos que taes passGgens produzirem 
além do preço dos contractos actuaes, com os quaes preços elle 
ficará entrando nas respectivas Juntas da Fazenda pelos sobro­
ditos lO annos, com reserva sómehte da passagem do Snntos 
aos Cubatões, que em nenhum caso lhe pertencerà, ainda depois 
de findar o actual contracto, e sendo feita a sua custa toda a 
despeza com os conductores das malas do Correio, e com as 
canoas e barcas que forem necessarias ; devendo tudo entregar 
no fim dos 10 annos para a minlm Real Fazenda, se eu não for 
servido renovar-lhe esta graça em todo ou em parte, em 
attenção ao bom serviço que elle me tiver feito, e ao cxacto 
cumprimento do Regulamento Provisional que vai assignado 
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por João Paulo Bezerra, do meu Conselho, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios da Fazenda, Presidente do Real Erario 
e nelle meu Lugar-Tenente. E no íim dos solJroditos lO armo s 
ficarão sendo. duas administrações ; uma pelo que pertence ao 
limite da Província de S. Pedro do Rio Grande, e outra p:ua o 
Districto da Província de S. Paulo; assim como as pass~g·en~ 
ficarão pertencendo ás respectivas Províncias. O que me pareceu 
participar-vos, para que no -rosso Districto e na Junta da F,;_ 
zenda dessa Província, assim se fique entemlendo, e o f<1reis 
executar, prestando-se todo o auxilio que f\)r necessflrio, e 
dando-se os despachos e ordens necessarias para se eiTectuar 
este util estabelecimento. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro 
em 24 de Setembro rle 1817. 

REI. 

Para o Conde do Palma. 

Regulamento Provisional para o Estabelecimento do Correio 
entre a Cidade de S. Paulo e a Villa de Porto Alegre da Ca-
pitania de S. Pedro do Rio Grande do Sul. · 

I. As .Juntas de Fazenda das Capitanias de S. Paulo e de 
S. Pedro do Rio Grande do Sul, e a do Governo de Santa 
Catharina, darão totlas as providencias que forem necessarias 
para o prompto estabelecimento do Correio entre a Cidade de 
S. Paulo e a Villa de Porto Alegre, de acordo com José Pedro 
Cesar, que se acha nomeado Administrador Geral deste Correio. 

Il. Marcar-S9-hão e se farão publicas por editaes, os dias da 
chegada e partida do Correio entre S. Paulo e Porto Alegre, 
com escala por Santa Catharina ; e se combinarão as marchas de 
modo que a chegada do Correio de S. Paulo seja ao mais tar­
dar, no dia antecedente ao da partida do Correio, quejá se ílcha 
estabelecido entre S. Paulo e esta Corte elo Rio de J aBeiro, para 
que sigam por elle as cartas sem a menor demora em S. Paulo, 
sendo para isto necessario que haja de partir de Porto Alegre 
de dez em dez dias um Correio, para chegar a S. ~anlo na ante­
vespera, ou, o mais brdar, na vespera da partida do Correio 
para esta Córte, gastando vinte dias no caminho desde Porto 
Alegre até S. Paulo o vice versa de S. Paulo para, Porto Alegr·e. 

Ill. Para a correspondencia das Povoações mais nota v eis e 
que ficam fóra do caminho do Correio escolhido pelo Adminis­
trador Geral, como são as Víllas ele Santos, Iguape, Cananéa, 
Paranaguá, Rio Grande e Rio Pardo, o Administrador Geral 
será obrigado a fner tra,nsportar em dias assignalados as cartas 
da correspondencia destas Povoações, em malas separadas, para 
ser·em entregues ao conductor da mala do Correio principal nos 
logares mais proximos por onde passar. 

IV. Nestas Povoações em Sant<:t Catharina e Porto Alegre, 
deverão haver Administradores nomeados pelas Juntas de Fa-
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zenda, pngos á cusLt da Real Fazenrla, para receberem as malas 
do Correio, distribuírem as c 1rtas, cobrarem os portes segundo a 
tabella que lhe for dada, o entregarem as malas com as cartas 
que houverem ros conductores estabele~iclos o pagos a custa do 
Adminbtrador Geral ; fazendo-se torlo este expediente com a 
maior regularidade e exactidão, sem que por modo algum se 
demore a entrega. da ma~a na prefixa hora marcada pelo Admi­
nistrador Ger-al. 

V. A fórma das malas e sua qnalidacle serão da escolha do 
Administrador Geral, a quem competira tambem fazer esta des­
peza, senrlo as malas seguras com cadeo.Llos, cujas chaves este­
jam nas mãos dos Administradores <lo Correio nos logares a que 
são dirigidas. 

VI. Os concertos dos caminhos por terra, que o Adminis­
trador Geral exigir, serão promptamente feitos a custa da Real 
Fazenda do respectivo Districto, e bem assim será prompta­
mente feita a estrada de S. Paulo para a Conceição, que passa por 
Santo Amaro, para se evitar a grande volta do Correio por Santos. 

VII. Os Governadores respectivos ch1!'ão as mais terminantes 
ordens para o concerto dos caminhos, de modo que possam ser 
transitavois de dia e de noite, sem risco ou embaraço algum, e 
para que no caso de algum incidente imprevisto, e que não 
possa ser remediado pelo Administrador Geral, ou seus delega­
dos, não hajct de parar a conducção das malas ; sendo estas 
enviadas pelos Cornmandantes dos Districtos ao logar do seu des­
tino~ e pagando o Administrador Geral a despeza que se fizer 
nesta interina condução. 

VIII. As canoas e barcas para as pa:'sagens dos rios, bahias e 
enseadas, serão feitas e mantidas {t custa <io Administrador Ge­
ral: a quem será livre o dar passagem aos que lha requererem, 
não sendo pessoas suspeitas por falta dos competentes passapor­
tes ; exigindo pela passagem o preço em que se convencionarem, 
podendo este ser fixado peht Junta respectiva, no caso de abuso 
da parte elo Administrador Geral ou ele seus delegados, em pre­
juízo do commercio e da, facilidade das communicações. Pelo 
que pertence porém ás c:moas e harcas de passagens de rios 
e enseadas, que se acham ja estabelecidas e arrematadas ou 
administradas pela Real F,tzenda, continuará a exigir-se o 
preço, que esta estabelecido sem alteração alguma, ainda depois 
de findar o tempo dos contractos que estiverem feitos, e tomar 
dellas entrega o Administrador Geral. 

IX. Os conductores das malas do Correio terão prompta e 
livre passagem nas canoas e barcas que actualmente estiverem 
arrematadas, sem que por motivo algum sejam demorados : e 
dellas tomará posse o Administrador Geral do Correio logo que 
findar o tempo dos actuaos contractos, dovendo ue eutão por 
diante entrar no logar dos contJ·actadores que acabarem, para lhe 
pertencer o seu rendimento, ficando obrigado somente a entrar ~ 
no cofre das respectivas Juntas de Fazenda com a quantia das f:, 
antecedentes arrematações, bem como faziam os arrematantes 
antecedentes até findar o tempo desta Administração. ·~ 
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X. No fim de dez mmos concedi elos ao Administrador Geral, 
receberá a Heal Fazenda este estabelecimento no pé em que se 
achar, sem se exigir indemnisação alguma pelas canoas e bar­
cas, e qnaesquer obrns que lho forem relativas, no cnso de não 
ter sido prorogado o tempo da presente Administração Geral. 

XI. Os portos (bs cartas serão arrecadados pelos Administra­
dores nonieaclos pelas Jnntas de Fazenda respectivas : por uma 
carta do quatro oitavfls de peso entre S. Paulo e Santa Catha­
rina cobrar-so-ha 150 réis ; por uma de seis oitavas de peso 
cobrar-se-ha 225 réis ; e assim por diante, augmentando-se 75 réis 
por carb duns oitav:.1s que crescer em peso, e fazendo-se a conta 
correspondente aos pesos intermedios. Pelas cartas porém entre 
Santa Catharina e Porto Alegre, cobrar-se-1m o mesmo que 
actualmente se cobra pelas cartas entre esta Côrte e a Cidade d.e 
S. Paulo, que vem a ser 100 réis por cada c;1rta de quatro oitavas 
de peso, augmontando-se 50 réis em cada duas oitavas que de 
mais tiver ; por consequencia entre esta Côrte e Porto Alegre 
pagar-se-1m por cada carta, que tiver de peso quatro oitavas 
350 réis ; por uma de seis olta vas de peso 525 réis ; crescendo 175 
réis por cada duas oitavas, que crescer no peso. 

XII. As Juntas de Fazenda respectivas regularão os portes 
que devem pagar as cartas das Villas e Povoações, dos Districtos 
da sna jurisdição, segundo as distancias em que se acharem, par­
ticipnndo-se reciprocamente aos Administradores rlos Correios 
estabelecidos pelas Juntns esse regulamento para sua devida 
observancia ; darão o methodo claro e seguro para esta escri­
pturação, de modo que conste qual tenha sido o rendimento de 
cada uma das Administrações. 

XIII. O producto dos portes das cartas que se arrecadarem 
pelas Juntas da Fazenda elas Capitanias de S. Paulo, e S. Perlro 
do Rio Grande do Sul, e da Ilha de Santa Catharina, será des­
tinado ao p<1gamento das despezas que n Real Fazenda fizer com 
este estabelecimento, e que se acham declaradas, supprindo-se, 
no caso de falta, com quaesquer outros rendimentos das respecti­
vas Capitanias ; e no caso de sobra, pertencerá esta ao Adminis­
trador Geral do Correio durante o tempo da sua Administração ; 
bem entendido, que somente terá direito a requerer o que sobrar 
da totalidade do rendimento dos portes ele cartas que se arre­
cadarem nas Capitanias de S. Paulo, e de S. Pedro do Rio Grande 
do Sul, e no Districto do Governo da Ilha de Santa Catharina, 
depois de feitas todas as despezas incumbidas á Real Fazenda, 
supprindo-se reciprocamente os cofres do rendimento do Correio 
destas tres Capitanias, e sendo comprehendida nesta despeza a 
que actualmente faz a Junta da Fazenda da Capitania de 
S. Paulo com o Correio para esta Côrte, que se deve reputar 
fazendo parte deste estabelecimento. 

XIV. Depois do estabelecimento deste Correio não sera per­
mittido o mandar cartas sem ser pela mala do Correio, com a 
pena do pagamento do dobro do porte estabelecido, pela pri­
meira vez ; pela segunda, com a pena do quadruplo do porte; e 
assim por diante : aquelles porém que quizerem conduzir cartas, 
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o poderão fazer pagando em qualquer das Administrações o 
porte estabelecido, pondo-se vcrtu deste pagamento na mesma 
carta ]XU\t não ser apprehendich. 

X V. Achando-se actualmente arrematada pela Junta ela Fa­
zenda cb Capitrmi<t de S. Paulo a condncção da m:tla do Correio 
entre S. Paulo e est<t Côrte, logo que findar o tempD deste con­
tracto, deverá preferir o Administratlor Geral, querendo tomar 
a si esta incnmhencia. ; por sw conveniente que a marcha dos 
conductores das malas do Correio entre Porto Alegre e esta 
Corte seja a mais exacta e regular, e por se dever esperar qne 
isto se consiga seudo toda ella dirigida pelo Administrador Geral. 

Palacio do Rio ue Janeiro em 24 de :Setembro ue 1817.- Joao 
Pmtlo Bezerra. 

N. B. Expediu-se tambem ::to Marquez de Alegrete, Gover­
nador e Capitão Gener<tl da. Capitania, do Rio Grande de S. Pedro 
do Sul outra Carta H.ógia do mesmo teor, para o sobredito fim. 

DECRETO - DE 8 DE OUTUBRO DE 1817 

Crea uma cadeira de primeiras lettras na pJvoaçã.o de Paràmeri:n da Freguezi!l. 

d8 ~ossa Senhora do ).lonte Capitania da Bahia. 

Sendo-me presente que a Povoação de Paramerim da Fregue­
zia de Nossa Senhora do Monte, Termo da Villa de S. Francisco 
de Sergipe do Conde, da Capitania da Bahia, sem embargo do 
grande numero de pessoas de que se compõe, se acha hoje sem 
uma. cadeira de prim~iras lettras, por ter sido mudada no anno 
de 1809 a que alli h a via para a Ilha do Senhor Bom Jesus dos 
Passos, para. onde difficultosamente pode concorrer a mocidade 
da sobredita Freguezia, pela grande distancia e pass:),gem do mar ; 
e desejando eu promover quanto é possível a instrucção publica, 
pelos grandes beneficios que della resultam ao Estado e ao meu 
real serviço: hei por !Jem crear na mencionada Po vonção de 
Parámerim uma cadeira de primeiras lettras, com o ordenado que 
se acha estabelecido para as cadeiras desta mlJ.ureza em logares 
semelhantes. A Mesa tlo Desembargo do Paço o tenha assim 
entendido e faça executar com os despachos necessarios. Palacio 
do Rio de Janeiro em 8 de Outubro de 1817. 

Com a rubrica de Sua :Magestade. 

Parte I 1817 5 

l) 
f j () 
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DECRETO- DE 8 DE OUTUBRO DE 1817 

Manda comprar e encorporal' nos proprios da Real Corôa uma chacara situada 

na Ponta rla Arêa, para edificação rle um Hospital rle Lazal'os. 

Propondo-me a comprar e fazer encorporar nos proprios da mi­
nht Corôa a chacara de .Tosé Joaquim do Rego sita na Ponta da 
Area, e contígua ao morro ela Arma<)ão, para nella se edificar o 
Hospital dos L~lzaros, cujos enfermos tenho já mandado mudar do 
Hospital de S. Christovão para a Ilha das Enxadas, afim de se 
conservarem alli interinamente, até que tenham casa propria: 
Hei por bem autorisar o Dr. José de Oliveira Pinto Botelho Mos­
queira, do meu Conselho, Desembargador do Paço e Procurador 

. ·da Corôa e Fazenda, para no meu reaJ nome comprar por justo 
preço verificado pela avaliação que deverà fazer proceder, are­
ferida chacarct com todos os seus pertences, casas, e materiaes 
destinados para o edificio que se estava construindo, e que anda 
tudo em almoeda no Juiz da Correição do Cível da Corte, cele­
brando a competente escriptura de compra, cujo preço será pago 
pelo meu Real Erario a quem pertencer, ou será depositado no caso 
de haver litígio. E sou servido outrosim que, concluída a compra, 
se proceda à encorporação nos proprios pelo Conselho da Fazenda, 
que assim o tenha entendido e faça executar com os despachos 
necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 8 de Outubro de 1817. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

ALVARÂ - DE 9 DE OUTU.BRO DE 1817 

Crêa em cada uma das Villas de Taubaté, Guaratinguetá e S. Sebastião da 

Comarca de S. Paulo um logar de Juiz de Fóra do Cível Crime e Orphãos. 

Eu El-Rei faço saber aos que este Alvarà com força de lei 
virem : que propondo-se-me em consulta do Mesa do Desembargo 
do Paço ser mais conveniente ao meu real serviço e ao bem 
commum dos povos da Comarca de S. Paulo, que, em lagar da 
subdivisão da, mesma comarca, e da creação de uma nova na 
Villa de Taubaté, que me supplicaram os Officiaes da Camara da 
dita Villa, se creassem em algumas daquellas Comarcas Magis­
trados de Vara Branca para mais facil recurso dos mesmos povos, 
e melhor e mais prompta administração da justiça, frequente­
mente sujeita a prejudiciaes arbítrios, nascidos da ignorancia e 
capricho dos Juizes Ordinarios, e a muitos outros abusos, que 
ponderou o Governador e Capitão General da respectiva Capi­
tania, na informação, que me deu acerca da referida supplica : e 
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verificando-se tambem por outras informações e diligencias a 
que se procedeu, que as Villas de Taubaté, Guaratinguetá 
e S. Sebastião da sobredita Comarc<l, são pelas vantagens do 
seu lücal, e do porto de mar em que uma dellas se acha, as que 
teem melhores proporções para nellas se crearem logares de 
lettras, do quo deve resultar o augmento da industria nacional, 
da agricultura e commercio, e consequentemente dos meus 
reaes direitos : e querendo en remover quanto ser possa os 
obstaculos que se oppoem á ci vílisação e prosperidade daquelles 
povos : attendendo ao referido e ao mais que sobre esta materin, 
se me expendeu na mencionada consulta, em que foi ouvido o 
Procurador de minlw Real Corôa e Fazenda : Hei por bem 
crear para cada uma das ditas villas um logar de Juiz de Fóra 
do Cível, Crime e Orphãos; a saber, um para a referidtt Villa de 
Taubaté ficando annexa a sua jurisdicção a Villa do Pindmno­
nhangaba e a de S. Luiz de Paraitinga; outro para Villa de 
Guaratinguetá, annexando-se a sua jurisdicção a Villa de Lorena 
e a Vilht de Cunha ; e outro para a, vil la ele S. Sebastião, 
annexando-se á suajurisclicção a Villa denominada. Villa Bella da 
Princcza e a Villa de Ubatuba. Deverá cada um destes Juizes de 
Fórn. do Cível, Crime e Orphãos servir com os mesmos Escrivães 
e Oificiaes com que até agora teem servido os Juizes Ordinarios 
e dos Orphãos; fazendo nas villas annexas duas audiencias ao 
menos em cada mez, observando tudo quanto se determina no 
Alvará de 28 de Janeiro de 1785, e vencendo o mesmo ordenado, 
aposentadoria e propinas, que vence o Juiz de Fóra da Villa de 
Santos, pertencente á sobredita Comarca de S. Paulo. 

Pelo que mando á Mesa do Desembargo do Paço, e da Con­
sciencia e Ordens, Presidente do mea Real Erario, Conselho da 
minha Real Fazenda, Regedor da C.tsa da Supplícação, Gover­
nador e Capitão General da, Capitania de S. Paulo, e a todos os 
mais Governadores, Tribunaes, e Ministros de .Justiça, e quaes­
quer outras pessoas, a quem o conhecimento deste alvará 
pertencer, o cumpram e guardem e façam cumprir e guardar 
como nelle se contém, não obstante quaesquer leis, alvarás, 
regimentos, decretos, ou ordens, que ao contrario determinem ; 
porque todas e todos hei por derogados, como se dellas, e delles 
fizesse expressil. e individual menção, para o referido e:ffeito 
sômente, ficando aliás sempre em seu vigor. E valerá como 
Carta passada pela Chancellaria, posto que por ellR. não ha de 
passar e o seu effeito haja de durar mais de um anno, sem 
embargo ela Ordenação em contrario. Dado no Rio tle Janeiro a 
9 de Outubro de 1817. 

REI com guarda. 

Alvará com força de Lei, pelo qual Vossa Magestade ha por 
bem crear para cada uma elas Villas de Taubaté, Guaratinguetá 
e S. Seb:;tstião da Comarca de S. Paulo, um logar de Juiz de 
Fóra do Civel, Crime e Orphãos; designando as Villas, que 
devem ficar annexas á sua jurisdicção e concedendo-lhes o 
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mesmo ordenado, aposentadoria o propinas, que percebe o Juiz 
de Fora ela Yilla de Santos da dit~1 Comarca, tudo nct fórnw. 
acima declarada. 

Para Vossa Magestade ver. 

Joaquim .José da Silveira o fez. Bernado José de Souza Loba to. 
o fez escrever. 

ALVAftA - DE 13 DE OUTUBRO DE 1817 

Cl'l~:t uma Vilb no Povo de S. Luiz rh Província rlas ::\Iissôes rb Capitani:t do 

Hio Gran<le de S. Pc!lro, COEl a dcnomina~i:i:o tlc Villa de S. Luiz d:t Lwtl 

Eu El-Rei f,lço saber aos que este Alvará com força de lei 
virem, que por informações do Governador e Capitão Genercd 
da Capitania de S. Pedro do Rio Grande, e do Ouvidor da respe­
ctiva Comarca, que me foram presentes em consulta dct Mesa do 
Desembargo do Paço, se verificou a urgente necessidade que ha 
da creaçtto de uma Villa no Povo de S. Luiz da Província das 
Missões da dita Capitania, não só por ser este o mais abastado 
e central elos sete Povos, que compõo a mesma Provincia, que 
muito convém civilisar, mas tambem por se não poder actual­
mente acloptar outro meio mais opportuno para o fim de occorrer 
à frequencia dos tlelictos commettidos naquelle vasto territorio 
contra a segurança pessoal e da propriedade, e contra os in­
teresses da minha Real Fazenda ; os quaes dolictos te em ficado 
vela maior parte impunes pelos muitos estorvos que as Justiças 
Ordinarbs da Villa do Rio Pardo, a cujo Districto pertencem os 
ditos Povos, tem experimentado para irem exercer a sn<1 juris­
dicção a tão long·as distancias, como de cem e mais leguas, resul­
tando daqui diversos abusos e transtornos por extremo 
damnosos ao bem publico, ú .. tranquillidade e melhor;_nnento do::; 
mesmos povos, dignos por isso das minhas paternaes providen­
cias. Ao que tendo consideração, e o mais que se me expoz na 
mencionadi1 consulta em que foi ouvido o Procurador da minha 
Real Corôa e Fazenda : 

Hei por bem crear no referido Povo de S. Luiz da Província 
das Missões uma Vilht com a denominação de - Villa de S. Luiz 

• da Leal Bragança -a qual ficará desde logo desmembrada do 
territorio da sobredita Villa do Rio Pardo e terá por limites 
pelo Norte o Sertão do Urnguay, pelo Sul o Rio de lbicui, 
seguindo por elle acima até a barra do Toropi, e por este acima 
a entrar na ponta da Serra Geral até a picada de s. Martinho ; 
pelo leste o Rio Jacui, e pelo oeste o Uruguay. 
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H oi outrosim por bem crear na mesma Villa os cargos de dous 
Juizes Ordinarios, um Juiz dos Orphãos, tres Vereadores, um 
Procurador do Concelho e ct.ons Aimotacés, e assim tambem 
doGs 01Iicios de TalJellião do Publico, Judic-ial e Notas, e um 
do Alcaide e o de Escrivão do seu cargo ; ficando annexos ao 
primeiro Otficio ele Ta1Jellião os ele Escrivão d~t Camara, Almo­
taceria e Sisas, e ao segundo Oillcio o de Escrivão dos Orphãos, 
os quaes empregos todos serão exerc:tados na conformidade das 
leis e regimentos que lltes são respectivos. 

E sendo-me tamLem presente na referida consulta, que 1m­
vendo na sobredita Província, das Missões mui pequeno nun1ero 
<le pessoas capazes de servirem os cargos da governança, por 
isso qne todos os que alli toem alguma consideração, seja pelas 
suas qualidades pessoaes, seja pelos seus bens, são Officiaes 
:Milicianos ; longe de se preencherem os saudaveis dns que devem 
resultar da- creação daquolla Villa, recresceriam os inconveni­
entes e se seguiriam novos males se os mesmos cargos houvessem 
1le ser exercidos por pessoas ignorantes e pouco dignas ; pelo 
<Iue se fazia mister, que fosse servido suspender inteiramente os 
privilegias elos ditos Ofliciaes Milicianos, emquanto não houvesse 
na referida Villa pessoas aptas para os mencionados cargos, 
visto que em taes circumstancias nã.o pOLlia ter logar a provi­
dencia de Ordenação do liv. 1°, ti.t. G7, § 9° e da Extravagante de 
12 ele Novembro de 1611, § 4. 0 : Hei por bem, em attenção 
ao exposto, determinar, que, não obstante os privilegias con~ 
cedidos aos ditos Otficiae:; Milicianos, sejam estes obrigados ~~, 
servir os cargos da governança da so1Jredita Villa, r1uando para 
elles forem eleitos, emquanto eu a este respeito não determinar 
o contrario, exceptnando-se os casos unicamente em que por 
occasião de guerra declarada estiverem os referidos Milicianos 
empregados no exercício elos seus postos ; ficando alias os seus 
privilegias em tudo mais no seu inteiro vigor. 

Ficarão pertencendo á Camarada mesma Villa todos os rendi­
mentos que no seu territorio pertenceram até agora á Camara 
e Concelho da sobredita, Villa do Rio P11rdo, ele que é desmem­
Lrada : e para seu patrimonio sou servido ordenar se lhe dê uma, 
sesmaria ele uma legua ele terra em quadro conjuncta ou separa­
damente, aonde a houver desembaraçada, para ser aforada pela 
Camara em pequenas porções por contractos perpetuas, com 
foros razoaveis e os laudemios da lei; observando-se a respeito 
destes emprazamentos o Alvará de 2:3 à6 .Tulho ele 176G. 

O Ministro que for encarregado da erecção da referida Villa 
fará levantar Pelourinho, casas de Cam íl'<.l, Cadeia e mais 
officinas á custa dos moradores da mesma Villa e seu Termo, 
debaixo da inspecção da Mesa no Desembargo elo Paço. 

Eeste se cumprirá como nelle se contém. Pelo que mando á 
Mesa do Desembargo do Paço e da Consciencia e Ordens, Pre­
sidente do meu Real Erario, Conselho ela minha Real Fazenda, 
Regedor da Casa da Supplicação, Governador e Capitão General 
da Capitania de S. Pedro do Rio Grande ; e a todos os mais 
Governadores, Tribunaes, Ministros ele Justiça, e quaesquer 
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outras pessoas, a quem o conhecimento deste Alvará haja de 
pertencer, assim o cumpram e guardem e façam cumprir e 
guardar, não obstante quaesquer leis, alvarás, regimentos, 
decretos, ou ordens, que o contrario determinem ; porque todas 
e todos hei por derogados, como se dellas e delles fizesse ex­
pressa e individual menção para o referido e.ffeito sómente ; 
ficando aliás sempre em seu vigor. E valerá como carta passada 
pela Chancellaria, posto que por ella não ha de passar, e o seu 
effeito haja de durar mais ele um anno sem emba,rgo da Orde­
nação em contrario. Dado no Rio de Janeiro aos 13 de Outubro 
de 1817. 

REI com guarda. 

Alvara com força de lei pelo que Vossa Magestade ha por 
bem crear uma Villa no Povo de S. Luiz da Província das 
Missões da Capitania do S. Pedro do Rio Grande, com a deno­
minação de - Villa de S. Luiz da Leal Bragança,- desmembrada 
do territorio da Villa do Rio Pardo, a que pertencia : e ha outro­
sim por bem crear as Justiças e Officios necessarios a mesma 
villa : designando os Termos, Rendimentos e patrimonio, que 
lhes hão de pertencer, e dando outras providencias para o 
seu bom regimen, tudo na fórma acima declarada. 

Para Vossa Mages tade ver. 

Joaquim José da Silveira o fez. Bernardo José de Souza Lobato. 
o fez escrever. 

DECRETO- DE 18 DE OUTUBRO DE 1817 

Sobre o estabelecimento de pescaria que pretende formar Justino José da Silva 

na Capitania de Santa Catharina. 

Querendo auxiliar o estabelecimento que Justino José da Silva 
se propõe formar no sitio denominado Enseada das Garoupas 
na Capitania de Santa Cathilrina, de que deve resultar grande 
interesse a este Reino, pelo augmento da povoação e das pesca­
rias que allí se pretende promover á maneira das do Reino dos 
Algarves : Hei por bem que pela Mesa do Desembargo do Paço 
se mande medir e demarcar uma legua de terra no referido 
sitio ou ·nas suas visinhanças, aonde melhor convier á especu­
lação que tem em vista o sobredito Justino José da Silva, e que 
lhe seja dada e de sesmaria, com a obrigação de repartir 
parte della sem foro ou pensão alguma, em porções que forem 
necessarias ás pessoas que vierem para alli estabelecerem-se, 
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ficando desde ja separadas 400 braças para panal do Capellão 
da Capella que ha de haver ahi, e que se ha de erigir em Vi­
gararia quando estiver formada <t povoação em numero sutil­
ciente. A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim entendido 
e faça executar com os despachos neeessario;). Palacio do Rio 
de Janeiro em 18 de Outubro de 1817. 

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor. 

DECRETO -DE 20 DE OUTUBRO DE 1817 

Regula o corte do páo Brazil, na Provincia do Rio de Janeiro e Capitania do 

Espirito Santo. 

Constando na minh<t real presençct que nesta Província do Rio 
de Janeiro, e em algumas outras do Reino do Brazil ha grande 
abundancia de páo brazil, de que pode tirar a Real Fazenda 
consideravel lucro por ser genero privativo da minha Real 
Corôa : Hei por bem ordenar, que se estabeleça por contractos 
o córte desta preciosa madeira, sendo arrematado em hasta pu­
blica a quem por menos preço o fizer, debaixo das condições que 
serão presentes no Conselho da Fazenda e na Junta da Fa­
zenda da Capitania da Bahia, por onde devem ser .feitas estas 
arrematações, comprehendendo um dos contractos o córte do páo 
brazil, que se achar nesta Província do Rio de Janeiro e no 
Districto da Jurisdicção do Governo da Capitania do Espírito Santo, 
para ser arrematado no Conselho da Fazenda, no triennio de 
1818 a 1820, e outro contracto, o que se achar na Capitania 
da BatJ.ia até ao Rio de S. Francisco, para ser arrematado 
pela Junta da Fazenda daquella Capitanüt. João Paulo Bezerra, 
do meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias 
da Fazenda, Presidente do Real Erario 0 nella meu Lugar 
Tenente~ o tenha assim entendido e faça executar. Palacio 
do Rio de Janeiro aos 20 de Outubro de 1817. 

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor. 

Condiçõae com que se deve arrematar o córte do páo brallil 
nesta Província do Rio, sendo neste contracto comprehen­
dido o Districto da jurisdicção do Governo d':1 Capitania do 
Espiri to Santo . 

1. a. Será livre ao Contractaclor o cortar á sua custa o páo brazil, 
que se achar em qualquer parte desta Província do Rio ae Janeiro 
e na Capitania do Espirito Santo, até a quantidade de oito mil 

D 
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quintaes por anno, sem reserva ou privilegio algum dos donos 
das matas, em que encontrarem pito brazil, ou seja em terrenos 
de particulares, ou de Corporações Religiosas ou devolutas. 

z.a As porções de páo brazíl competentemente cortado e torado, 
segundo as dimensões que se darão ao C0ntractador, serão succes­
sivamente entregues pelo Contractador, até se prefazer a quanti­
dade annual de oito mil quintaes, á Junta do Banco do Brazil, pam 
por esta ser remetticlo o dito páo brazil aos seus correspondentes 
em Lisboa, dando o Contractndor parte ao Real Erario de cada 
uma das entregas que fizer, e á Junta do Banco de cada um dos 
recebimentos que fôr tendo, e das remes::;as que for fazendo aos 
seus corresponrlentes de Lisboa. 

3.a O Contractador será pago do preço que se convencionar pelo 
córte e conducção de cada um quintal de páo brazil, que entregar, 
na fórma da segunda condição pelos correspondentes do Banco em 
Lisboa, fazendo-se este pagamento pelo producto das vendas do 
pão brazil, e a proporção que se for realisando a venda de cadtL 
remessa que se fizer, para o que se expedirão as competentes 
ordens pela .Junta do Banco do Brazil, e se darão ao contractador 
os necessarios titulos par<t o seu pagamento. 

4.a O páo brazil, antes de ser recebido pela Junta do Banco do 
Brazil, será examinado e approvado por dous peritos, um por 
parte da Real Fazenda e outro por parte do Contractador, afim ele 
ser recebido e enviado para Lisboa sómente o que for de IJoa 
qualidade. 

5. a Pertencerá ao Contractador, por tempo de tres annos a con­
tar do 1 o de Janeiro ele 1818, o privilegio exclusivo do córte elo páo 
brazil na fórma do presente contracto, incorrendo na pena de 
perdimento do -pào brazil, todi1 a pessoa que o cortar ainda. me:-:;mo 
para seu uso particular, sem ter para. isso a competente licença 
do Conselho da Fazenda, ficando em tal caso pertencendo ao Con­
tractador o páo brazil que se achar cortado sem licença do Con­
selho. Na mesm·t pena de perdimento incorrerão os que cortarem 
este páo par<t o vewlerem, e de mais na multa de 4$800, por quin­
tal, tudo a favor do Contractador, além das penas que já se acham 
estabelecidas contrtL semelhante contrabando. 

6.a O Contractarlor terá .Juiz Privativo e gozará de todas as 
liberdades, isenções e privilegias para si e seus agentes, de que 
gozam os mais favorecidos Contractaclores dos reaes co11tract0s. 

Rio de Janeiro em 20 de Outubro de 1817.- Jotío Paulo 
Bezerra. 

DECRETO- DE 22 DE OUTUBRO DE 1817 

Dec!Ma que o Cirurgião :\fôr das A.rmadas, tem a gc·aduaçã.o de Capitão de Mar 
e Guerra, vencendo o soldo correspondente ú sua. graduação. 

Havendo por Decreto de 6 de Agosto do corrente anno, conce­
dido a Frei Custodio de Campos e Oliveira, Cirurgião-mór dos 
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meus Reaes Exerci tos, que tamLem o e das Armadas a graduação 
do posto de Coronel pelo exercício co primeiro daquelles Pm­
pregos; sou ora servido dechtrar, que terà a de C<tpitão de .Mar 
e Guerra pelo daquelle segundo logar, vencend~ o soldo ~o~­
respondente it sua graduação, como ~té agora recebr1,_ o de Cap1~ao 
de Fragata. O Conselho Supremo Militar o tenha assnn enten~ulo 
e lhe faça nesta conf'G>rmidade expedir os despachos necessanos. 
Palacio do Rio de Janeiro em 22 de Outubro de 1817. 

Com a rubrica de Sua Mngestade. 

DECRETO- DE 30 DE OUTUBRO DE 1817 

SoLre o le~ado detxado por Francisco Dias Coelho para a S::mta Crrsa t.lc ::.Iíse­

ricordia da Bahia. 

Havendo-me supplicado o Provedor o mais Irmãos da Mesa da 
Santa Casa da l\Iisericordia da Cidade da Bahia, que o legado de 
~:000$000 que deixou Francisco Dias Coelho no testamento com 
que falleceu, para compra das morada.s de casas que decorrem 
desde o Recolhimento da mesma Misericordia ate a casa da 
Moeda, afim de so poder ampliar o Hospital tla Caridade, para 
nelle serem recolhidos mais commodamente os enfermos pobres, 
subsista sem embargo de não ser empregada aquella quantia na 
acquisição dos predios ordenada pelo Testador, sendo todavia 
applicada á construcção de um novo hospital que elles intentam 
fundar, pa.ca ser mudado o actual que pelo seu local não offerece 
proporções algumas de melhoramento, por ser irremediavel a 
alternativa, ou dos grandes ardores do sol, ou do ventanias e 
humidades a que, segundo as estações do anno, estão alli_ ex­
postos os enfermos: e attendendo eu a que o Testador tmha 
por principal objecto da sua disposição o maior beneficio dos en­
fermos, e que este se não altera, antes melhor se consegue com 
a. mudança e nova fundação que se propõe fazer os supplicantes, 
com o qual fica absolutamente desnecessaria a compr:_1 das casas 
que o Testador determinara sómente como meio proprio para a 
verificação da sua mente, na supposição de subsistir o hospital no 
mesmo logar. Hei por bem dispensar naquella disposição, para 
que fique subsistindo o mencionado legado de 8:000$000 sendo 
transferida a sua applicação da compra das casas para a obra do 
novo hospital, e em qualquer logar em que for edificado na 
sobredita Cidade. A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim 
entendido e o faça executar com os despachos necessarios não 
obstante quaesquer leis, instrucções ou ordens em contrario. 
Palacio do Rio de Janeiro em 30 de Outubro de 1817. 

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor . 

.Ad"':A:P .:.f\:J'\:fo:/0 

f I Lr 
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DECRETO - DE 5 DE NOVEMBRO DE 1817 

Sobre reexportação ou baldeação d:ts fazendas do cornmercio de escravos. 

Hei por bem ordenar que nas .n.lfandegas do Reino Unido se 
não dê despacho por baldeação ou reexportação ás fazendas de 
commercio de escravatura que se pretenderem despachar para 
os portos da Costa d' Africa, l:Jara os quaes não sera permittido 
sahirem sem terem primeiramente pago os direitos de consumo. 
João Paulo Bezerra, Ministro e Secretario rl'Estado dos Negocios 
da Fazenda e Presidente do Real Erario, o tenha assim entendido 
e faça executar, não obstante quaesquer leis, ordens ou dispo­
sição em contrario. Palacio do Rio de Janeiro aos 5 de Novembro 
de 1817. 

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor. 

CARTA DE LEI- DE 8 DE NOVEMBRO DE 1817 

Ratifica a convenção .addicional ao tratado da 22 de Janeiro de 1815 entre este 
Reino e o da Grã-Bretanha assignada em Londres em 28 de Jul.ho deste 

anuo, sobre o commercio illicito da escravatura. 

D. João por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
do Brazil, e Algarves, daquem, e dalem mar, em Africa 
Senhor de Guiné, e da Conquista, Navegação, e Commercio 
da Ethiopia, Arabia, Persia, e da lndia, etc. Faço saber aos 
que a presente Carta de confirmação, approvação, e ratifi­
cação virem, que em 28 de Julho do corrente anno se concluiu, 
e assignou na Cidade Londres, entre mim, e o Serenissimo e 
Potentissimo Príncipe, Jorge III, rei do Reino Unido da Grande 
Bretanha, e Irlanda, meu bom Irmão e Primo, pelos respec­
tivos Plenipotenciarios, munidos de competentes poderes, uma 
Convenção Addicional ao Tratado de 22 de Janeiro de 1815, 
com o fim de preencher fielmente, e em toda a sua extAnsão 
as mutuas obrigações, que contrata,mos pelo sobredito Tra­
tado: da qual Convenção a sua fórma e theor é seguinte: 
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Convenção addicional ao Trat1do de Adclitional Convention to the Treaty 

22 de Janeiro de 1815, entre ~ua of tlw 22d of .January iSií IJetween 

Magestade Fidelíssima, e Sua ~Ia- His Most Faithful l\Iajesty and His 

gestrtde Britannica prtra o fim de im- Britannic l\Iajesty for the purpose 

pedir qualquer Commercio illicito de of preventing Heir Subjects fr·orn 

Escravos por parte dos ~cus Res­

pectivos Vassallos. 

Sua Magestade El-Rei do Reino 
Unido de Portugal. do Brazil e 
Algarves, e Sua Magestade El­
Rei do Reino Unido da Grã-Bre­
tanha e Irlanda, .\.dherindo aos 
Princípios que l\lanifestaram na 
Declaração do Congresso de Vi­
enna de 8 de Fevereiro de 1815 : e 
Desejando Preencher fielmente, e 
em toda a sua extensão, as mu­
tuas Obrigações, que Contracta­
ram pelo Tratado de 22 de J a­
neiro de 1815, emquanto não chega 
a epoca em que, segnndo o teor 
do artigo IV do sobredito Tra­
bdo, Sua Magest·ade Fidelíssima 
Se Resenou de Fixar, de accordo 
com Sua Magestade Britannica, 
o tempo em que o Trafico de Es­
cravos deverá cessar inteiramente, 
e ser prohíbido nos Seus Domí­
nios ; E Sua Magestade Ji.:l-Rei do 
Reino Unido de Portngal, doBra­
zil, e Algarves, Tendo-se obri­
gado, pelo artigo II do mencionado 
Trata do, a Dar as providencias 
necessarias para impedir aos seus 
Vassallos todo o Com;nercio illi­
cito de Escravos; e Tendo-se Sua 
Magestacle El-Rei do Reino Unido 
da Grã-Bretanha e Irlanda obri­
gado da Sua Parte a adoptar, de 
accordo com Sua l\fagestade Fide­
líssima, as medidas necessarias 
para impedir, que os Navios Portu­
guezes que se empregarem no Com­
mercio de Escravos segundo as 
Leis do seu Paiz, e os 'rratados 
existentes, não soffram perdas e 
encontrem e-;torvos da parte dos 
Cruz adorAs Br:itannicos: Suas di tas 
MagestadM Determinaram Fazer 
uma Conveução para este tim ; E 
Havendo Nomeado Seus Plenipo­
tenciarios ad hoc, a saber : 

l) 
l l s 

engaging in any illicit Traffic in 

Slaves. 

His Majesty The King of the 
United Kingdom ofPortugal, Bra­
zil, and Algarves, and His Ma­
jesty the King of the United 
Kingdom of Great Britain and 
Ireland, adhering to the Prin­
cipies which They have manifes­
ted in the Declaration of the Con­
gress of Vienna bearing date the 
~. th of February 1815; and being 
desirous to fulfll faithfully, and to 
their utmost extent, the l;;ngage­
ments which They mutually con­
tracted by the Treaty of the 
'l'•venty second of January 1815, 
and till the Period shall arrive 
when, according to the tenor of 
the 4. th A.rticle o f the said Treaty 
his most faithful MajesLy has re­
served to himself, in concert with 
His Britannic Majesty, to íix the 
time "\vhen the Trade in Slave!'! 
shall cease entirely, anel he pro­
hibited in his Dominions; and 
His Majesty the king ofthe United 
Kingüom of Portugal, Brazil, and 
Algarves, having bound himself,by 
the I I. Article o f the said Treaty, 
to adopt the measures necessary 
to prevent His Subjects from all 
illicit Traffic in Slaves. anel His 
Majegty the king of the United 
Kingdom of Great Britain anel 
Ireland having, on His Part, 
engaged, in conjunction with His 
Most Faithful Majesty. to employ 
effectual means to prevent Por­
tuguesa Vessels trading in Sla­
ves, in conformity with the Laws 
o f Portugal, and the existing Trea­
ties, from suffering any loss or 
Hidrance from British Cruizer!!: 
Thei!' Said Majesties have accor­
dingly resolved to proceed to 
the arrangement of a Convention 
for the a ttainment o f these objects, 
and have therefore Named as Ple­
nipotentiariel'! ad hoc, viz~: 
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Sua :Magest;cde El-Roi do lteino 
lJnido de Portugal, rh Brazil. e 
Algarves, ao Illm. e Exm. Sr. 
D. Pedro de Souza e Hols te in, 
Conde de Palmella, do seu Conse~ 
lho, Capitão da sua Guarda Real 
da Companhia Allemã, Commen­
fladOi' lla Ordem de Christo, Grão 
Cruz da Ordem de Carlos III, em 
I-Iespanha, e seu Enviado Extraor­
dinario e Ministro PlenÍp'}tencia­
rio junto a Sua i\Iagestade Brita­
nica; e :-lua ~lagestarle El-Rei do 
RPino Unido da Grã-Bretanha e 
de Irlanda ao Mnito Honrado Ro­
berto Stewart. Visconde de Castle­
reagh, Consetheiro ele Sna Dita 
Magestade no Seu Conselho Pri­
vado, Membro elo Seu Parlamento 
Coronel do Regimento de J\lilicias 
de Londonderry, Cavalleiro da 
Muito Nobre Ordem da Jarreteira, 
e Seu Principal Secretario ele Es­
tado Encarregado da Repartição 
dos Negocios Fstmngeiros: os 
qnaes, clepoiR de haverem tl'Ocado 
0-5 Seus Plenos Poderes respecti­
vos, que se acharam em boa e 
devida forma, convieram nos se­
guintes Artigos : 

' ARTIGO 

O objecto desta Convenção é, 
por parte de Amuos os Governos 
vigiat· mutuamente que os seus 
Vassallos respectivos não façam 
o Commercio illicito ele Escravos. 
As DuaR Altas Partes Contractan­
tes Declaram, que Ellas eonsi­
deram como Tralico illiciLo ele Es­
cravos, o que, para o futuro, hou­
vessr~ ele se fazer em taes circums­
tanciaR ccmo as seguintes,a saber: 

{.o Em Navios e debaixo de Ban­
deira Britannica, ou por conta rle 
Vassallos Britannicos em qualquer 
navio, ou debaixo de qualquer ban­
deira que seja. 

2. 0 )!jm Navios Portuguezes em 
todos os Portos ou Parag-ens da 
Costa d'Africa que se acham prohi­
bidas em virtude elo Artigo 1 o do 
Tratado ele 22 ele Janeiro de 1815. 

3. o Debaix:o de Bandeira Portu­
gueza Oll Britannica, quando por 

Hís 1\lajcsty The King of The 
Unite1l Kingclom of Portugal, 
BraziL and Algarves, The most 
I llustrious anel most Excellen t Lorcl 
Don Pedro de Souza e !Iolstein, 
Count of Palmella, Councillor or 
His Said Majesty, Captain of 
the German Company o r llis Royal 
Guards, Commancler o f the Orcler 
of Chris~. Gr:mü Cross of thc 
Orcler o( Charles III.u of Spain, 
anel Ilif; l~nvoy Extraordinary 
an(l .Minister Plenipotentiary to 
His Bt·itannic i\lajesty; anel His 
Majes~y The King of 'l'he Uni­
ted Kingdom of Great Bl'itain 
and It-elà-ncl, The Right Honorable 
RoL Tt Stewart, Viscount Castle­
re<tgh, a MemlJer of His Said 
.Majesty most Honorahle Privy 
Conncil, a .i\lember of Parliament, 
Colonel of the Lonclonclcrry Regi­
ment of .i\Iilitia. Knütht of the 
l\fost Noble Order of the Gartcr, 
anel HiR Principal Secretary of 
State for Foreign AH'airs: \Vho, 
after. having exehanged their re­
specti v e F ull Powers, found to ba 
in goo(l anel due form, Ha ve agreecl 
npon the following- Arttcles: 

ARTICLE I 

The object of this Convention 
is, on the part of the '1 wo GO\'er­
nments, mutually to prevent theil' 
respectivo Subjects from Carrying 
on an illicit Slav-es Trade. The 
Two I-Iigh Contracting Po,vers 
declare, that They c;Jnsider as 
illicit.any Trame in Slavescarried 
on under the · followíng circuns­
tances: 

1. st Either IJy ·I3ritish ships, 
anel under the British Flag, or 
for the account. of British Sub­
jects by any V esse I, o r under 
any Flag whatsoever. 

2.diy By Portuguesa Ves>;els in 
any of the Har!Jours or Roads of 
the. Coast of Africa which are 
prohihited by the 1. st Articb of 
the Treaty of the Twenty se­
concl of January one thousand 
Eight hundred and fiftc.en. 

3.dly Under the Portug1lese or 
British Flag, fot• the account of 
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~) 

conta <ll'Vassallos de outr:c Poten­
cia. 

-±.o P01' ~avio> p,)dllglleZe:'l que 
se clcstinass,'m pal'a um Porto 
qualquer f,·)ra elos Dnlllinio;; lle 
:::lua I\Iages la de Fill1~ l issim~c. 

Cs 'l'erritorios nos r1naé'S, se-
1-!'Hn<lo o Tr:ü~Hlo ele :22 ele .Janeiro 
rle 181:>, o Commercio 1lns Negros 
Jlca ;:;~.~ndo licilo para os Vasflallos 
dil Sua :.Iageslacle Fidelissima, 
são: 

1. o Os Territoríofl q ne a Corôa de 
Port1\gal posRue nas Costa::; <L\Jt"i­
ca ::w Sul elo Equador, a sahAr; na 
Costa Oriental <la .\Jrica, o 'l'erri­
torio comprehenüiclo entre o Caho 
Delo·ado e a Balua de Lourenço 
M:ll':'ques: e, na Costa Occidental, 
todo o Tet·ritorío compl'ehendído 
entre o oitavo e clecímo oitavo 
grúo de latitude meridional. 

2.o Os terriLorios ela Costa 
d'Africa ao Sul elo l~quaclor sobre 
os quaes Sna 2\Iagesta,Je Fideli~­
Rima <leclaron reservar Reus DI­
reitos, a saber; 

Os tiWl'itorios ele Molembo e elo 
Cabintla na Costa OriAntal da 
Africa, desde o quinto grio c doze 
minutos o alé oitwo de latitude~ 
meridional. 

ARTIGO III 

Sua ;,Jag-est::vle Fidelíssima se 
o!Jrin·a, dentro do rspaço de dons 
mez~s, depois da troca elas l~atifi­
cações da presente Convenção, a 
a. Promulgar na Sua Capital, e 
logn qne for possiYc"l, em todo o 
resto elos Seus Estados, uma. Lei 
determinando as Pf~nas •1ne incor­
rem todos os seu;; V a ssallos, q ne 
para o futuro, fizerem hum Tra­
fico illicito ele Escravos: e a Re­
novar ao mesmo lempo· a. prohi­
bição j:i existent', de importar 
Escravos no Brazil debaixo de 
outra Ban(leira qn(' não seja a Por­
tuguaza. E a. este respeito Sua 

) I b 

the Suhj·~c~s of any other Gover­
nment. 

.f.<Ily Bv Pul'tu~uese Yes::;els bo­
nnrl for a;1y Po.rt' not in the Do­
miniuns of his most faithfnl ma­
jesty. 

AltTICLE II 

The 'l'errítorie . .;; in which the 
'l'rallie in Slaves continue;:; to be 
permitLecl, undet· the Teea.ty ol' the 
Twenty sec·on<l of .Tanuary one 
Thonsand Eight hundred and íif­
teen, to the Subjects of hi,; 
most L ti thful majesty, are the fol­
lowing: 

t. st The Terri tories possesseil 
hy the Ct·own of Portagal upon 
the Co::t:-;t of ACric::t to the South 
of the Equator, that is to say; 
upon the Eastern Coasl of Africa, 
the Tel'l'itory laying between 
Cape Del,.: .. ~·ado and the Bay of Lou­
ren\O :Jlarques: and upon the 
\Vestern Coast. all that which is 
situated from the gighth to the 
Eighteenth Degree of South Lati­
tufle. 

2.<l1y Those Territories on the 
Coas L o f Africa to the Sou th o f the 
Equatot·. ovet• which his mosL fai­
thfld majesty has declared that l!e 
has retainerl His Rights; namely, 
the t.et•t•i Lorieo; o f :Jiolem bo aml Ca­
binda upon the li:ast?rn Coa;:;t of 
Afl'iea. from the Fifth cle()'l'ee P 
minutes to the Eighlh 

0

Degre; 
So utlt La ti tnde. 

ARTICLE III 

Ilis most faithful majest;; Em­
gage~, witnin the space of Two 
Months after tlte exchange of the 
RatiJicat íons o f this present 
Convention, to promulgate in His 
Crtpit:tl, an1l iu the other parts 
of His Dominions as soon as pos­
sible, a Law which shall prescribe 
the Punishment of any of His 
Snb.Jects wlw may in futurr> par­
ticipa te in an i llieit Traffic o f 
Slaves, anel at the same time to 
renew the Prohibitíon which 
already exist'l to import Slaves 
in to the Brazils under any Fln.g, 
other than that of Portugal ; and 
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l\Iagestade Fidelíssima, Confor­
mará, quanto for possível, a Le­
gislação Portug-neza com a Le­
gislação actual da Gt·ãm Bre­
tanha. 

ARTIGO IV 

11 odo o Navio Poduguez que se 
destinar para fazer o Commercio 
de Escravos em qualquer parte da 
Costa cl'Africa em que este Com­
mercio fica sendo licito, deverá ir 
munido ele um Paw;aporte Real, 
conforme ao Formulario annexo á 
presente Convenção, ela qual o 
mesmo Formnlario faz parte inte­
grante: o Passaporte deve ser e'l­
cripto em Portugnez, com a tra­
ducção anthentica em Inglez unida 
ao di to Passaporte, o qual deverá 
set• assignado pelo Ministro da 
Marinha, pelo que respeita aos 
Navios que sahirem elo Rio de Ja­
neiro; para os Navios qne sahirem 
dos outros Por tos do Brazil. e mais 
Domínios de SuaMagestade Fide­
líssima fóra da Europa, os quaes 
se destinarem para o dito com­
mercio, os Passaportes serão assi­
gnado,;; pelo Governador e Capitão 
General ela Capitania a que per­
tencer e Porto. E para os Navios 
que, sahindo dos Portos de Por­
tugal se destinarem ao mesmo 
Trafico. o Passaporte deverá ser 
assignado pelo Secretario do Go­
verno da Repartição da Marinha. 

ARTIGO V 

As Duas Altas ParLes Contra­
ctantos, para melhor conseguirem 
o fim que se propõem, de impedir 
todo o Commercio illicito de Es­
cra'\'_QS aos Seus Vassallos respecti­
vos, Consentem mutuamente em 
que, os Na vi os de Guerra de Ambas 
as Marinhas Reaes que, para esse 
fim se acharem munidos elas Instru­
cções Especiaes dé que abaixo se 
fará menção, possam visitar os 
Navios mercantes de Ambas as 
Nações que houver motivo razoa­
vai de se suspeitar terem a bordo 
E ser a vos adquiridos por um Com-

his mos t f ai th ful majes ty en­
gages to aRsimilate. as much as 
possible. the Legislation of Por­
tugal in this respect, to that of 
Great Britain. 

AR 'l'ICLE IV 

Every Portuguese Vessel which 
sh<tll be destined for the Slave 
Trade, on any Point of lhe Afri­
can Coast where this Traffic 
still continues to be lawful, must 
be provided with a Royal Pas­
sporf conformable to the model 
annexed to thiR presen t conven­
tion. anel which moclel forms an 
integral Part of the same .. The 
Passport must be written in the 
Portuguese Language, with an 
authentic Translation in English 
annexed thereto, anel it mnst bê 
signrd for those VeRsels sailing 
from the Port of Rio Janeiro by 
the i\linister of Marine; and for 
all other VesselR which may be 
intendecl for the Raid Trame, 
anel which may Rail from any 
other Ports o f the Brazils, or from 
any other of the Dominions of his 
most faithfnl majesty not in Eu­
rope, ·the Passport must be signed 
by the Governor in Chief of the 
Captaincy to which the Port be­
longs : anel as to those Vesself'l 
which may proceed from the Ports 
of Portugal to carry on the Traf­
fic in Slaves, their Passports 
must be signed by the Secretary 
of the Government for the Marine 
Department. 

ARTICLE V 

The two high contl"acting 
powers. for the more complete 
attainment of Their Object, na­
mely the prevention of ali illicit 
Traffic in Slaves on the part of 
Their respectiva Subjects, Mu­
tually consent that the ships 
of \Var of Their Royal Navies, 
which Rhall be provided with 
special Instructions for this pur­
pose, as hereinafter provided, 
way vif;it such Merchant Vessels 
of the Two Nations as may be 
suspected, upon reasonable Groun• 
ds, of having Slaves on board 
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mercio illicito: os mesmos ~avios 
de Guerra poderão (mas súmente 
no caso em que ele facto se acha­
rem l~scra vos a bordo) deter e le­
var os ditos 'Xavios, afim de os 
fazer julgar pelos Tribunaes esta­
belecidos para este effeito, como 
abaixo será <leelarado. Bem enten­
dido, q·H~ os Cnmmandantes dos 
~avios de ambas as l\Iarinhas Re­
aes, que exercerem esta Commis­
são, deverão ob~ervar stricta e ex­
actamen te as Instrucções de c1ue 
serão munidos para este efreito. 
Este Artigo, sendo inteiramente 
reciproco, as Duas Altas Partes 
Contractanles Se Obrigam uma 
para com a outra ;i, indemnização 
das Perdas que os seus Vassallos 
respectivos h ou verem de soffrer 
injustamente pela detenção arbitra­
ria e sem causa legal, dos seus 
Na vi os. Bem entendido, que a 
indemnisaçiio será sempre ú, custa 
do Governo ao (1ual pertencer o 
Cruzador que ti ver commetticlo o 
acto de arbitrariedade. Bem en­
tendido tambem, que a visita e a 
detenção dos Navio::; de Escrava­
tura, conforme se declarou neste 
Artigo, s<í poder<"io effectuar-se 
pelos Navios Portuguezes ou Brita­
nnicos que pertencerem a qualquer 
das duas Marinhas Reaes, e que 
se acharem munidos das Instruc­
ções especiaei' annexas á presente 
Convençãó. 

ARTIGO VI 

Os Cruzadores Portuguezes ou 
Britannicos não poderão deter 
Navio algum de Escravatura em 
que actualmente não se acharem 
l<J8cra vos a bordo: e será preciso 
para legalizar a detenção ele qual­
quer Navio, ou seja Portuguez ou 
Britannico, que os Escravos que 
se acharem a seu bordo, sejam effe· 
ctivamente conduzidos para o Tra­
fico, e que aquelles que se acha­
rem a bordo dos Navios Portu­
guezes hajam sido tirados daquel­
la parte da Costa d' Africa onde o 
Trafico foi prohibído pelo Trata­
do de 22 ele Janeiro de 1815. 

)) 
l I ) 

acquieed by an illicit 'l'raffic; and 
(in the Event only of their actu­
ally finding Slaves on board) may 
detain anel bring a•vay such Ves­
sells, in order that they may be 
brought to Trial before the Tribu­
nais ('stablisbed for this purpose, 
as shall hereinan.'r he specifiecl. 
Proviclecl alwavs tha t thP Com­
manders of the ships of \Var of 
the Two Royal Navies, who shall 
be employed on this Service, shall 
aclhere strictl v to the exact tenor 
of the Instr1i.ctions which they 
shall h a v e recei ved for this pu r­
pose. j,s th is Article is entirely 
reciproca!, the two high contrac­
ting parties engage mutually to 
make good any losses which Their 
respective Snh.i,'cts may incur 
nnjustly by the arbitrary anel ille­
gal detention of their Vessels. 
It being nnderstood that this In­
demnity shall invariably be borne 
by the Government whose Crnizer 
shall h a v e been guil ty o f the arbi­
trary (letention. Providecl always, 
that the visit anel cletention of 
Slave Ships speciJled in this Ar­
ticle, shall only he effectecl by 
those Poduguese or British Vessels 
which may form part of the Two 
Royal Navies, anel by those only of 
such V essels w hich are provided 
with the .special Instructions an­
nexed to the present Convention. 

ARTICLE VI 

No Portuguese or British Crui­
zer shall de ta in any Sla ve shi­
ps not having slaves actually on 
board, anel in o reler to render 
lawfnl the detention of any ship, 
whether Portuguese or British, 
the Slaves founcl on board such 
Vessel must have been brought 
there for the express purpose of 
the Traffic, anel those on board 
Portuguese ships must have been 
taken from that part of the Co­
ast of Africa where the Slave 
Trade was prohibited by the Tre­
aty of the 22d of January 1815. 
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Todo;; os ;'\a Yios l le Gnerra das 
duas Na~;ões lpte, par:t o fntnrn 
se destinarem paro, impedir o 
Traflco illieito de Esc~ravos, irão 
munidos, pelo sen proprio Gover­
no, de uma Copia das Instrac­
ções annexas a presente Ccm­
vencão, e que serão consilleradas 
como parte integ-rante della. l•:s­
tas Instrucç()es serã•; escriptas 
em Portuguez e em Ing-lez, e as­
signadas para osXavios tle cada 
uma das clnas Polencias, pelos 
}Iinisbros Rei'\pecti vos da .Jia­
rinha. As dnas altas partes 
contractantes se resenam a fa­
culdade de mudarem em todo 
ou em parte as ditas Instrucções, 
conforme as circumstancias o exi­
girem. nem entendido todavia, 
c1ue as ditas mudanças 1úo se po­
derão fazer senão dA commnm 
accordo, e com o consentimento das 
duas alta:; partes contrac tan tes. 

.\.RTIGO VIII 

Para julgar com menos demo­
ras e inconvenientes os Navios 
que poderão ser detidos como em­
pregados em um Commer·cio illi­
ci to ele }<};cravos, ,:e es tabelecet·ão 
{ao mais ta-rclar dentro do espaço 
de um anno depois <la troca elas 
Ratificaçõe3 da. presente Conv(m­
ção) duas Commi:::sões mixhs. 
compostas Lle um numero igual (b 
Indi vidnos daR clna'l ~açües, nome­
ados para este eíl'eito pelos seus 
soberanos Respectivos. Estas Com­
missões residirão. uma nos Domí­
nios ele Sua Mages ta de Fidelíssima, 
e a outra nos ele Sua l\Iage,;tacle 
Britannica. E os dons Governos 
declararão na epoca da Troca elas 
Ratificações ela presente Conven­
~ão, cada um p?lo que diz res­
peito aos seus Proprios Domínios, 
-os Logares ela residencia das sobre­
ditas Commissões ; Reservando-se 
cada uma elas duas altas partes 
contractantes o Direito de mudar 
a Seu Arbítrio o logar de resi­
dencia da Commissão que residir 
nos seus Estados. Bem entendido 
todavia, que uma elas duas Com-

.\.ll Ships of \Var of tlte Twu 
i\atíons wltich shaU ltereafter be 
rlesi.ineJ to préwent the illicit 
Traflic in Slrn·es, shall be fnrnis­
hecl hy their own Government 
witlt <t Copy of the Instruction'i 
annex.~d to the present Conventi­
on, antl witlt shall be consiclereü 
as ::m inte;..;Tal Part thereof. Tlte­
se Instrnctions shall be wriHen 
in Pot·tugtiese, anel English, anel 
signe·l for lhe Yessels of each ol" 
the Two Powers, by the .J!inisters 
of their respective J\Iarine. Thc 
Two High Contracting Parties 
re!'ierve the Fac1tlty of altering 
the saiu Instruction'l in whole 
or in part, accorcling to circun­
stances, it lBing however. weU 
unelerstood, that the said altera­
Lions cannot take place hut by com­
moa agt·eement,and by the consent 
of the 'l'wo High Contracting 
Parties. 

ARTICLE VIII 

In order to bt·ing to adj adica­
tion, with the least delay anel 
inconvenience; the Vessels \vhich 
may be detained for having beeu 
engagecl in an illicit Traffic ot' 
Slave.~, there shall be established 
within the srace of a year, at fu-r­
thest. from the l(xcha.nge of the 
Ralilicati•ms of lhe present Con­
vention, two mixed Commissions 
formeel of an equal nluniJer ot' 
Inrli vicluals ot' the Two Na­
tions, named for this pnrpose by 
their respective Soverei~ns. 'l'hese 
Comn,issions shall reside, one wi· 
thin the Territories of His ::Host 
Fa.ithful 1\Iajesty, the other in 
a Possession belonging to His 
Dritannic Majesty anel the two Go­
vernments, at the period of the 
Exchange of the Ralífica.tions of 
ihe presen~ Convention, shàll de­
clare ( each for it's own Domi­
nions ) in whate Places the Com­
missions shall respectively reside, 
Each of the Two High Contra­
cting Parties reserving to i tself the 
Right of changing, a.t it's pleasure, 
the place of Residence of the Com· 



..,. .. 

UAH.TAS DE LEI ALVARÁS DECRETOS E CARTAS RÉGIAS 81 
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missões deverá sempre residir no 
Brazil, e a outra na Costa 1l' :\.fric·1. 

Estas Commissões jnlgarão, sem 
appellação as Causas qne lhes fu­
rem apresentadas ,, conforme ao 
Regulamento e Instrncçües anne­
xas á presente Conv,~nção. e que 
serão considerada;, como parte in­
tegrante della. 

ARTIGO IX 

Sua Magestade Britannica, em 
conformidade ao q•le foi estipnlado 
no Tratado de vinte dous de Janeiro 
de mil oitocentos e quinze,se obriga 
a conceder, pelo modo abaixo ex­
plicado, indemnidades sufficientes 
a todos os Donos de Navios Por­
tnguezes e Suas Cargas, aprezadas 
pelos Cruzadores Britannicos desde 
a epoca do primeiro de Junho de 
mil oitocentos e quatorze ate a 
epoc<t em que as duac; Commis­
sões indicadas no Artigo oitavo 
da presente Convenção se acharem 
reunidas nos seus logares respe­
ctivos. 

As <luas altas partes contractan­
tes convieram, que todas as Recla­
maçõe'l da naturezGJ. acima apon­
tada, serão rece bielas e liq uicladas 
por uma Commissfio mixta, que 
residirá em Londres, e que será 
composta de nm numero igual de 
indivíduos nomeados pelo SPUS So­
beranos re.3pectivos, e debaixo elos 
mesmos princípios estipulados pelo 
Artigl) oitavo desta Conve11Ção 
Addicional, e pelos demais Actos 
que formam parte integt•ante della. 

A sobredita Commissão enlrar{t 
em exercício seis mezes depois da 
Troca das Ratificações da presente 
Convenção, ou antes se for 1nssivel. 

As Duas Altas Partes Contra­
ctantes convieram em que os Donos 
dos Navios tomados pelos Cruza­
dores Britannicos, não possam 
reclamar indemnidades por um 
maiot• numero de Escravos do que 

Parte 1 1817 

l I 6 

mission held within it's own Domi­
nions, provided however, that one 
of tht~ Two Commi:;;sions shall 
always ho held in the Brazils, 
aml the other upon the Coast of 
Africa. 

These Commissions :;;hall judge 
the Causes submitted to them wi­
thout appeal, anel according to the 
H.egnlation anel InstrucLions anne­
xeü to the pr2sent Convention, of 
wich they shall be considerecl as 
an integral part. 

ARTICLE IX 

His Britannic Majesty in con­
formity with the stipulations of 
the 'l'reaty of the Twenty second 
of January one Thousand Eight 
hunclred anel Fifteen. engages to 
grant, in the TJtanner hereafter' 
explainerl, sufficient Indemnilíca­
tion to all the Proprietot·s of Por­
tuguese Veso;e ls anel Cargoes, ca­
ptured by Bri tis h Crtt izers be­
tween the Frist of June one Thou­
sancl Eight Hunclred and Fourteen, 
anel the period at which the Two 
Commissions, pointed out in the 
Eighth Article of the present Con­
vention, shall assem ble a t their 
respectivo Posts. 

'l'he T wo High Con tracting Par­
ties agree that ali Claims of the 
nature hereinbefore mentioned. 
shall be received anel liquidated 
hy a rnixed Commissit)n to bi? 
helcl at London, anel which shall 
con8ist of an equal number ofthe 
Individuais of the Two Nations 
namPd by Their respective Sovel"­
eigns, anel upon the same Prin­
cipies stipulatecl by the Eighth 
Article o f this Additional Con ven­
tion, and by the othet" Acts which 
form an integral part of the same. 

'l'he afore saicl Commission shall 
commence their Functions six 
months after the Ratification of 
the present Couvention, or sooner, 
if possible. 

The two high contracting par· 
ties have agreed, that the Proprie­
tors of Vessel.s captured by the 
British Cruizel's cannot claim eom­
pensation for a larger number of 
Slaves than that which, according 

6 
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aquelle que, segundo as Leis Por­
tugJlezas existentes, lhes será par­
mittido de transportar, conforme 
() numero de 1·onelladas do Navio 
aprazado, 

As Duas Altas Pat"tes Contra­
et.antes igualmente convieram, que 
todo o Navio Portuguez aprezado 
eom Escravos a bordo para o 'fra­
fieo~ os quaes legalmente se pro­
-.asse terem sido embarcados no'! 
Territorios da Costa d'Africa si­
tuados ao Norte do Cabo de Pal­
mas, e não pertencentes á Corôa 
de Portugal; assim como que todo 
o Navio Portuguez, aprezado com 
Escravatura a bordo para o Tra­
fico, seis mezes depois da troca 
das Ratificações elo Tratado de 
Tinte e dons de Janeiro ele mil 
oiiocentos e quinze, e ao qual s~ 
puder provar, que os di tos Esc ra­
TOS houvessem sido embarcados em 
paragens da Costa d' Africa situa­
das ao Norte do Equador, não terão 
direito a reclamar indemnidade 
alguma. 

ARTIGO X 

Sua Mageo;tade Britannica se 
obriga a pagar, o mais tardar no 
espaço de um anno depois que cada 
Sentença for dada, as som masque 
pelas Commissões mencionadas 
nos Artigos precedentes forem con­
eedidas aos Indivíduos que tive­
:rem direito de as reclamar. 

ARTIGO XI 

Sua Magec;tacle Britannica se 
obriga formalmente a pagar as 
lrezentas mil Livras Esterlinas de 
indemnidade, estipuladas pela 
Convenção de 21 de Janeiro de 
!815, a favor dos Donos dos Na­
Tios Portuguezes aprezados pelos 
Cruzadores Britannicos, até á epo­
ea do primeiro de Janeiro de mil 
e oitocentos a quatorze, nos termos 
aegnintes, a saber : 

O primeiro pagamento, de cento 
e eincoenta mil Livras Esterlinas, 
seis mezes depois da Troca das 
Ratificações da presente Conven­
~o; E as cento e cincoenta mil 

to the existing Laws of Portugal, 
they were permitted to transport 
according to the Rate of Tonnage 
o f te Capturecl Vessel. 

The two high contracting 
parties equally agreed, that every 
Portuguese Vessel captured wi~h 
Slaves on board for the Tra­
ffic, wich shall be proved to 
have been embarked within the 
'l'erritories of the Coast of Africa 
situated to the North of Cape 
Palmas anel not belonging to tbe 
Crown of Pórtugal ; as well as ali 
Portuguesa Vessels Captured with 
Slaves on board for the Traffic six 
months after the Exchange of the 
Ratifications of the 'l'reaty of the 
'l'wenty second of January one 
Thousand Eight hundrecl and fifte­
en, and on which it can be proved, 
that the aforesaid Slaves wet"e 
embarked in the Roadsteds of the 
Coa.st of Africa situated to the 
North of the gquator, shall not be 
e.ntitled to claim any Indemnifica­
twn. 

ARTICLE X 

His Britannic Majesty engages 
to pay, within the space o f a year, 
at furthest, from the decision of 
each case, to the Individual having 
a j ust Claim to the same, the sums 
which shall be granted to them by 
the Commissions named in the 
prececling Articles. 

ARTICLE XI 

His Britannic :Majesty formally 
engages to pay the 'l'hree Hund1•ecl 
'l'housand Pounds sterling of In­
demnification stipulated by the 
Convention of the 2i.st of January 
1815, in favor of the Proprietors 
of Portuguesa Vessel Capturecl by 
British Cruizers up to the period o f 
the First of June one Thousand 
Eíght hundred anel Fourteen, in 
the manner foUowing vizt : 

'l'he first payment of one Hundred 
and Fifty Thousand Pounds ster­
lings, six months after the Exchan­
ge o f the Ratifications ofthe present 
Uonvention, anel the remaining 
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Li v r as Es Ledinas restantes, a.c:;s im 
eomo o:> jm·os de cinc:) pot· eento 
clevi<los S!JlJr,~ ·toda a somma, desde 
o dia da troca das Ratificaç.-1es da 
CfJnvenciio de vinte e um de Ja­
neiro d~ mil oiLocentos e quinze, 
s3rão pagas nove mezes depois da 
tr<Jca da Ratificação da presente 
Convenção. Os juros devidos serão 
:~,bonados até o dia do ultimo l1<l­
gamento. Todos os sobreditos pa­
gamentos seriio feitos em Londres 
ao :Ministro ele Sua Magestade Fi­
clelissima junto a Sua Magestade 
Britanica, ott á" Pessoas, que Sua 
.:\laQ·estade Fidelíssima houver por 
h~1~Í antorisar para eliBe elfeito. 

ARTIGO XII 

Os <\.ctDs ou Instrumentos anne­
xos <'t presente Convenção, e que 
fórmam parte int.>grante della, são 
os seguintes: 

N. o 1. o Formulario de Passa­
porte par·a os Navio:> Mercantes 
Portugnezes que se distinarem ao 
Tra1ico licoito de Escravatura. 
~. 0 .2.o Instrucções para os Na­

vios de Gllerra das duas Nações 
qne forem destinados a impedir o 
Trafico illicito de J<:scravos. 

N.o 3.u Regulamento para com­
missões mixtas que residirão na 
Costa d' Africa, no Brazil e em 
Londres. 

ARTIGO XIII 

A presente Convenção flerú. Rati­
ficada, e as Rat iJicaçc)es serão tro­
cadas no Rio de Janeiro, no termo 
de quatt·o mezes, o mais tardar, 
depois da data do dia da sua as­
sil.mat tra. 

'Bm fedo que os Plenepotencia­
rios respscti vos a assig·naram e sei- • 
laram com o Sello das suas Armas. 

FeitaemLonures aos vinte e oito 
dias do mez de Julho do anno do 
Nascimento de ~os.so Senhor Jezn'l 
Christo de mil oitocentos e dezesete. 

(L. S.) Conde de Palmella. 

one Hnndrell and Fifty 'l'how;ancl 
Pounds sterling, as \Vell as thi' 
Int·C)rest at Five per cent due upou 
the total sum from the day oi' 
the Ex:chang-e of the Ratifieations 
of tlw Convention of the Twenly fi­
rst of January one Thousancl Eight 
Hundrecl anrl Jifteen, shall be paicl 
nine months after the gxchant.t<: 
of Lhe Ratific:ations of the present 
Convention. The Interest clue shall 
he paya.ble up to the day the la;:;t 
Paymcnt. All the aforesaicl Pay­
ments shall be made in London to 
the l\linister of his most faithCnt 
ma.iesty at the Court of his Bt·i­
tannie lll<\ies ty, or to the Persons 
whom · _llis most faitht'itl majesr.v 
shall tlunk proper to authorise Cor 
that purpose. 

ARTICLE XII 

'J'he Acts or Instrumentg anne­
xed to this Aclditional Convention. 
and which form an integral part 
thereof. are as fol!o,vs: 

N.o f. Form of Passport for tht 
Portug-uese Merchant 8hip-; desti­
ned for the lawful Traffic in Sla­
ves. 

N. 0 2. Instrutions for the 8hips 
of \Var of boLh Nations tlestinecl 
to preyent the illicit Trafiic i u 
Slaves. 

N. 0 3. Regulation for tho mixecl 
Commissions which are to hold 
their Sittings on the Coast of Afeiea, 
at the Brazils, anrl in London. 

ARTICLE XIII 

The present Convention shalL 
he ratilied anel the Ratiiicatiom 
there o f exchangecl at Rio de J anei r<• 
within the space of four months, 
at furthest, dating from the day 
of it's signature. 

I11 witness whereof, the respee­
liive PlenipotenciariPs have signeu 
the same, and have thereunto al'­
ilxed the Seal of theil• Arms. 

Done at London, the Twenty 
Eighth day of July. in the year 
of Our Lord one Thousancl Eigbt 
hundred anel seventeen. 

( L. S. ) Castle1·cagh. 



--_,. 

84 CARTAS DE LEI ALVARÁS DECRETOS E CARTAS RÉGIAS 

N.o 1. 

Formulat>io de Passaporte pal'a 
as Em?arcações Porluguezas que 
se destmarem ao Trafico licito de 
Escravos. 

(Logar das Armas Reaes.) 

F .Ministro 
e Secretario de Estado dos Nego­
cios da .Marinha e Domínios Ultra­
marinos etc., etc, (ou Governador, 
ou Secretario do Governo de Por­
tugal). 

Faço saber a todos que o presente 
Passaporte virem, que o Navio de­
nominado 
de 
levando 
!ação, e 
de que é mestre 
e Dono Por­
tuguezes e vassallos deste Reino 
Unido, segue viagem para os por­
tos de 

Tonelladas, 
homens de tripu­

pasageiros ; 

e e 
Costa de d'onde 
hade voltar para 
Os ditos Mestres e Dono havendo 
primeiro prestado o juramento ne­
cessario perante a Real Junta do 
Commercio des~a Capital (ou .Mesa 
da Inspecção desta Capitania) e 
tendo provado legalmente que no 
dito Navio e Carga não tem parte 
pessoa alguma Estrangeira, como 
se mostra pela Certidão da mesma 
Real Junta (ou da .Mesa da Inspec­
ção) que vai annexa a este Passa­
porte. 
Os ditos. 
Mestre e Dono do dito Na­
vio ficando obrigados a entrar uni­
camente n'aquelles Portos da Costa 
de Africa onde o Trafico da Es­
cravatura é permittido aos Vas­
sallos do Reino Unido de Portugal, 
do Brazil, e Algarves, e a voltar de 
lá :para qualquer dos Portos deste 
Remo, onde unicamente lhes será 
permittido desembarcar os Escra­
vos que trouxerem, depois de ter 
satisfeito ás fol'malidades necessa­
rias, para mostrar que se tem em 
tudo conformado com as Determi­
nações do Alvará de 24 de Novem­
bro de 1813, pelo qual Sua Mages-
1ade Foi Servido Regular o 

Forro of Passporl for Portuguese­
Vessels destinecl for the lawful 
Traffic in Slaves. 

(Place for the Royal Arms.) 
J Minister 

anel Secretary of State for the Af­
fairs of the Marine anel Transa­
tlantic Dominions. &c, ( or 
Governar of this Province, or 
Secretary of the Government of 
Portugal. ) 

Make known to ~hose that shall 
see the present Passport, that the 
Vessel Called of 

Tons, 
anel Carrying men 
anel Passengers, 
.Mastel", anel Owner, 
Portuguese, anel Subjects of the 
United Kingclom is bound to the 
Ports of 

and 
anel Coast of 

from whence she is to return to 
, the said Master anel Owner 

h a vingo previously taken te required 
oath before the Royal Board of 
Commerce of this Capital ( or Bo­
ard of Inspection this Province ) 
anel having legally proved that no 
Foreigner has any share in the 
a bove Vessel anel Cargo, as appears 
by the Certifica te o f that Royal Bo­
al'd ( or Board of Inspection ) 
which is annexed to this Passport. 
The said 

Master, 
anel Owner 
of the said Vessel, heing undér an 
obligation to enter solely such Por­
ts on the Coast of Africa where the 
Slave Trade is permitted to the 
Subjects of the United Kingdom of 
Portugal, Brazil, anel Algarves, 
anel to return from thence to any 
of the Ports of this Kingdom, whe­
re alone they shall be permitted to 
land the Slaves whom they carry, 
after going through the proper 
Forms, to shew that they have, in 
evel'y respect, complied with the 
Provisions of the Alvará of the 
24.th of November 1813, by which 
His Majesty wa.s pleased to regu-
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transpor~e de Escravos da Costa 
d' Africa para os seus Domínios do 
Brazil. B~ deixando elles de cum­
prir q ual~~uer destas condições fi­
carão sujeitos {u::; penas impostas 
pelo Alvará ele (a) contra aquelles 
que fizerem o Trafico ele Escravos 
de uma maneira illiC'ita. E por 
que na idã ou volta póck ser en­
contrado em quaesquer mares ou 
portos pelos Cabos e Officiaes elas 
Náos e mais Embarcações domes­
mo RPino : Ordena El-Rei Nosso 
Senhor que lhe não ponhám impe­
dimento algum, e Recomenda aos 
das Armadas, Esquadras, e mais 
Embarcações dos Reis, Príncipes, 
Republicas, Potentados, Amigos 
e Alliaclos desta Corôa, que lhe não 
embarac"'m seguir a sua viagem, 
antes para a fazer lhe deem a aju­
da e favor ele que necessitar, na 
certeza ele que aos recommenclaclos 
pelos seus Príncipes se fará. pela 
nossa p:wte o mesmo e igual trata­
mento. Em fé do que Sua Magestacle 
lhe mandou dar este Passaporte 
por mim assignado e sellado com 
o Sello Grande elas Armas Reaes ; 
o qual Passaporte valerá sóment~ 
por 

e só por uma viagem. Dado no 
Palacio de aos dias 
do mez ele do anno elo 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo. 

(L. S.) 

Por Ordem de Sua Excellencia. 
O Official que lavrou o Passa­

porte. 

Este Passaporte (N. 0 

) autorisa o Navio nelle 
mencionado a levar a seu bordo, de 
uma vez, qualquer numero de Es-

Nota. (a) Este Alvará deverá ser pro­
mulgado em consequeilcia do Artigo 3.0 

da Convenção .Addicional de 28 de 
Julho de 1817. 

late the Conveyance of Slaves from 
the Coast of Africa to his Domi­
nions of Brazil. Anel should they 
fail to execute any o f these Condi­
tions, thev shall be liable to the 
PenaltieR ·dt•nomlCed by the Al­
vará of (a) against those who shall 
cany on the Slave Trade in an il­
licit manner. Anel as in going or 
returning she may, either at Ma 
or in Port, meet officers of ships 
anel Vessels of the same Kingdom; 
The King Our Lorcl orders them 
not to give Her any obstruction, and 
Ris Majesty recommencls to the 
Officers of the Fleets, Squadrons, 
and ships of the Kirigs, Princes, 
RepulJlics, anel Polentates, the 
Friends anel Allies of ~he Cro­
wn, not to prevent Her fr·om pro­
secuting I-ler Voyage but, on the 
con trary, to afl'ord H e r any aid 
anel accomodation she may want 
for continuing the same; bemg per­
suaclecl that those recommended by 
Their Princes, will, on Our Part, 
experience the same Treatment. 
In Testimony of which, His Ma~ 
jesty has ordened Her to be furni­
shecl by me with this Passport, si 
gned, anel sealed wiLh the Great 
Seal of the Royal Arms, which 
shall have Validity only 
for anel for one 
Voyagc alone. Given in the Palace 
of the 

of in the Year 
after the Birth of Our Lord Jesus 
Christ. 

(L. S.) N. 

By Order o f Hi~ Excellency. 
'I'he Officer who made out the 

Passport. 

This Passport numbered 
authorises any 

Number of Slaves not exceeding 
being per Ton, as 

Note (a) This alvará to be promulga­
ted in pursuance of the 3.d Article of 
the Additional Convention of the 28;th 
of July 1817. 

'N'-"t.1 
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,·raTos não exce<lendo 
sendo 

por Tonelbda, conforme é permit­
i.ido pelo Al varú de (b) 
·~xceptuando sempre os Escravos 
·~m pregados como 1\larinheiros ou 
':riados, e as Criancas nascidas a 
:t bordo durante a viagem. 

( assignado como Passa­
porte pelas Autoriclades Portu­
~·uezas respectivas). 

Conde de Palmclla. 

N. 0 2 

Instrucções destinadas para os 
~avios de Guerra Portuguezes e 
Inglezes que tiverem a seu Cargo o 
]mpedir o Commercio íllicito de 
Escravos. 

~\.RTIGO I 

ToJo o Navio de Guerra Portu-
1:-(Uez ou Britannico ter(t o direito, 
na Conformidade do Artigo quinto 
da Convencão Acldicional de data 
de hoje, dé visitar os Navios 1\ler­
·~antes de uma ou de outra Po·ten­
eia que fizerem realmente, ou forem 
s uspeí tos de fazer o Commercio de 
Xegros; e se a bordo delles se acha­
rem Escravos, conforme o thenr 
1io Artigo sexto da Convenção Ad­
dicional acima mencionada: e pelo 
<rue diz respeito aos Navios Portu­
g-uezes, se houverem motivos para 
;;e suspeit:11• que os sobreditos Es­
cravos fossem em barca dos em um 
dos Pontos ela Costa de Africa, 
onde este Commercio não lhes é 
_já permittido, segundo as l~stipula­
•.:.ões existentes entre as duas altas 
potencias : neste caso tão sómente. 
o Commandante do dito NaviÓ 
de Guerra os poderá deter, e ha­
vendo-os detido, deverá conduzi­
los o mais promptamente que for 
possível para serem JUlgados por 
:tquella das duas Commissões mix­
t,as, estabelecidas pelo ArLigo oi-

~Yota (b) JRto é, o Alvará de 24 de 
--:.,; ovemhro de 1813, ou outra qualquer 
JJei Portugueza, que haja de se pro­
mulgar para o futuro em logar desta. 

permittecl hy lhe Alvar{t of (b) to 
be on board o f this ship at one tinw, 
excepting always such ~lavei'l em­
plo~·ecl as Sailors or Domestics,aml 
Children bord on lJoarh during the 
voyage. 

( Signed as a lJove by tlle pro per 
Portuguese Authorities.) 

Castlcrcagh. 

Instructions intended for the Bri­
tish anel Portuguese Ships of 
"\Var employed to prevent the íl­
licit Traific in Slaves. 

ARTICLE I 

Every British Ol' Portuguese ship 
of \V ar shall, in Comformity 'vith 
the Fifth Article of the additional 
Convention of this date, have a Ri­
ght to Visit the l\1erGhant ships of 
either of the 'l'wo Powers actually 
engaged, or suspected to be enga­
ged in the Slave Trade: anel should 
any Sla ves be _ fouml on board, ac­
acording to the tenor of the sixth 
Article of the aforesaid Additional 
Convention. anel, as to what re­
gareis the · Port.ugttese V esse ls; 
should there be ground to suspect, 
that the said Slaves have been em­
barked on a Part of the Coast of 
Africa where the Traílic in Sla­
ves can no longer he legally cat·_­
ried on, in consequence of the Stl­
pulations in force between two 
high powers: In thses cases alone, 
the Commander of the saicl ship 
of "\Var may detain them; anel 
h a ving detained them, h e is to 
hring tbem as soon as possible for 
Iudgment before that of the Two 
mixed Commissions appoint.E>d by 
the Eighth Arlicle of the Additio-

"Vote. (b) That is to say th6 Alvar;i­
of the 24.ht November 1813, or any 
other Portuguese Law which may he­
reafter be promulgated in lieu thereof. 
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tavo cb Convenç;'io Addicional de 
data de hoje, de qneec.;ti\-Hrem mais 
proximos, ou á qna1 o Comman­
dante elo Navio aprR:r.ador julgar, 
uebaixo da flUa responsablidaue, 
que pode ma i c.; depressa chegm· 
desde o ponto onde o N<J.vio ele ]!;s­
cravatura houver sido detido. 

Os Na,-ios a Lorclo dos quaes se 
niio acharem Escravos destinados 
para o Trafico, não poderão ser 
detidos debaixo de nenhum pre­
texto ou motivo qualquer. 

Os Criados ou }larinheiros Ne­
gros qne se acharem a borclo destes 
t.litos Navios, niio serão, em caso 
nenhum, um motivo sufficiente de 
detenção. 

ARTIGO li 

Kão poderá ser visitado onde ... 
tido, de baixo de qualquer pretexto 
ou motivo que seja, Navio algum 
Mercante ou empregado no Com­
mercio de Negro;:;, emquanto esti­
ver ele n tro ele um porto ou enseada 
pertencente a uma elas duas altas 
partes contractantes ou ao alcance 
de tiro ele peça elas baterias de 
t2rra; mas dado o caso que fossem 
encontrados nesta situação Navios 
suspeitos, poderão fazer-se as Re­
presen ~ações convenientes ás Au­
tol'!clades do Pa iz, pedindo-lhes 
que tomem medida'> e1Iicazes para 
obstar a semelhantes abusos. 

AR'l,IGO III 

As nl tas partes con tt-actantes, 
considerando a immensa extensão 
das Costas cl' Africa ao Norte elo 
Equador, onde es~e Commevcio fica 
prohibido, e a facilidade que ha­
veria de fazer um Trafico illicito 
naqnellas paragens, onde a falta 
total, ou tal vez a distancia das 
Autoriclade'l competentc~g impe­
clis.>e, ele se recorrer a estas auto­
ridades para ss opporem ao dito 
Commercio: e para mais facil­
mente alcançarem o fim util que 
tem em vista, Convieram de con­
ceder, e com effeito se concedem 
mutuamente a faculdade, sempre­
judicar aos Direitos de Soberania, 
de visitar e de deter, como se se 

nal Convention of this date, wlüch. 
shall be the nearest. or which the 
Commander of the Capturing shi[t 
shall,npon his own ResponsihiLity, 
think he can soonest reach, from 
the spot where the Slave ship sha.lí 
haYe been detainecl. 

Ships on board o f which no Sla­
ves shall be founrl intended fol" 
purposes of Traffic, shall not be 
detained on any acconnt or preten.­
ce whatever. 

Negro Sel'vants or Sailors that 
may be found on boarll the said 
Vessel, cannot. in any ease, be· 
deemed a sufficient cause for de­
tention. 

ARTICLE li 

~o Merchantmen or Slave ship 
can, on any account or preteuce­
w hatever, be vis i tecl o r detained 
whilst in the Port or Roadsted be­
longing to either of the t'.vo high 
contracting pcrwers, or within 
Cannon shot of the Batteries oa 
Shore.But in case suspicious Ves­
sels should be found so circunsta.n­
ced, proper Representations may 
be acldressed to the Authorities of 
the Country, requesting them t() 
take eíl'ectual measures for preven­
tin g sue h a bwses. 

ARTICLg III 

The high contracting powers 
having in view the immense 
extent of the Shores of Africa. to 
the North of the Equator, al(}ng 
which this Commerce continues 
prohibited,and the Facility thereby 
afforded for ill icit Traffic on Points 
wheve either the total absence,or 
at least the distance of lavdul au­
thorities, bar ready access to those 
au ihori ties ;in Arder to prevent it, 
have agreecl, for the more readHy 
attaining the salutary End whieb. 
they propose, to grant, anel 'l'hey 
do actually grant to each other the­
Power, without prejudice to the 
Righ~s of Sovereignty, to visit and 
detain ,as i f on the High Se as, any 
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encontrasse no mar largo, qual­
~uer Navio que for achado com 
Escravatura a bordo, ainda mesmo 
ao alcance de tiro de peça de terra 
das Costas dos seus territorios re­
spectivos no Continente d' Africa 
ao Norte do Equador, uma vez que 
alli não haJa Autoridade local á 
qual se possa recorrer, como fica 
dito no Artigo antecedente. No 
easo sobredito os Navios visitados 
poderão ser conduzidos perante as 
Commissões mixtas, na fôrma es­
tipulada no Artigo primeiro dac;; 
presentes Instrucções. 

ARTIGO IV 

Não poderáõ ser detidos, debaixo 
de pretexto algum, os Navios Por­
tuguezes Mercantes, ou emprega­
dos no Commercio de Negros, que 
forem encontrados em qualquer 
paragem que seja, quer perto de 
terra quer no mar largo, ao Sul 
do Equador, a menos que não seja 
em conseqnencia de se lhes haver 
começado a dar caça ao Norte do 
Equador. 

ARTIGO V 

Os Navios Portuguezes, munidos 
de um Passaporte em regra, que 
tiverem carregado a seu bordo Es­
cravos nos Pontos da Costa d'Afri­
ca onde o Commercio de Negros é 
permittido aos Vassallos Portu­
guezes, e que depois forem encon­
trados ao Norte do Equador, não 
deverão ser detidos pelos Navios 
de Guerra das duas Nações,quando 
mesmo estejam munidos das pre­
sentes Instrucções, comtanto que 
justifiquem a sua det"rota, seja por 
ter, segundo os usos da Navegação 
Pot"tugueza, feito um bordo para o 
Norte de alguns gráos, a fim de ir 
buscar ventos favoraveis, seja por 
outras causas legitimas, como as 
fortunas do mar, devidamente pro­
vadas, Oli seja finalmente no caso 
em que os seus Passaportes mos­
trem que elles se destinam para 
algum dos portos pertencentes á 
Coroa de Pot"tugal. que estão si­
tuados fóra do Continente da 
Africa. 

V essel h a ving Slaves on board, 
even within· Cannon shot of the 
shore of Their respective rerrito­
ries on the Continent of Africa to 
bhe North of the Equator, in case 
of there b~ing no local Authorities 
to w hom Recourse might be had, 
has been stated in the preceding 
Article. In such case V essels so 
visited may be brought befol'e ·bhe 
mixed Commissions in the form 
prescribed in the first Arücle of 
the preceding Instructions. 

ARTICLE IV 

No Portuguese Merchantman or 
Slave shipe shall, on any pretence 
whatever, be detained, which shall 
be found any w here near the Land, 
or on the High Seas, South of the 
Equator, unless after a chace that 
sball have commenced North of 
the Equator. 

ARTICLg V 

Portuguese Vessels furnished wi­
th a regular Passport, having 
Slaves on board shipped at those 
Parts of the Coast of Africa where 
the Trade is permitted to Portu­
guese Subjects, and which shall 
afterwards be found North of the 
Equator, shall not be detained by 
the ships of War of the Two Nati­
ons, tho' furnished with the pre­
sent Instructions, provided the 
same can occoun t for their course, 
either in conformity with the 
practice of the Portuguese Naviga­
tion, by steering some Degrees to 
the Northward in search of fair 
Winds, or for other legitimate 
causes, such as the dangers o f the 
se a duly proved: or lastly in tbe 
case of their Passports pl'oving 
that they were bound for a Portu­
guese Port not witbin the Conti­
nent of Africa. 
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i) 

Dem enteuclído qne~pelo queres­
peita aoR Navios ele Escravatura 
c~ue forem cletiüoR ao Norte do 
Eq nado r, a prcl\ a da legalidade da 
viagem cleverú, Rer prudnzida pelo 
:'i! avio deticlo: e r1ue ao contrario 
acontecendo que nm i\avio de ~s­
cravatura seja detido ao Snl do 
Equarlur, conforme a Estipulação 
Llo Artigo prPcedente, neste caso a 
prova da illegalidade dev.:rà ser 
produzida pelo aprezador. 

E' igualm.:nte es~ipularlo que, 
ainda mesmo qnanclo o numero de 
Escravos, que os Cruzadores acha­
rem a bordo de un~ Navio ele Es­
cravat'lra não corresponder ao que 
declarar o seu passaporte, não será 
este mo ti v o bastante para justificar 
a detenção elo Navio,mas neste caso 
o Capitão e o Dono do Navio, deve­
rão ser denunciados perante os 'rri­
bunaes Por i uguezes no Brazil, para 
alli serem castigados confcl'me as 
Leis do Paiz. 

Todo o Navio Portuguez que se 
destinar a fazer o Commercio licito 
de l1;scravos,debaixo dos principias 
declarados na Convenção Acldicio­
naldedaba de hoje,deverá ter oCa­
pitão e os dous terços,ao menos, da 
Tripolação de ~ação Portugueza. 
Bem ent~nclido que o s,•r o Navio de 
Constrncção Estrangeira nada im­
plicará com a sua nacionalidade: e 
que os Marinheiros Negros serão 
sempre considerados como Portu­
guezes, com tanto que (si forem Es­
cravos) pertençam a Vassallos ela 
qoroa de Portugal, ou que tenham 
s1clo forrados nos Domínios de Sua 
Magestade Fídelissimr •. 

ARTIGO VII 

Todas as vezes que uma Embar­
cação de Guerra encontrar um Na­
Tio Mercante que estiver no caso de 
dever ser visitado, aquella deverá 
comportar-se com toda a modera­
ção, e com as attenções devidas en­
tre Nações Amigas e Alliadas; e 

r Z 2-

Providecl always tha~, wíth re­
gard to ali slave ships cletainecl to 
tl!P North o f the Eqnatoe, the Peoof 
of tl,e Legality of the Voyage isto 
h e fnrn is hecl by the V essel so cle­
tained; On tl1e oLher hand with 
respect to Slavc~ ships delained to 
the South ofthe Equator, in con­
foemity whitlt the Stipulation of 
the preceding Ar~icle, tlw peoof of 
the illPgality ofthe Voyage is to be 
exhibited by the Captor. 

It is in like manner stipulated 
that the numher of Slaves found on 
board a Slave ship by the Cruizers, 
even should the number not agree 
with thai contained in their Pass­
port, shall no~ be a suilicient rea­
son t'J justify the detention of the 
ship; Bat bhe Captain anel the 
Propeietor shall be denounced in 
the Portug·uese 'l'ribunals in the 
Brazils, in orcler to their being 
punished according to the Laws 
o f the Country. 

ARTICLE VI 

Every Poetuguese Ve.3Sel inten­
cled to be employed in the legal 
1'rafli.c in Slaves, in conformity 
with the Peinciples laid down in 
the Adclitional Conve11~ion of this 
date, shall be commandecl by a 
Na tive Portuguese, aud 'J'wo Thir­
cls, at least, of the Crew shall 
likewise be Portuguese : provided 
always, that it's Portnguese o r 
Foreign Construction shall, in no 
wise, affect it's nationality, and 
that the negro sailors shall always 
be reckoned as Portuguese : provi­
ded they bf'long, as Slavefl, to Sub­
jects of the Crown of Portugal, 
or that t1hey have bflen enfran­
chised in the Dominions of His 
most Faithful Majesly. 

ARTICLE VII 

Wheneve1· a ship of war shall 
meet a .Merchan t V essel lia blc to 
be searched, itshall bedone in the 
most mild manner, anel with every 
attention which is due between 
Allied and Friendly Nations: anel 
in no case shall the search be 
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em todo o caso a vizita sori't feit:t 
por um Ollicial que ~cnha o poo;to 
ao menos ele Tenente tle 3Iat·inha. 

ARTIGO VIII 

As l~mbarcações de Guê'rt·a que, 
deoaixo elos principio-; cleçlarndos 
nas presentes Instruccõe;;, detive­
rem os ~avios de Escravatura. de. 
verão deixar a bordo toda a Càrg·a 
de Negros intacta, assim como o 
Capitão e uma parte ao menos ela 
1'ripolação do dito Navio. 

O Capitão fará um;:t (leclaração 
authentica por escripto, que mos~re 
o estado em c1ue elle achon a Em­
barcação detida, e as alterações 
que nella ~iverem havir.lo. Deverít 
tambem dar ao Capitão do Navio ele 
Escravatura um Certilicaelo assi­
gnado dos papeis que houverem 
sido apprehendidos ao dito Navio, 
assim como do Numet•o de I~scra­
vos achados a bordo ao tempo da 
detencão. 

Os ~ egros n~"io serão de sem barca­
dos se não qnando os Navios, a 
bordo dos quaes se acham, chega­
rem ao logat• onde a validade da 
preza deve ser julgada por uma das 
duas Commissões mixta'!, para 
que, no caso qud não srjamjlllgados 
de boa preza, a perda dos Donos 
possa mais facilmente resarcir-se. 
Se porém houverem motivos ur­
gentes procedidos da dura<;ão da 
viagem, do estado de saude dos 
Es.<?ravos, ou outros qu~esquer que 
exiJam que os Negros seJam desem­
barcados todos ou em parte delles, 
antes de poderem os Navios ser 
conduzidos ao logar da residen­
cia de uma das mencionadas Com­
missões. o Commandante do Navio 
aprezador poderá tomar sobre si 
esta responsabilidade, com tanto 
porém que aquella necessidade 
Re.ia constatada por um Attestado 
em fórma. 

ARTIGO IX 

Não se poderá fazer transporte 
algum ele Escravos como objecto de 
Commercio, de um para outro por­
to elo Brazil, ou do Continente e 
llhas na Costa da Africa para os 

made lJy an omcer- holding a ltank 
inferior to that of Lieutenant i.n 
the ~avy. 

AR TJCLE VIII 

'l'he Ships of \V ar which may 
detain Lhe slave ships in pursuance 
of the Principies laid àown in 
thc present Instructions, shall 
lea v c on board ali the Cargo o f 
negros untonched, as well as the 
Captain, anel a Part, at least, of 
the Crew of the above meutioned 
slave ship. 

The Captain shall draw up, in 
writing, an authentíc Declaration, 
which shall exhibit the state in 
which he found the cletained ship, 
a!l(l the changes which may have 
take place .in it. He shall deliver to 
the Captam of the Slave ship a si­
gned CertiJicate of the Papers se­
iz~d on board the said Vessel. as 
well as of the number of Slaves 
founcl ou lJoarcl at the moment of 
detention. 

The neo-roes shall not be disem­
harked td! after the Vessel which 
contain them shall be art•ivecl at 
the place where the legality of 
the Captnre is to be triecl by one 
of the Two mix~d Comm1ssions, 
in orderthat, in theevent oftheir 
not being adjudged legal Prize, the 
Loss of the Proprietors may be 
more easily repairecl. lf howevet', 
urgent motives, deduced from the 
length of the Voyage, the state of 
health of the negroes, or other 
causes, requirecl that they should 
he disembarked enUrely or in pat•t, 
bef0re the Ves:;els could arrive at 
the place of Resiclence of one of 
the said Commissions. the Com­
mander of the Capturing ship may 
take on himself the responsibility 
of such disembarkation, providell 
that the nece~sity be statecl in a 
Certificate in proper form. 

AR'l'ICLE; IX 

No Conveyance of Slaves from 
one Port ofthe Brazils to another. 
or from the Continent or Islands of 
Africa to the Possessions o f Portu­
gal out of America, shall take 
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Dominio:> üa Coroa de Portug-al 
fóra da "~merica, seniiu em Navios 
munidos (!e Passaportes ad hoc do 
Governo Portuguez. 

Feito em LotHlres aos vinte e 
oito días do mez Julho do Anuo 
do Nascimento de ::\osso Senhor 
Jesus Christo de mil oitocentos 
e dezesete. 

(L. S.) ronde de Palmella. 

N. 0 3. 

Regulamento para as Commis· 
sües mixta;;; que devem residir na 
Costa de "\frica, no Brazil, e em 
Londres. 

ARTIGO I 

As Commissões mixtas. estnbele­
cidas pela Convenção Adlliccional 
da data de hoje na Costa de A frica 
e no Brazíl, são cle::;tínadas para 
.rulg-ar ela legalidade da detenção 
dos Navios empregados no traüco 
da Escravatura, que os Crur.adores 
das dua::; Nacões houverem de deter 
em virtude ela mesma Convenção, 
pol' fazerem um Commercio illicito 
de l~scravos. 

As sobreditas Com missões j~llga· 
riio, sem appellação conforme a 
letra e espírito do Tratado de vinte 
e dous ele Janeiro ele mil oitocentos 
e quinze, e da Convenção Addi­
cional ao mesmo Tratado, assi­
gnada em Londres no dia v in te 
e oito de Julho de mil oitocentos 
e clezesete.- As Commissões de­
Yeráõ dar as suas Sent.enças tão 
summariamente quanto for pos­
sível, e lher;; é prescripto o decidi­
rem, (sempre que for praticavel) no 
espaço de vinte dias. contados 
daquelle em que cada Navio detido 
for conduzido ao porto da sua resi­
dencia: 

i. 0 Sobre a legitimidade da Ca­
ptura. 

2. 0 Sobre as indemnidade~ que o 
Navio aprezado deverá receber, no 
caso de se lhe dar liberdade. 

Ficando estipulado, que em todos 

pl<1ce, as ohJecto; oi' Commerce. 
except in ships p1·ovicle(l witll Pas­
sport rrom the Portnguese Gover­
ment a(l hoc. 

Done at London, the 'l'wenty Ei· 
ght day oí' July in the year of ÜllJ' 

Lorrl ooe Tlwusantl Eíght Hunllrerl 
and tlevetlteen. 

(L. S.) Casle1·ca.r;h. 

ltegulations for the mixed Com­
míssions which are to rc~sicle on 
tD.e Coast oi' Africa. in the Bt·azils, 
anel at London. · 

ARTICLE 

The mixeü Commissions lo I.Je 
e;;tablishecl by the "~rlditional Con­
vention of this !late, upon the 
Coast of Africa, anel in the Brazils. 
are appointed to decide upon the 
legality of the Detention of ,;uch 
tllave Vessels as the Cruizers of 
both ~ations shall cletain, in pur­
suance cf this same Convention for 
~art;J·ing on an illicit Cornmerc,• 
1n S.aves. 

The above mentionecl Commís­
sions shall judge without appeal, 
according to the letter and spirit 
ofthe 'l're.aty ofthe 2:2 d. o f January 
1815, anel of the A.ddítional Con­
vention to the saicl Treaty, signed 
at Lonclon on this 'l'wenty Eight 
day of July on Thousand Eigth 
hundred and Reventc-en. 'l'he Com­
missions shall give Sentence as 
sununarily as possihle; and they 
are required to decide (as far .as 
they shall find it pratica ble) wi th in 
the space of 1'wenty days, to be 
dated from that ou \vhich every 
detained Vessel shall have been 
brought into the Port where they 
shall reside: 

1. st llpon the legality of tlw 
Capture. 

2. 0 In the case in which the cap­
tured Vessel shall ha ve been libe­
rated, as to the Indemnification 
which she isto receive. 

And it is here by provided that in 
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os·casos, a Sentença final não pode­
rá ser differida além do termo de 
dous mezes, quer seja por causa de 
ausencia de testemunhas, ou por 
falta de outras provas, excepto a 
requerimento de alguma das partes 
interessadas, com tanto que estas 
dêem fiança sufficiente de se en­
carregarem das despezas e l'iscos 
da demora, no qual caso os Com­
missat"ios poderão á sua discrição 
conceder uma demora addicional, 
a qual não passará de quatro 
mezes. 

ARTIGO II 

Cada uma das sobreditas Com­
missões ~ixtas, que devem residir 
na Costa de Africa. e no Brazil, 
será composta da· maneira se­
guinte; a saber: 

As duas Altas Partes Contractan­
tes nomearão, Cada uma clellas, 
um Com missario Juiz, e um Com­
missario Arbitro, os quaes serão 
autorisados a ouvir e decidir, sem 
appellação, todos os casos ele Ca­
ptura dos Navios de Escravatura 
que lhes possam ser submettidos, 
conforme a Estipulação da Con­
venção Addicional da data de hoje. 
Todas as partes essenciaes do pro­
cesso perante estas Commissões 
mixtas deveráõ ser feitas por es­
cripto,na lingua do Paiz onde re­
zidir a Commissão. Os Commissa­
rios Juizes, e os Commissarios Ar­
bitras, prestarão juramento, pe­
ra~te o Magistrado principal do 
Pa1z onde residir a Commissão, de 
bem e fielmente julgar; de não dar 
preferencia alguma nem aos Recla­
madores nem aos Captores; e de 
se guiarem em todas as suas Deci­
sões pelas Estipulações do Tratado 
de vinte e dous de Janeiro de mil 
oitocentos e quinze, e da Conven­
ção Addicional ao mesmo Tratado. 

Cada Commissão terá um Secre• 
tario, ou Official de Registo, no­
meado pelo Soberano do Paiz onde 
residir a Commissâo. Este Official 
deverá registar todos os Actos da 
commissão; e antes de tomar 
posse do lugar deverá prestar jura­
mento, ao menos perante um dos 

ali cases the final Sentence shall 
not be delayed, on account of the 
absence of Witnesses, or for want 
of other proofs, beyond the period 
of Two months, except upon the 
application of any of the Parties 
interested; when, upon their gi­
ving sa tisfactory security to charge 
themselves with the ex:pence and 
Risks o f the Delay, the Commis­
sioners may, at their discretion, 

· grant an Additional clelay not ex­
ceeding fo~1r months. 

ARTICLE li 

Each of the above mentioned 
mixt Commissions. which are to 
reside on the Coast 'of Africa,and in 
the Brazils, shall be composed in 
the following manner: 

The two high contracting par­
tias shall l~ach of them name a 
Commissary Judge, and a Com­
missioner of Arbitration, who 
shall be authoris~d to hear and to 
decide, without appeal, ali cases 
of Capture of Slave Ves~els which, 
in pursuance of the Stipulation of 
the Additional Convention of this 
date may be laid before them. All 
the essen tial Parts o f the Proce­
dings carriecl on before these mixt 
Commissions, shall be written 
down in the Language ofthe Coun~ 
try in which the Commission may 
reside. The Commissary Judges 
anel the Commissioners of Arbitra­
tion shall make Oath, in presence 
of the Principal Magistrate of the 
Place in which the Commission 
may reside, to judge fairly and 
faithfully ; to have no preference 
eithcr for the Claimants or the 
Captors ; and to act, in ali the~r 
Decisions, in pursuance of the Stl­
pulations ofthe Treaty o f the 22d.of 
Jauuary i8i5, and of the Additio­
nal Convention to the saicl Treaty. 

There shall be attached to each 
Commission a Secretary or Regis­
trar appointed by the sovereign of 
the Country in which the Com­
mission may reside; who shall re­
gister all its Acts, and who, pre­
vious to bis tak:ing charge of his 
Port, shall make O a th, in presence 
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Juizes Commissarios, de se com­
portar com respeito á f'lna autori­
dade, e de proceder com lidelida<le 
em todo;:; os Negocios pertencentes 
ao seu empre;,;·o. 

ARTIGO III 

A forma elo Processo será como 
se segue : 

Os Commissarios Juizes das duas 
Nações devedio em primeiro logar 
proceder ao exame dos pape1s do 
Navio, e receber os depoimentos, 
debaixo de Juramento do Capitão, 
e ele dons ou tres, pelo menos, elos 
principaes individnos a bordo do 
Navio <letitlo: assim como a de­
claração de Captor debaixo ele 
Juramento, no caso que pareça 
necesflaria ; a fim ele se poder 
julgar e decidir se o dito Navio foi 
devidamente detido. ou não, se­
gundo as EstipulaçDes ela Conven­
çãoAdclicional da data de hoje, e 
para que. á vista deste Juizo, seja 
conclemnaclo, ou posto em liber­
clecle. E no coso que os dons Com­
missrios Jnizes não concordem na 
Sentença q ne deverão dar. já seja 
sobre a legitimidade da detenção, 
já sobt·e a indemniclade que se 
deverú, conceder, ou sobre qualquer 
outra duvida qm~ as EstipulaçDescla 
Convenção desta data possão susci­
tar ; nestes casos farão tirar por 
sorte o nome ele um dos Com missa­
rios Arbitros,o qual,d<,pois de haver 
tomado conhecimento dos Autos 
do Processn. deverá conferir com 
cs sobreditos Commissarios Juizes 
sobre o caso de que se trata; e 
a sent2nça final se pronunciará 
conforme os votos ela maioria dos 
sobreditos Commissarios Juizes, e 
do sobreditoCommissario Arbitro. 

ARTIGO IV 

Todas as vezes que a Carga de 
Escravos achada a bordo de um 
Navio de Escravatura Portuguez, 
houver sido embarcada em qual-

of at least one of the Commissary 
JudgeR, to concluct himself with 
respect fot• their .\. uthority, anel 
to act with Ficlelity in all the 
Aífairs which may belong to his 
charge. 

ARTICLE III 

The Form of the Process shall 
be :1 s follows: 

'l'he Commissary Jndrres of the 
'l'wo Nations shall, int:l the first 
Place, proceed to the Examina­
tion of Lhe Papers of the Vessel. 
and to receive the Depositions ori 
Oath of the Captain anel of the two 
o r thrco, a t least, o f the Principal 
Individuais on board of the cletai­
ned Vrssel, as well as the Decla­
ration o.n Oath of the Captor, 
shoulü 1 t appear necessarv in' 
order to be able to judge and to 
prononnce i f the said V e~sel h as 
been jnstly detainecl or not. accor­
ding to tbe Stipulations of the 
Adclitional Convention of this 
date :and in order that, accorcling 
to this Judgement, it ma v be con­
demnecl or liberated. Anel in the 
cYent of the Two Commissary 
Judges not agreeing on the Sen­
tence they ought to pronounce. 
wheth~r as to thf' Legality of thé 
cletenhon, or the Indemnilication 
to he allowed, or on any other 
Question which might resnlt from 
the Stipulations o f the Con ven­
tion of tbis date, they shall draw 
by lot the name of ono of the Two 
Commissioners of Arbitration 
who, after having consiclerecl th~ 
Docnments of the Process, shall 
consnlt >vith the abovemE>ntioned 
Commissary Judges on the case in 
question, and the !inal Sentence 
shall be J?r?notmced con~ormably 
to the opmwn of the maJority of 
the abovementionecl Commis~ary 
Juclges. and ofthe abovementioned 
Commissioner of Arbitration. 

ARTICLE IV 

As often as the Cargo of Slaves 
found on board of a Portuguese 
Slave ship shall have been em­
barked on any Point whatever of 
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quer Ponto da. Costa d' Africa, 
onde o trafico ele Escravos e licito 
a(\s Vassallos de Su<1. .l\1<1-ges ta de 
Fidelíssima, um tal Navio não 
poderá ser d<~tido debaixo do pre­
texto de terem sido os sobreditos 
Escravos trazidos na sua ot•igem 
por terra de outra qualquer parte 
do Continente. 

ARTIGO V 

Na declaração autentica c1ue o 
Captor deverá fazer perante a Com­
missão, assim como na Certidão 
(los papeis apprehendidos, que so 
<lerer[t passar ao Capitão do Navio 
a prezado no momento da sua clP­
tenção, o sobredito Captor será 
obrigado a declarar o seu nome e o 
nome do sen Navio, assim como a 
latitude e longitude da. paragem 
onde tiver acontecido a detenciio. 
e o numero de Escravos achados 
vivos a bordo elo Navio ao tempo 
da tl~tenção. 

ARTIGO VI 

Immediatamente depois de dada 
a Sentença, o Navio detido, (se for 
julgado livre) e quanto restar ela 
sua Carga, serão restit1tidos aos 
Donos, os qnaes poderão reclamar 
perante a mesma Commissão a 
avaliação das indemnidalles a que 
teriio direito de pretendsr. 

O mesmo Captor, e, na sua falta, 
o seu Governo ficará responsavel 
pelas sobreditas indemniclades. 

As duas altas partes contractan­
tes se obrigam a satisfazer, no 
]lrazo de um anno desde a data da 
Sentença, as iudemnidades que 
fo1·em concedidas pela sobredita 
Commissão. Bem entendido que 
estas inclemnidacleR serão sempre 
:'t custa d.aquella Potenci.a á qual 
pertencer o Captor. 

ARTIGO VII 

No caso ele ser qnalquer Navio 
condemnado por viagem illicita, 
serão declarados boa preza o Casco, 

the Coast ofAfrica where the Slave 
Trade continues lawful to the 
Subjects of Crown of Portugal, 
such Slave ship shall not be 
detained on Pretext that the above 
mentioned Slave.;; have been brou­
g-ht orlginally by Land from any 
other Part whatever of the C(Jll~ 
tinent. 

ARTICLE V 

In the authenticated Declara­
tion which the Captor shall make 
hefore the Commission, as well as 
in the CerLilicate of the Papers 
seizecl, w hich shall b3 clelivered t~ 
the Captain of the Captr1red Vessel 
at the time of the detentinn, the 
abovementi.;necl Captor shall be 
bouncl to declare his name, the 
na me o f his V essel, as we 11 as the 
Latitude anel Longitude of the 
Place where the Detention shall 
have taken place, anel the nnmber 
of Slaves found living on boarcl 
the slave ship at the time of the 
Detention. 

ARTICLE VI 

As soou ac; Sentence shall have 
been passecl, the detainecl Vessel, 
if liberatecl. anel what remains of 
the Cargo, shall be restorecl to the 
Propríetors, who may, before the 
same Commission, claim a Va­
luation of the Damages which 
they may have a Right to demand. 

The Captor himself, and in 
his default, his Government, shall 
remain responsible for the above 
mentioned Damages. 

The _1.'wo Hig Contracting Par­
ties bmcl themsel ves to defray, 
within the term of a Year from 
the date of the Sentence. the 
Indemniiications which may be 
gt•antecl by the abovenamecl Com­
mission. lt being unclerstoocl that 
these Indemniíicatinns shall be a~ 
the Expence ofthe Power of which 
the Captor shall be a Subject. 

ARTICLE VII 

In case of the Condemnation 
of a Ve11sel of an unlawful Voyage. 
she shall be declarecl lawful 
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assim como ::t Carga, qualquer que 
ella seja, á excepção llos Escl'avos 
(tUe se acharem a bordo para olJ­
.Jecto de Commel'cio: e o dito ::-.;avio 
e a cli~a Carga serão vendidos em 
leiliio publico a beneficio llos üons 
Governos: e quanto am; li;Rcra vos, 
estes deverão receber da Commis­
s;i:o mixta uma Carta de Alfort·ia, 
e seriio consignados ao Governo do 
Paiz em que -residir a Commbsiio 
que tivm· dado a Sentença. pe~m 
serem empregados em q ualiclade 
de Cl'iados oa trabalhadores li­
Yres.-Cacla um dos dous Governos 
::;e obriga a garantir a liberdade 
daquella po:·çü,o destes indivíduos 
que lhe for respectivamente con­
signada. 

ARTIGO VIII 

Qualquer reclamaçiio ele inclem­
nidacle, por perdas occasicllladas 
aos Navios suspeitos ele fazerem o 
Commeecio illicito de Escravos que 
não forem condemnados como boa 
preza pelas Commissões mixtas, 
deverá ser i!:malmente recebida e 
julgada pelas sobreditas Commis­
sões na fúrma especificada pelo 
Art. 3.o do pt·esente Regulamento. 

E em todoR os casvs em que se 
passar Sentença de restituição, a 
Commissão adjudicará a qualquer 
Req uet·ente, ou aos seus Procurado­
res respectivos, reconhecidos como 
taes em devida forma, uma justa e 
completa indemnidatle em hene­
licio da pes~;oa ou pessoas que fi­
zerem as reclamações: 

1.0 Por todas as Custas do Pro­
cesso, e por toda;:; as perdas e 
damno<> que qualquer Requerente 
ou Requerentes possam ter so1l'riclo 
por tal Cap~ura e Detenção, isto é, 
no caso ele perda ~otal, o Reque­
rente ou Requerentes serão indem­
nizaclos: 

Lo Pelo casco, massame, appa­
relho e mantimentos. 

2. 0 Por todo o frete vencido. ou 
<JUe se possa vir a dever. , 

3. 0 Pelo valor ela sua carga de 
generos, se a tiver. 

4.0 Pelos escravos que se acha-

Prize. as well as her Cargo, of 
whatevcr description it may be, 
with ~he <'Xeeption of the Slaves 
who may Le on boarcl as o~jects 
oí' Commerce : :\.nd the said Ves­
sel, as wcll a-; lter Carg-o, shall be 
solcl by Puhlic sale, for the Profit 
of tlte Two Government,; : Anel 
as to tlte Sla ves, the~· shall receive 
from the mixt CoJUmission a Cer­
tilicate of Emancipation, anel shall 
he deliverecl over to the Gover­
nment on whos~ Tcrt•itory the 
Commission which shall have so 
judge them shall be e<>tablished, 
to be employed as Servants or 
free Labourers. - Each of t,he 
'l'wo Governments binclf; itself to 
guarantee the Liberty of rmch Por­
tion of these Indivi(luals as shall 
be respectively consigned to it. 

AR 'l'ICLE VIII 

Every Claim for Compensation 
of Lo;;ses occasioned to ships sus­
peeted of Canying on an illicit 
'l'rade in Rlaves, not conelemned 
as lawful Prize by the mixt Com­
missions, shall be also hearel anel 
jttdged by the ahove named Com­
missions in the form provided by 
the 'l'hird Article of the present 
Reg-ulation. 

Anel in all cases wherein Resti­
tntion shall be so decreecl, the 
Commission 5hall award to the 
Claimant or Claimants, or his or­
their lawful Attorneyor Attornies, 
for bis or their use, a just and 
c.omplet Indemnific<Odion: 

Lst For all Costs of Suit anel 
fot· all Losses anel Damages wltich 
thn Claimant or Claimants may 
have actually sustained hy such 
Captut·e anel D2tention- that is 
t0 say, in cas8 of total Loss. the 
Claimant or Claimants shall be 
indemnifieel : 

i.st For the ship, her Tackle, 
appareil and stores. 

2.d For all Freight due anel pa­
yable. 

3.d For the value of the Cargo of 
Mercanelize, if any. 

4.thly Fot· the Slaves on hoard 
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rem a bordo no momento da de-
. tenção, segundo o calculo do valor 

dos sobreditos ]~scravos nà Jogar do 
seu destino; dando sempre por,?m 
o desconto pela morbaliclade que 
naturalmente teria acontecido,se a 
viagem não tivesse sido interr;om­
pida; e alem disso por todos os 
gastos ~ despezas que se hajão 
de incorrer com r. venda de taeB 
Cargas, incluindo Commiss,"io de 
venda, quando esta haja de se 
pagar. 

5.0 Por todas as demais despezas 
ordinarias em casos semelhantes 
de perda to~al. 

E em outro qualquer C(tSO em que 
a perda não seja total, o Reque­
rente ou Requer·entes serão inclem­
nizados: 

1. o Por todos os clamnos e despe­
zas especiaes occasionadas ao ~a­
vio pela perda do frete vencido, ou 
que se possa vir a dever. 

2.o Uma somma diaria regulada 
pelo nnmero de toneladas do Na­
vio, para as despezas da demora, 
quando a h ou ver, segundo a Ced 1Jla 
annexa ao presente Artigo. 

3. 0 Uma somma cliaria para ma­
nutencão rlos Escravos, de um 
shilling (ou cento e oibenba reis) 
por cabeça. sem distinc~ão de sexo, 
nem idacle,por tantos <-has quantos 
pa~ece~· á Com missão que a via!.(·em 
haJa srdo, ou possa ser, r2tardada 
por causa da detenção, e tambem 

4,o Por toda e qualquer dete­
rioração da Carga on dos Escravos. 

5.0 Per qualquer diminuição no 
valor da Carga de Escravos, por 
efleito de mortalidade angmE'ntada 
alem do com puto ordinal'io para 
taes Viagens, ou por causa de 
molestias occasionadas pela de­
tenção; este valor deverá serre­
gulado pelo calculo do preço que 
os sobreditos Escravos teriam no 
logar do seu destino, da mesma 
fôrma que no caso precedente da 
perda total. 

6. 0 Um Juro de cinco por cento 
sobre o importe do Capital empre­
gado na compra e manutenção da 
Carga, pelo período da demora 
occasionada pela detenção. 

at the time of Detention, accor­
cling to the computed value of such 
Slaves at the Place of Destina­
tion ; deducting t herefrom the 
usual fair average mortality for 
the unexpired period of the regu­
lar Voyage, deducting also for 
all charges and Expences payable 
upon the sale of such Cargoes, 
including Commis~ion of sale 
when payable at such Port. Anrl 

5. thly For all other regular 
chaJ:>gE's in such Cases oftotal Loss. 

Anel in all other Cases not of 
botai Loss, the Claimant or Clai­
mants shall be indemnified: 

i.t For all special damages anel 
E:xpences occasioned to the ship 
by the detention, anel for Loss of 
Freight when due or payable. 

2.dlv A Demurrage when due, 
according to the Shedule annexed 
to the present A.rticle. 

3.dly ~\. daily Allowance for the 
snl.Jsistence of Slaves of une shel­
ling, or one hundred anel eighty 
reis, for each person, without 
distinction of sex nor age, for so 
many days as it shall appear to 
the Comm ission tha t the Voyage has 
been or may be delayed by reason 
of Stlch detention:- As likewise. 

4.thly For any · Deterioration o f 
Cargo or Slaves. 

5.thly For any Diminution in the 
value of the Cargo of Slaves pro­
ceeding from an ~ncreased Morta­
lity beyond the average amount 
of the Voyage, or ft·om Sickness 
occasioned bv Detention : This 
value to be ascertained b)· their 
computed Price at the place of 
Destination, as in the above Case 
o f to ta I Loss. 

6.thly An allowance of Five per 
cent on the amount ofCapital em­
ployed in the Purchase anel Ma­
intenance of Cargo, for lhe p~riod 
of delay occasioned by the Deten­
tion ; Anel 
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E 7.o Por todo o premio de Se­
guro sobre o augmento de risco. 

O Requerente ou Requerentes 
poderão outrosim pretender um 
Juro, á razão de cinco por cento 
por anno, sobre a somma adjudi­
cada, até que ella tenha sido paga 
pelo Governo a que pertence"~:' o 
Navio que tiver feito a preza. O 
importe total das taes indemnida­
des deverá ser calculado na moeda 
do Paiz a que pertencer o Navio 
detido, e liquidado ao Cambio cor­
rente do dia da Sentença da Com­
missão, excepto a to~alidade da 
manutenção dos Escravos, que será 
paga ao Par, como acima fica esti­
pulado. 

As Duas Altas Partes Contra­
ctantes, Desejando evitar, quanto 
for possi vel, toda a especie de frau­
des na execucão da Convenção 
Addicional da ·data de hoje, Con­
vieram que, no caso em que se pro­
vasse de uma maneira evidente 
e convincente para os Juizes de 
Ambas as Nações, e sem lhes ser 
preciso recorrer á decisão do Com­
missario Arbitro, que o Captor 
fora induzido a erro por culpa 
voluntaria e reprehensivel do Ca­
pitão do Navio detido; nesse caw 
somente, não terá o Navio detido 
direito a receber, durante os dias 
de detenção, a compenção pela 
demora estipulada no presente Ar­
tigo. 

Cedula para regular a Estadia 
ou Compensação diaria das des­
pezas da demora. 

Por hum Navio de: 
100 Toneladas até 120 

inclusive., •....•.••. 
121 di to a 150 di to 
151 dito a 170 dito 
171 dito a 200 dito 
201 dito a 220 dito 
221 dito a 250 dito 
251 dito a 270 dito 
271 dito a 300 dito 
e assim em proporção. 

ARTIGO IX. 

5 
6 
8 

10 
11 
12 
14 
15 

Quando o Dono de qualquer Na­
vio suspeito de fazer Commercio 
illicito de Escravos, que tiver sido 

Parte I 1817 

D 
I ? i.í 

7.thly For all Premium of Insu­
rance on Additional Risks. 

The Claimant or Claimants shall 
likewise be entitled to Interest at 
the rate of Five per cent per 
annum on the sum awarded, until 
paid by the Government to which 
the Capturing ship belongs. The 
whole amount of such Indemnifi­
cations being calculated in the 
money of the Country to which 
the Captured ship belongs, and to 
be liquidated at Exchange current 
at the time of Award, excepting 
the sum for the subsistence ofSla­
ves, which shall be paid at Par 
as above stipulated. 

The two high contracting par­
ties wishing to avoid, as much as 
possible, every species of fraud in 
the execution ·Of the Additional 
Convention of this date, have 
agreed, that if it sh.ould be pro­
ved. in a manner ev1dent to the 
Coriviction of the Judges of the 
Two Nations, and without having 
recourse to the decision of a Com­
missioner of Arbitration, that the 
Captor has been led into error by a 
voluntary and reprehensible fault 
on the part of the Captain ofthe 
detained ship, - in that Case 
only, the detained ship sball not 
have Right of receiving, during 
the Days of Her detention the De­
murrage stípulated by the present 
Article. 

Shedule of Demurrage or Daily 
Allowance. 

For a Vessel of 

100 Tons to 120 incl. ve P. S. 5!' 
121 d. o to 150 incl. ve 6 '"O 
151 d. 0 to 170 dito 8 ~ 
171 d.o to 200 dito 10 ~ 
201 d. 0 to 220 dito 11 ;· 
221 d. 0 to 250 dito 12 8 
251 d.o to 270 dito 14 · 
271 d. 0 to 300 dito 15 
and so on in proportion . 

ARTICLE IX 

When the Proprietor of a Ship 
suspected of carrying on an illiclt 
Trade in Slaves, released in con-

7 
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posto em liberdade, em consequen­
cia de Sentença de uma das Com­
missões mixtas (ou no caso acima 
especificado de perda total) recla­
mar indemnidades pela perda de 
Escravos que possa liaver soffrido, 
nunca elle poderá pretender mais 
Escravos além do numero que o seu 
Navio tinha direito de transportar, 
conforme as Leis Portuguezas, o 
qual numero deverá sempre seres­
tipulado no seu Passaporte. 

ARTIGO X 

A Commissão mixta estabelecida 
em Londres pelo Artigo IX da Con­
venção da data hoje, recebera e de­
cidira todas as Reclamações feitas 
a cerca dé Navios Portuguezes e 
suas Cargas aprezadas pelos Cru­
zadores Britannicos. por motivo de 
Commércio illicito de Escravos, 
desde o primeiro de Junho de mil 
oitocentos e quartoze a-té a epoca 
em que a Convenção da data de 
hoje tiver sido posta em plena 
execução, adjudicando-lhes, em 
conformidade do Artigo IX da dita 
Convenção Addicional, uma in­
demnisação justa e completa, con­
forme as bases estabelecidas nos 
Artigos precedentes, tanto no caso 
de perda total, como por des­
pezas feitas e prejuízos soffridos 
pelos Donos e outros Interessados 
nos ditos Navios e Cargas. A so­
bredita Commissão estabelecida em 
Londres será composta da mesma 
maneira, e será guiada pelos 
mesmos princípios já ennnnciados 
nos Artigos I, li, e III desde Regu­
lamento para as Commissões esta­
belecidas na Cesta de Africa e no 
Brazil. 

ARTIGO XI 

Não será permittido a nenhum 
dos Juizes Commissarios, nem aos 
Arbitras, nem ao Secretario de 
qualquer das Commissões mixtas, 
debaixo de qualquer pretexto que 
l'ieja, o pedir ou receber, de nen­
huma dae Parte:. interessadas nas 
Sentenças que derem, emolumen-

sequence of a Sentence of one of 
the mixed Commissions ( or in 
Case, as above mentioned, oftota.l 
loss ) shall claim indemnification 
for the Loss of Slaves which he 
may have suffered, he shall,in no 
Case, be entitled to claim for more 
than the number ofSlaves wich 
his Vessel was, by the Portuguesa 
Laws, authorised to carry, which 
number shall always be declared 
in his Passport. 

ARTICLE X 

The mixed Commission establis• 
hed in London by tbe Ninth Arti­
cle o f the Convention of this date, 
shall hear and determine ali Cla­
ims for Portuguesa ships and Car­
goes Captured by British Cruizers 
on account of the unlawful tra­
ding in S1aves since the first of 
June, one thousand hight hun­
dred and fourteen, till the period 
when the Convention of this date 
is to be in complete execution, 
awarding to them, conformably to 
the NinthArticle ofthe Additional 
Convention ofthis date, a just and 
complete Compensation upon the 
Basis laid down in tbe preceding 
ArticJe, either for total Loss, or for 
Losses and Damages sustained by 
the Owners and Proprietors o f the 
said ships and Cargoes. The said 
Commission established in Lon­
don, shall be composed and pro­
ceed exactly upon the same Basis 
determined in the Articles, I, II, 
and III of the present ReguJation 
for the Commissions established 
on the Coast of Africa and the 
Brazils. 

ARTICLE XI 

lt shall not be permitted to any 
of the Commissary Judges, nor 
to the Arbitrators, nor to the Se­
cretary of any of the mixt Com­
missions, to demand or receive, 
from any one of the Parties con­
cerned in the Sentences which they 
shall pronounce, àny Emolument 
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tos alguns em razão [dos deveres 
que lhes são prescriptos pelo pre­
sente Regulamento. 

ARTIGO XII 

. Quando as partes interes~adas 
julgarem ter motivo de se queixar de 
qualquer injustiça evidente da par­
te das Commissões mixtas, poderão 
representai-a aos seus Governos 
respectivos. os quaes se Reservam o 
direito de se Entenderem mutua­
mente para mudar, quando ou 
Julgarem conveniente, os indiví­
duos ele que se compuzerem estas 
Commissões. 

ARTIGO XIII 

No caso que algum Navio seja 
detido indevidamente com o pre­
texto elas Estipulações ela Con­
venção Aclclicional da data de 
hoje, e sem que o Captor se ache 
autorisado, nem pelo theor ela so­
breclit~ Convenção, nem pelas In­
strucçoes a ella annexas, o Go­
verno, ao qual pertencer o Navio 
det~do, terá o direito de pedir repa­
raçao, e em tal caso, o Governo, 
ao qual pertencer o Captor, se 
Obriga a Mandar proceder effi­
cazmente a um exame do motivo 
de queixa, e a fazer com que o Ca­
ptor receba, no caso ele o ter mere­
?iclo, um castigo ]Woporcionado á 
mfracção em que houver cabido. 

ARTIGO XIV 

As Duas Altas Partes Contra­
ctantes Convieram que, no caso da 
morte de um on varioR dos Com­
missLtrios Juizes e Arbitras que 
compõem as sobreditas Commis­
sões mixtas, os seus logares serão 
suppridos, ad ínterim, da maneira 
seguinte: 

Da par te do Governo Britan­
nico, as vacancias serão substi­
tuídas snccessivamente, na Com­
missão que residir nos Domínios 
de Sua Magestade Britannica, pelo 
Governador on Tenente Gover­
nador rezidente naquella Colonia, 

under any Prctext whatsoever, for 
the performance of the Duties 
wich are imposecl uponf them Ly 
the presen t Regula tion. 

ARTICLE XII 

\Vhen the i Parties interested 
shall imagine they have ,cause 
_to complain of any evident in­
J ustice on the part o f the mixt 
Commissions, They may represent 
it to their respective Govern­
ments. who reserve to themsel­
ves the Right of mutual corres­
ponclence for removing when they 
think iit, he Individuais who 
may com pose these Commissivns. 

AR TICLE Xlli 

In the case of a Vessel detained 
unjustly under pretence of the Sti­
pulations of lhe Aclditional Con­
vention of this date, anel in which 
the Captor should neither be au­
thorized by the tenor of the above 
mentioned Convention, nor of the 
hlstructions annexed to it, the 
Government to which the detained 
Vessel may belong, shall be enti­
tled to demand reparation; anel in 
such Case, the Government to \Vi c h 
tb.e Captor may belong, binds itself 
to cause the subject o f eomplaint 
to be fully examined, anel to inflict 
upon the Captor, if he be found to 
have deserved it. a Punishment 
proportioned to the Transgression 
which may have been committed. 

ARTICLE XIV 

The two high contracting par· 
ties have agr~ecl,that in in the event 
o f the Dea th o fone o r more o f the 
Commissioners Judges anel Arbi· 
trators, composing the abovemen· 
tionecl mixt Commissions, their 
Posts shall be supplied, acl ínte­
rim, in the following manner. 

On the parto f the British Gover­
nment, the Vacancies shall filled 
successively, in the Commission 
which shall sit within the Pos­
sessions of his Britannic majesty, 
by the Governor or Lieutenant Go­
vernor resident in that Colony, by' 
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p~lo principal Magistrado do lo .. 
gar, e _pelo. Secretario ; no Brazil, 
pelo Consul Britannico e Vice 
Consul, que residirem na Cidade 
onde se achar estabelecida. a Com­
missão mida.. 

Da parte de Portugal, as vacan­
cia.s serão preenchidas, no Brazil, 
pelas pessoas que o Capitão Gene­
ral da Província nomear para este 
etfeito ; e vista a difficuldade que 
o Governo Portugue~ acharia ·de 
nomear pessoas adequadas para 
substituir os logares que possam 
vagar · na Commissão residente 
nos Domínios Britannicos; con­
veiu-se que, succedendo morrerem 
os Commissarios Portuguezes, 
Juiz ou Arbitras, o resto dos indi­
víduos da sobredita Commissão 

·deverá procede]: igualmente a 
julgar os Navios dá Escravatura 
que forem conduzidos perante elles, 
e á execução da· sua Sentença. 
Todavia, neste caso sómente, as 
Partes interessadas terão o direito 
de appellar da Sentença, se bem 
lhes parecer, para a Commissão 
que residir no Brazil ; e o Governo 
ao qual pertencer o Captor, ficará 
obrigado a satisfazer plenamente 
as indemnidades que se deverem, 
no caso que a appellação seja jul­
gada a favor dos Reclamadores, 
bem entendido, que o Navio e a 
Carga ficarão, emquanto durar 
esta appellação, no lagar da resi-. 
dencia da primeira Commisaão, pe­
rante a qual tiverem sido conduzi-
dos. • 

As Duas Altas Partes Oontra­
otantes se obrigam a preencher, o 
mais depressa que seja pessivél, 
qualquer vacancia que possa occor­
rer nas sobreditas Commissões por 
causa de morte, ou qualquer outro 
motivo. E no caso que a vacancia 
de cada um dos Commissarios Por­
tuguezes que residirem nos Domí­
nios Britannicos, não esteja pre­
enchida no fim de seis mezes os 
Navios que alli forem conduzidos 
depois dessa epoca, para serem 
julgados, cessarão de ter o direito 
de appellação acima estipulado .. 

the Principal Magistrate of the 
Place and by the Secretary: and 
in the Brazils, by the British 
Consul and Vice Consul, resident 
in the City in which the mixt 
Commission may be established. 

On the part of Portugal, the Va­
cancies shall be supplied, in the 
Brazils, by such Persons as the 
Captain General of the Province 
shall name for that purpose ; and, 
considering the diffieulty, which 
the Portuguese Gover:p.ment would 
feel in naming fit Persons to fill the 
Posts which might become Vaeant, 
in the Commission established 
in the British Possessions, it is 
agreed, that, in Case of the Death 
of the Portugueze Commissioners, 
Judge or Arbitrators in these Pos­
sessions, the remaining Indivi­
duais ofthe above mentioned Com­
mission, shall be equally autho­
rised to proced to the Judgment 
of such Slave ships as may be 
brought before them, and to the 
execution of their Sentance. In 
this Case alone however, the Par­
ties interested shal hawe the Righ 
of appealing from the Sentence, if 
they think fit, to the Commission 
res1dent in the Brazils. and the 
Government to which the Captor 
shall belong, shall be bound fully 
to defray the Indemnification wieh 
shall be due to them, if the Appeal 
be judged in favor of the Clai ... 
mants; It bein,g well understood 
that the ship a:Q.d cargo shall re ... 
main, during this Appeal, in the 
place of residence of the first Com­
mission before whom they may 
have been conducted. 

The High Contracting Parties 
have agreed to supply, as soon as 
possible,. every vacíloncy that may 
arise in the above mentioned Com­
missions, from Death or any other 
eontingency. And in Case that the 
Vacanéy o f each o f the Portuguesa 
Commissioners residing in theBri­
tish Possessions, be not supplied at 
the End o f six months the V esse I$ 
which are taken there to be judged 
after the Expiration of that time. 
shall no longer have the Right 
of Appeal herein before stipu­
lated. 
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Feito em Londres aos vinte oito 
dias do mez de Julho do anno do 
Nascimento ct~ Nosso Senhor Jesus 
Christo de mil oitocentos e dezesete. 

(L. S.) Conde de Patmella. 

Done at London the Twenty 
Eig·ht day of July in the Year of 
Ou r Lord one Thousand Eight hun­
dred and Seventeen. 

(L. S.) Castlereagh. 

E sendo-me presente a mesma Convenção Addicional, cujo 
theor fica acima inserido, e bem visto, considerado, e examinado 
por mim tudo o que nella se contém, a Approvo, Ratifico, e Con­
firmo em todas as suas partes, e pela presente a Dou por firme 
e valida, para haver de produzir o seu devido e:ffeito; Promet­
tendo em Fé e Palavra Real de Observai-a, e Cumpril-a inviola­
velmente, e Fazel-a cumprir e observar por qualquer modo que 
possa ser. Em testemunho e firmeza do sobredito, Fiz passar a 
presente carta por mim assignada, passada com o sello Grande 
das minhas Armas, e referendada pelo meu Secretario e Minis­
tro de Estado abaixo assignado. Dada no Palacio do Rio de Janei­
ro aos 8 de Novembro do Anno do Nascimento de Nosso Senhor 
Jesus C h ris to de 1817. 

EL-REI com guarda. 

João Paulo Bezerra. 

DECRETO- DE 15 DE NOVEMBRO DE 1817 

Concede perdão aos presos das cadeias de todas as Comarcas do Brazil 

com excepções. 

Tendo felizmente chegado a esta Côrte a Princeza Real do 
Reino Unido de Portugal, Brazil e Algarves, D. Carolina Jozefa 
Leopoldina, minha muito amada e presada nora; e desejando 
eu por tão plausivel occ::tsião corresponder em tudo o que fôr 
justo ao zelo e amor que todos os meus vassallos, e particular­
mente os moradores desta Cidade do Rio de Janeiro, mostram 
ao meu real serviço nas demonstrações de contentamento e 
festejo por tão faustissimo motivo, á maneira do que em outras 
semelhantes occasiões de alegria publica tem já passado a ser 
um costume fundado em direito : Hei por bem fazer mercê aos 
presos que se acharem por causas crimes, não só nas Cadeias 
publicas do Districto da Relação desta Cidade e nas Cadeias 
da Relação da Cidade da Bahia e seu respectivo Districto, mas 
tambem nas Cadeias de todas as Comarcas do Brazil, de lhes 
perdoar livremente por esta vez (não tendo elles mais partes 
que a justiça) todos e quaesquer crimes, pelos quaes estiverem 

D 
I/ <; 
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presos, à excepção dos seguintes, que pel(l. gravid.ade delles e 
pelo que convem ao serviço de Deus e bem da Republica, se 
não devem isentar das penas da lei ; a saber: blasfemar de 
Deus e de seus Santos, moed::t. falsa, falsidade, testemunho falso, 
matar, posto que não ferisse, ou ferir, posto que não matasse ; 
propinação de veneno, ainda que morte se não haja seguido ; 
morte feita atraiçoadamente, pôr fogo acintemente, arromba­
mento de cadeias, forçar mulher, soltar os presos, sendo Car­
cereiro, por vontade ou peita ; entrar em Mosteiros de Freiras 
com proposito e fim deshonesto, ferir ou espancar a qualquer 
Juiz, posto que pedaneo ou vintenario seja, sobre seu officio, 
impedir com eft'eito as diligencias da justiça, usando para isso 
de força, ferir a alguma pessoa tomada à~ mãos; furto que 
exceda o valor de um marco de prata ; ferida feita no rosto 
com tenção de a dar, se com eft'eito se deu, e ultimamente o 
crime de ladrão formigueiro, sendo pela terceira vez preso e 
condemnações de açoutes, sendo por furto: e é minha real von­
tade e intenção, que (exceptuando os crimes que ficam decla­
rados, e que ficarão nos termos ordinarios da justiça) todos os 
mais fiquem perdoados, e as pessoas que por elles estiverem 
presas em todas as referidas Cadeias sejam livremente soltas, 
não tendo parte mais do que a justiça ou havendo-lhes dado 
perdão as que as poderiam accusar, posto que não as accusassem, 
ou constando que não as ha para as poderem accusar: ficando 
comtudo neste caso sempre salvo o direito às mesmas partes 
para as poderem accusar, querendo; porque a minha. intenção 
é perdoar sómente aos referidos presos a satisfação da justiça 
e não prejudicar as ditas partes no direito que lhes pertencer: 
e para se haverem os ditos criminosos por perdoados, serão 
as suas culpas vistas pelos Juizes a que tocar, e julgado este 
perdão conforme a elles, na fórma do costume. A Mesa do 
Desembargo do Paço o tenha. assim entendido e expeça as ordens 
necessarias para este real decreto se publicar, ch9gando pela 
sua publicação à noticia de todos, e para se executar como 
nelle se contém. Palacio do Rio de Janeiro em 15 de Novem­
bro de 1817. 

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor. 

CARTA DE LEI - DE 9 DE DEZEMBRO DE 1817 

Ratifica o artigo separado da Convenção de 28 de Julho deste anno addiciona1 
ao Tratado de 22 de Janeiro de 1815 sobre o commercio illicito de escravatura. 

D. João por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
do Brazil, e Algarves, etc. Faço saber aos que a presente Ca~ta 
de confirmação, approvação, e ratificação virem, que aos onze dms 
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do mez de Setembro do corrente anno se concluiu e assignou na 
Cidade de Londres entre mim, e o Serenissimo e Potentissimo 
Principe Jorge Ill, Rei do Reino Unido da Grã Bretanha e 
Irlanda, meu bom Irmão e Primo, pelos respectivos Plenipo­
tenciarios, munidos de competentes poderes, um artigo separado 
da Convenção assignada em Londres aos 28 de Julho deste 
mesmo anuo, addicional ao Tratado de 22 de Janeiro de 1815; 
do qual artigo a sua fórma e teor é a seguinte: 

ARTIGO SEPARADO 

Logo que se verificar a total aLo­
lição do Trafico de Escravatvra 
para os Vassallos da Corôa de 
Portugal, as duas altas partes 
coni.ractantes convém ~m adaptar, 
de commum accordo, ás novas 
circumstancias, as Estipulações da 
Convenção Addicional assignada 
em Londres em 28 de Julho 
proximo passado ; mas quando não 
seja possível concordar em outro 
Ajuste, a Convenção Addicional 
daquella data ficará sendo valida 
até a expiração de quinze annos, 
contados desde o dia em que o tra­
fico da Escravatura for totalmente 
abolido pelo Governo Portugnez. 

O presente artigo separado terá 
a mesma força e vigor como se 
fosse inserido palavra por palaYra 
na sobredita Convenção Addicio­
nal ; E será ratificado, e as Rati­
ficàções serão trocadas o mais cedo 
que for possível. 

Em fé do que, os Plenipoten­
ciarios respectivos o assignaram, e 
sellaram com os sellos das suas 
armas. 

Feito em Londres aos H dias do 
mez de Setembro do anno do Nas .. 
cimento de Nosso Senhor Jesut 
Christo 1817. 

(L. S.) Cond~ de Palmella. 

SEPARATE ARTICLE 

As soon as the total abolition of 
the Slave 1'rade for the Subjects of 
the Crown of Portugal shall have 
taken place, The Two High Con­
tracting Parties hereby agree, by 
Commom Consent, to adapt to that 
state of circunstances, the stipula­
tions of the Additional Convention 
concluded at London the 28•t of 
J ul y last. But in de f a ult o f sue h 
alterations, the Additional Con­
vention of that date shall remain 
in force until the ex:piration of 
Fífteen Years, from the day on 
which the general abolition of the 
Sla v e Trade shall so take place on 
the part of the Portuguese Go­
vernment. 

The present separate Ar,icJe 
shall have the same force and va­
lidity as if it were inserted, word 
for word, in the Addicional Con~ 
ven tion aforesaid. It shall be ra­
tified, and·the Ratifications shall 
be exchanged as soou as poseible. 

In witness where of, the reipe­
ctive Plenipotenciaries have ~igned 
the same, and have thereun1o 
affix:ed the secais of their Arms. 

Dona at London this Eleventh 
day of September in the Year of 
Our Lord one Thousand Eight 
H undred and Seven teen. 

Castlereagh. 

E sendo-me presente o mesmo artigo separado, cujo theor 
fica acima inserido, e bem visto, considerado e examinado por 
mim; o Approvo, Ratifico,e Confirmo, e pela presente o Dou por 
firme, e vahdo, para haver de produzir o seu devido effeito; Pro­
mettendo em Fé e Palavra Real de Observai-o, e Cumpril-o invio­
lavelmente, e Fazel-o cumprir, e observar por qualqua.r modo 
que possa ser. Em testemunho e firmeza do sobredito, Fiz passar 
a presente carta. por mim assignada, passada com o sello grande 
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das minhas Armas, e referendada pelo meu Secretario e Ministro 
de Estado abaixo assignado. Dada no Palacio do Rio de Janeiro 
aos 9 dias do mez de Dezembro do Anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de 1817. 

.El-Rei com guar~a. 

Thomaz Antonio de Villano'Da Portugal. 

DECRETO- DE 11 DE DEZEMBRO DE 1817 

Approva. a creação e regulamento da Ba~da de Musica dos Batalhões de ln~ 

fantaria ns. H e 15 e de Caçadores n. 3 da Divisão de Portugal aqui desta­
cada. 

Tendo determinado que os Batalhões de Infantaria n. ll e 15, 
e de Caçadores n. 3, que compõem a Divisão, que ultimamente 
mandei vir de Portugal, tenha cada um a sua respectiva Banda 
de Musica; sou servido approvar para esta creação e regulamento 
o Plano, que com este baixa assignado por Thomaz Antonio 
de Villanova Portugal, do meu Conselho, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocias do Reino, encarregado interinamente da 
Repartição das Negocias Estrangeiros e da Guerra. O mesrr.:) 
Ministro e Secretario de Estado o tenha assim entendido, e o 
faça executar com os despachas necessarios. Palacio do Rio de 
Janeiro em 11 de Dezembro de 1817. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

Plano para a creação e regulamento da Banda de musica, que 
deve ter cada um dos Batalhões de Infàntaria ns. 11 e 15, e de 
Caçadores n. 3, na· conformidade do Decreto desta data 

I. o A Musica de cada um dos Batalhões de Infantaria ns .ll e 15 
e de Caçadores n.3 sera por agora composta da maneira seguinte: 

I Mestre de musica, primeiro clarinete. 
l Primeiro requinta. 
1 Segundo primeiro clarinete. 
l Segundo clarinete. 
l Primeiro trompa. 
l Segundo trompa. 
1 Primeiro clarim. 
l Primeiro fagote. 
1 Trombão ou serpentão. 
1 Bambo. 
I Caixa de rufo. 
IT 

2.o Este numero só poderá ser augmentado, quando, e como 
adiante se declara. 
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3. o Em cada um dos sobreditos Corpos haverá sempre quatro 
soldados destinados para musicas, a quem o mestre de musica 
será obrigacio a ensinar por meio de lições regulares, a tocarem 
aquelles instrumentos, que se houverem por mais convenientes. 
Estes soldados serão escolhidos dos que voluntariamente quizerem 
aprender, e ficl}rão dispensados de outro qualquer serviço. 

4. o O soldo dos indivíduos que compuzerem il musica, e o pe~ 
queno augmento que deverão perceber os quatro soldados, que 
aprenderem, poderão montar até 4$100 por dia, e será recebido 
prets regulares, da mesma fórma que o das mais praças do Corpo, 
nos quaes se declarará a quantia que vencer cada individuo. 

5.0 Na casa das observações do assento do livro mestre de cada 
um dos quatro soldados escolhidos para aprenderem a tocar, se 
porá- Aprendiz de musica. 

6. o Em algum aprendiz estando babil em tocar o instrumento 
a que se dedicar, passará a ter praça na musica, logo que nella 
possa ter cabimento, e é então que deixará de ser contado no 
estado effectivo dos soldados. • 

7. o Quando tiverem praça na musica dous ou tres aprendizes 
deverá compor-se de 12 indivíduos, de 13 quando tiverem praça 
nella quatro ou cinco aprendizes, de 14 quando tiverem praça 
nella seis ou sete aprendizes, de 15 quando tiverem praça nella 
oito ou nove aprendizes~ de 16 quando tiverem praça nella 10 ou 
ll aprendizes, e de 17 quando tiverem praça nella 12 apren­
dizes, e terminará aqui o seu augmento. 

8. 0 No augmento da musica assim designado, não poderão 
entrar outros indivíduos fóra dos seguintes: 

1 Primeiro fiautim. 
1 Segundo clarinete. 
1 Terceiro primeiro clarinete. 
1 Segund0 clarim. 
1 Segundo fagote. 
l Serpentão. 
6 
9. o Se o mestre não tocar clarinete, haverá um musico pri­

meiro clarinete, e de menos o destinado para aquelle instru­
mento que o mestre tocar. 

10.0 O soldo por dia do aprendiz que passar a ter praça na 
musica será de 200 rs. tocando primeiro clarinete, primeiro 
requinta, segundo primeiro clarinete, primeiro fiautim, primeiro 
tro:.npa, ou primei:ro fagote; e de 160 rs. tocando terceiro pri­
meiro clarinete, segundo cladnete, segundo trompa, primeiro 
ou segundo clarim, segundo fagote, trombão ou serpentão. 

11. o Quando a musica não estiver completa a Thesouraria abo-
nará de menos por dia o seguinte: . 

Na falta do mestre........................ 900 réis 
Na do bombo.. . . . • . . . . • . . • . • . . . • . . . . . . . . . . 100 » 
Na do caixa do rufo............ . • . . . . . • . . . 100 » 
Na de cada um dos outros indivíduos........ 350 » 
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12.° Como em consequencia do disposto no§ 7° do estado com­
pleto da musica deve variar a Thesouraria, conhecendo pelo 
numero dos musicos que nella houver, que tinham sido apren­
dizes, qual é o estado completo que lhe corresponde, abonará de 
menos os indivíduos que vierem a faltar para este estado 
completo, seguindo constantemente a tarira acima designada. 

13.• O mestre de musica, e os mais indivíduos, que a formarem 
serão abonados de pão e etape nas occasiões em que o Corpo a 
receber, e de fardamento como está determinado no Plano dos 
uniformes de 19 de Maio de 1806. 

14.0 O mestre de musica e os mais indivíduos della, serão obri­
gados a conservar os seus instrumentos no melhor estado que 
for possível, e fazer entrega delles findo o tempo do seu ajuste. 

15.0 A cada Corpo serão abonados no primeiro de cada anno 
pela competente Thesouraria 53$000 para compra de instru­
mentos: e o Arsenal Real fornecerá bombo e caixa de rufo, 
sempre que for preciso. 

16.0 %\. thesouraria abonará por dia o seguinte: 

Para o mestre de musica ............•...... 
Por cada um dos outros musicos ........... . 
Para cada aprendiz de I a classe conforme 

O § 10o. • • • • • • • • • • • • • • • • •. • • • • • • • •. • • • • • 
Para cada aprendiz de 23 classe conforme 

O § 10° .•.......... , •...•.• •. • ..•.•.•.•• 
Para o bombo ...........•.......•........ 
Para a caixa de rufo ..................•... 

900 rs. 
350 » 

200 » 

160 )) 
100 )) 
100 ) 

Abonará. mais no principio de cada anno conforme o§ 15 -
53$000 para a compra de instrumentos e seu concerto. 

Estes soldos, e abonos para a compra de instrumentos terão 
principio no primeiro dia, em que a Divisão Portugueza vinda 
ultimamente de Portugal, entrou no Porto do R.io de JaneirG>, 
como ajuda de custo para o seu vestuario. 

Palacio do Rio de Janeiro 11 de Dezembro de 1817.- Thomaz 
Antonio de V iUanova P.r;rtugal. 

DECRETO -DE 12 DE DEZEMBRO. DE 1817 

Manda marcar com a legenda- Valor e Fidelidade- a Bandeira. do Batalhão 
n. 3 da Divisão de Portugal aqui destacada. 

Fazendo-se digno da minha real benevolencia e consideração o 
Batalhão de Caçadores n. 3, assim pelo seu distincto comporta­
mento e valor nas Campanhas do Exercito de Portugal, em 
que teve parte, como pela boa disciplina, fidelidade e zelo, com 
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que tem continuado a servir-me neste Reino do Brazil : Hei 
por bem, querendo dar-lhe uma honrosa demonstração d_a minha 
real contemplação, determinar que nas Bandeiras, qne fui ser­
vido conceder-lhe, se estampem em lettras de ouro, por baixo 
das armas reaes, a legenda -Valor e Fidelidade. O Conselho 
Supremo Militar o tenha assim entendido e o faça executar com 
as ordens necessarias. Palacio do Rio de Janeil•o em 12 de De­
zembro de 1817. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO- DE 14 DE DEZEl\1BRO de 1817 

Crêa na Ilha de Santa Catharina um Intendente da Marinha. interinamente. 

Sendo conveniente ao meu real serviço estabelecer presente­
mente na Ilha de Santa Catharina uma Autoridade de Marinha, 
a quem propriamente compita promover, e dirigir os trabalhos, 
construcção, e fabrico, que alli hão de ter logar em vjrtude do 
estacionamento da Esquadra no Sul: Hei por bem crear alli inte­
rinamente um Intendente da Marinha, e conferir este logar ao 
Capitãe de Fragata Miguel de Souza de Mello e Alvim, o qual 
não vencerá ordenado, mas terá todas as demais attribuições, 
que competem aos Intendentes da Marinha dos outros Portos 
inclusivamente a de Deputado da Junta da Admínístraçã~ da 
minha Real Fazenda naquella Capitania. Thomaz Antonio de 
Villanova Portugal, do meu Conselho, .Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocias do Reino, encarregado interinamente da 
Secretaria de Estado dos Negocias da Marinha e Domínios Ultra­
marinos o tenha assim entendido e o faça executar com os des­
pachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 14 de De­
zembro de 1817. 

Com a rubrica de Saa Magestade. 

DECRETO- DE 16 DE DEZEMBRO DE 1817 

Ordena que os Capellães da Armada Real, vençam quando estiverem emb&rcado~ 
o· soldo que compete aos 203 Tenentes da mesma Armada. 

Fazendo-se d~gna da minha real contemplação a supplica que 
puzeram na mmha real presença os Capellães dos navios da 
Armada Real; sou servido ordenar, que daqui em dian\e vençam 

() 
()f 
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quando estiverem embarcados, o soldo que compete aos 2os Te­
nentes da mesma Armada Real. Thomaz Antonio de Villanova 
Portugal, do meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocias do Reino, encarregado interinamente da Secretaria de 
Estado dos Negocias da Marinha e Domínios Ultramarinos, o 
tenha assim entendido e o faça executar com os despachos 
necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 16 de Dezembro 
de 1817. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO-DE 23 DE DEZEMBRO DE 1817 

Autorrsa a creação de um Hospital na Villa da Victoria d.a Capitania do Espirito 
SantG para tratamento dos enfermos pobres, e approva a doação de umn. 

casa feita para estabelecimento delle, e as contribuições que se offerecom 
para a sua manutenção, 

Tendo o Governador da Capitania do Espírito Santo Francisco 
Alberto Robim dirigido á minha augusta presença o requeri­
mento dos lavradores e negociantes da Vílla da Victoria, em que 
conduzidos pelos justos, o louvaveis sentimentos de caridade para 
com os miseraveis habitantes daquella Capitania, que por falta 
de um Hospital, de professor, remedios e necessario tratamento, 
alli perecem á mingo::t e ao de::;arr.paro, perdendo desgraçada­
mente o Estado muitos vassallos em idade em que lhe poderiam 
ser uteis, me supplicaram, para remediar tão grande falta, lhes 
permittisse a creação de um hospital, para cuja sustentação e 
despezas voluntariamente offerecem certas contribuições, lan­
çadas em generos do consummo geral, para caber a todos, e 
para serem mais certos e seguros os rendimentos que pretendem 
applicar a esta pia instituição, havendo entre elles um que offe­
receu uma casa sufficiente para isso, e outros· que se propõem a 
dar os medicamentos, e a curar gratuitamente os enfermos ; e 
não podendo deixar de merecer a minha real consideração tão 
pi0 estabelecimento, destinado a abrigar a cla~se dos meus vas­
sallos, que por sua indigencia são mui dignos da minha paternal 
e real protecção, sendo-me aliás presente que a, Santa Casa da 
Misericordia da dita Villa pelo seu mui".diminuto rendimento não 
lhes pode prestar soccorro algum·: Hei por bem annuindo aos 
pios desejos dos supplicantes, permittir que se possà erigir o 
mencionado Hospital para os enfermos pobres daquella Capitania, 
ficando debaixo da inspecção do Provedor e mais mesarios da 
mesa da Santa Casa da Misericordia da Villa da Victoria para o 
administrarem segundo as normas estabelecidas :para o bom 
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regimen de semelhantes instituições. E sou outrosim se1·vido 
confirmar a doacção da casa que faz Luiz Antonio da Silva, ou 
do seu valor, no caso de não ser propria pelo seu local para este 
estabelecimento, e as contribuições oíferecidas para manutenção 
delle, constantes da relação inclusa, que com este baixu assig­
nada por Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do meu Con­
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do Reino. 
A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim entendido, e faça 
executar com os despachos necessarios, sem embargo de quaes­
quer leis ou disposições em contrario. Palacio do Rio de Janeiro 
em 23 de Dezembro de 1817. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

Relação das contribuições volunta.rias que os lavradores e nego­
ciantes da Villa da Victoria na Capitania do Espírito Santo 
offerecem para a creação e manutenção de um Hospital na 
mesma Villa, e a que se refere o Decreto desta data. 

Por cada duzia de taboado que sahir daquella Capi-
tania. . . . . . . . . . • . . . . • . . . . • • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 réis. 

Por todo e qualquer genero de mantimentos qua sahir 
dos portos da mesma Capitania, sendo sujeito á me-
dida, o alqueire. . . . . . . • . . . . . . . • . . . • . . . . . . . . . . . . . 20 » 

Por cada arroba de carne secca que entrar nos portos 
da mesma Capitania. • . . . . . . . . . . . . . . • . . . • . . . . . . . . 40 » 

Por cada medjda do Rio de Janeiro de azeite de peixe 
que tambem alli entrar.......................... 20 » 

Palacio do Rio de Janeiro em 23 de Dezembro de 1817,­
Thomaz Antonio de Villanova Portugal. 
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